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1  INTRODUÇÃO

O objetivo da presente dissertação é demonstrar a fundamental importância da análise jurídica das possibilidades e limites da implementação da compensação da área de reserva legal nos Estados da Amazônia Legal, em especial no Estado de Mato Grosso. 

Antes de chegar ao resultado final, submetemos a uma pesquisa documental,  bibliográfica e legislativa de todos os Estados da Amazônia Legal, analisando inclusive as normas (portarias, instruções normativas, resoluções) dos órgãos ambientais – OEMAS,  para a melhoria do texto e a sua legitimidade ao tratar de um assunto novo - compensação da área de reserva legal”, introduzido no Código Florestal através da Medida Provisória 2.166-67.    

 Assim, a primeira parte de análise enfoca a questão das áreas de reserva legal na Amazônia, como política florestal contemplada no Código Florestal, à vista do panorama da ocupação da Amazônia Legal e do atual desflorestamento, destacando-se a evolução histórica do conceito da área de reserva legal, as suas características principais. Também serão objetos de análise os institutos da limitação administrativa e da função social da propriedade rural, fundamentais para o estudo da área de reserva legal e, via de regra, para a sua compensação. Serão então estudadas as formas de recomposição da área de reserva legal, entre as quais se destaca o instrumento da “compensação da área de reserva legal”. Há nesta parte informações novas, pela extensão do estudo e pela inclusão do panorama do desmatamento na Amazônia, como também das formas de compensação da área de reserva legal, que de certa forma demonstram as causas do passivo da área de reserva legal nos Estados Amazônicos, que atualmente encontram-se degradadas ou utilizadas por algum tipo de cultura. Porém, para tal análise não se pode mais deixar à margem do sistema normativo positivo a vida das pessoas que dependem do meio ambiente ecologicamente equilibrado, ou seja, o direito de não pode sobrepor ao interesse da coletividade.  

Realizada essa análise preliminar, passar-se-á, no segundo capítulo, às considerações fundamentais da compensação da área de reserva legal, demonstrando a importância desse mecanismo compensatório como instrumento de comando e controle, a sua gênese e seu objetivo, suas principais características, os pressupostos legais e as diversas modalidades compensatórias, por meio de uma pesquisa com referencial teórico-legislativo, principalmente das normas dos Estados Amazônicos.  

Complementando esse estudo, no último capítulo, serão analisadas as seguintes questões: a competência dos Estados para legislar sobre as formas de recomposição da área de reserva legal e a implementação da compensação da área de reserva legal no Estado de Mato Grosso, o primeiro Estado da Amazônia Legal a implementar essa política florestal.
Tentaremos, em cada capítulo desta dissertação, explicar a sistematicidade do Direito Ambiental por via da hermenêutica sistêmica, axiológica, aliada com as outras áreas do conhecimento humano, como também a eficácia do instrumento da compensação da área de reserva legal, buscando uma discussão metodológica crítica para chegar ao resultado, qual seja, a demonstração dos limites e possibilidades da implementação desse mecanismo compensatório nos demais Estados da Amazônia Legal, além do já pioneiro Estado de Mato Grosso.   

A compensação de reserva legal surge então como um instrumento que busca alternativa para equacionar a ausência das áreas de reserva legal dos imóveis rurais no território nacional e em particular na Amazônia Legal. Os dispositivos do Código Florestal, Lei n.º 4.771 de 15.09.1965, modificados, buscam assim possibilitar a efetivação do direito-dever de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição Federal de 1988), com a adoção de alguns instrumentos que dialogam com a diversidade de atores envolvidos, especialmente os proprietários rurais ou possuidores, ao instituírem  modalidades de recomposição e ou recuperação das áreas de reserva legal degradadas. Assim, a compensação da área de reserva legal representa importante instrumento de gestão florestal, em processo contínuo de revisão, construção e implementação das áreas de reserva legal em imóveis rurais. 

A partir do momento em que a compensação da área de reserva legal for implementada com sucesso nos vários Estados da Amazônia Legal, terá como conseqüência benéfica a proteção do bioma amazônico, somando e integrando-se a outras políticas já fomentadas pelo Estado brasileiro.   

Buscar-se-á analisar juridicamente os limites e possibilidades desse instrumento enquanto alternativa legal dada ao proprietário ou possuidor que desmatou mais do que podia – ilegalmente ou não – de recompor a sua área de reserva legal, e se adequar aos limites mínimos determinados no artigo 16 do Código Florestal, ou seja: 80% nos imóveis localizados em propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal; 35% na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal; 20% na propriedade localizada nas demais regiões do país e 20% na propriedade localizada em áreas de campos gerais em qualquer região do país.

A compensação da área de reserva legal serve para regularizar as propriedades particulares ou posses desprovidas do percentual da área de reserva legal fixado por lei, impõe ônus e deveres aos proprietários ou possuidores com o objetivo da sustentabilidade dos recursos naturais, principalmente da flora existente na Amazônia Legal. Por outro lado, essa alternativa é limitada tanto no tempo quanto no espaço, ou seja, existem condições mínimas para que seja possível sua implementação. E tais limitações são necessárias, porque, caso contrário, estar-se-ia estimulando a degradação de áreas de reserva legal para só posteriormente, então se possibilitar compensação, indefinidamente, no tempo e no espaço. 

Os problemas relacionados ao tema referem-se principalmente à falta de implementação das formas de recomposição da área de reserva legal, especialmente da compensação, pois muitos Estados legislaram concorrentemente sobre a matéria, mas ainda não a utilizam.    

Desse modo, a preservação e conservação das florestas no território nacional e das demais formas de vegetação, bens de interesse comum a todos os habitantes do país, incumbe ao Poder Público, que deve, em particular, proteger biomas representativos da biodiversidade. Entre esses biomas encontra-se a Floresta Amazônica, consagrada como patrimônio nacional de acordo com o § 4º do art. 225 da Constituição Federal de 1988. Em outras palavras, o Poder Público tem o dever, constitucionalmente atribuído, de preservar o patrimônio florestal, coibindo a destruição dos recursos florestais, mediante a adoção e implementação de alternativas que conciliem, na prática, a preservação e conservação da natureza, visando à sadia qualidade de vida.

Nesse sentido, a discussão sobre a importância da proteção da Floresta Amazônica, considerando-se a realidade das propriedades rurais ou posses na Amazônia Legal, conduz a uma reflexão sobre a obrigatoriedade da área de reserva legal nos imóveis rurais e as formas de sua recuperação com a participação de todos os envolvidos no problema do déficit da área de reserva legal na região. Encontra-se, portanto, diante de um debate que assinala, entre outras questões, na proteção da Floresta Amazônica em diversas frentes de ação.   
A Amazônia Legal, fruto de um conceito político, conseqüência da intenção do governo em planejar e promover o desenvolvimento econômico da região, em 1953, figura atualmente como um conceito geográfico de proteção da flora brasileira, instituído pela Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001, que alterou dispositivo da Lei n.º 4.771, de 1965, o Código Florestal.  Assim, em termos de percentuais, a área de reserva legal dos imóveis rurais na Amazônia Legal, quer dizer, a área que necessariamente deve ser mantida no interior de uma propriedade ou posse rural com sua floresta nativa sem ser suprimida – possibilitando-se apenas o manejo florestal sustentável, desde que observadas determinadas condições – difere dos percentuais estabelecidos para áreas de reserva legal em imóveis rurais que abrangem outros biomas (cerrado localizado na Amazônia Legal) e em outras partes do território nacional. 
Essa discussão é relevante, sobretudo, porque a ausência da área de reserva legal na Amazônia Legal foi ocasionada por processos de intervenção econômica que buscavam a transformação de recursos naturais em riqueza, em produção e em fonte de desenvolvimento, desatendidos os critérios de racionalidade aceitáveis para o futuro do planeta. Vários fatores potencializaram a crescente onda de desmatamento e degradação ambiental, tais como os grandes projetos de infra-estrutura, a execução de planos de desenvolvimento econômico e a expansão da fronteira agrícola, entre outros. 
Na verdade, reverter esse quadro da diminuição dos espaços territoriais protegidos nas propriedades ou posses rurais, notadamente as áreas de reserva legal, tem como objetivo central a sustentabilidade, quer dizer, garantir as várias funções da floresta: refúgio da fauna, conservação da flora, conservação e recuperação do solo, controle da erosão e do assoreamento dos cursos d’água, conservação dos corpos d’água e dos mananciais, abrigo para predadores das pragas agrícolas, fornecimento de madeira e outros recursos florestais para uso na propriedade.  
Portanto, o Poder Público e a Coletividade, de forma compartilhada, devem respeitar e observar as diretrizes e parâmetros já estabelecidos para a compensação da área de reserva legal no território nacional.    
2 ÁREA DE RESERVA LEGAL NA AMAZÔNIA

Os Estados da Amazônia Legal receberam proteção especial e diferenciada do legislador ordinário, que inseriu o percentual obrigatório de 80% de área de reserva legal nas propriedades ou posses rurais situadas na floresta amazônica,
 com a introdução da Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001.
 O aumento do percentual da área de reserva legal é marco normativo de extrema importância para controle e uso do espaço rural, alterando significativamente os modos de ocupação da terra e utilização dos recursos naturais. Cumpre, portanto, contextualizar as reflexões sobre a implementação desse instrumento e assim realizar um estudo sobre a ocupação da Amazônia e o desmatamento da região, destacando-se o déficit da área de reserva legal. 

A compensação da área de reserva legal é política de recuperação ou recomposição da área de reserva legal, notadamente dos Estados que compõem a Amazônia Legal, com vistas a reverter o quadro de desflorestamento na região. 

Esses Estados apresentam fisionomias, diversidades e desenvolvimento rural e humano distintos entre si, tornando grande o desafio da implementação da compensação da área de reserva legal. 

2.1 A OCUPAÇÃO DA AMAZÔNIA 

Como forma de garantir a segurança e a ocupação do território nacional, havia por parte do governo federal forte política de incentivo à ocupação e à exploração da terra desde a década de 50.
 Tais políticas de ocupação do território eram estranhas aos critérios de sustentabilidade. A partir da década de 60, a ocupação da Amazônica passa a ter prioridade, notadamente após o golpe militar de 64, com vistas à segurança nacional com intenso controle social, como frisado por Becker:

(...) a ocupação da Amazônia torna-se prioridade máxima após o golpe de 1964, quando, fundamentado na doutrina de segurança nacional, o objetivo básico do governo militar torna-se a implementação de um projeto de modernização nacional, acelerando uma radical reestruturação do país, incluindo a redistribuição territorial de investimento de mão-de-obra, sob forte controle social.
   

Como visto, o golpe militar marcou um novo momento, já que o “regime militar transformou em realidade antigos propósitos de reafirmar a soberania nacional sobre a Amazônia: suas primeiras estratégias se voltaram para a sua ocupação.”
  

A desatenção aos cuidados para com os recursos florestais prevaleceu nas décadas de 70 e 80, quando políticas de incentivo de ocupação da Amazônia brasileira resumidas no PND – Plano Nacional de Desenvolvimento, relegaram a questão ambiental a um segundo plano, ou plano nenhum, pela simples ausência de política protecionista. Igualmente, por mais paradoxal que possa parecer, esse período intersecciona-se, por um lado, com o período de expansão das fronteiras econômicas internas do país para a Região Amazônica e de implementação das políticas de desenvolvimento e de integração nacionais, na década de 1970, e, por outro, com a assim denominada “década da destruição” na história da floresta tropical úmida da Amazônia, os anos de 1980.
 

O I Plano Nacional de Desenvolvimento (1970-1972) acentuou a “tendência de integração nacional e criou meios de expansão econômica do país na direção Centro-Oeste, da Amazônia e do Nordeste, através do Programa de Integração Nacional.”

O II PND
 incluiu como objetivo nacional “atingir o desenvolvimento sem deterioração da qualidade de vida e, em particular, sem devastar o patrimônio nacional de recursos naturais”. Declarava ainda que “o Brasil deve defender o seu patrimônio de recursos naturais sistemática e pragmaticamente. A sua conservação faz parte do desenvolvimento”. Em referências específicas à Amazônia, o II PND demandava “imediata designação de Parques Nacionais, Florestas Nacionais, Reservas Biológicas, como parte mesmo da política nacional de desenvolvimento.”
 

O II PND também rompeu com as metas propostas para o I PND. Voltou-se à produção produtiva, baseada na exportação, relegando a segundo plano os colonos, ou seja, a pequena agricultura familiar, os beneficiários diretos da colonização idealizada pelo INCRA. O que inicialmente era uma política destinada para o pequeno agricultor voltou-se ao médio produtor como forma de consolidar estabelecimentos de médio porte agrícola, facilitando-se assim o acesso aos mecanismos de financiamento.
      

Como política, o II PND volta-se para a ocupação produtiva visando à exportação como bem salientado por Mello:

Essa produção se faz com grandes empresas estruturadoras para tal finalidade, e não com colonos que não possuem conhecimentos técnicos, que não têm garantias para respaldar seus financiamentos bancários, que só têm sua força de trabalho, tanto para desmatar, quanto para queimar a roça, para insistir na produção, e no, final, se ver apenas com alguns sacos de grãos para serem transportados nas costas até a cidade mais próxima, isto é, se não quisessem ficar a mercê dos intermediários.
 

Em suma, o II PND (1975-1979) determinou “uma nova etapa de esforço de integração nacional, adotando a estratégica de ocupação produtiva da Amazônia, implementada por meio de incentivos fiscais e do Poloamazônia.”
 

Pode-se constatar que a ocupação da Amazônia sempre se pautou em modelos desenvolvimentistas,
 ignorando-se os modelos voltados para a preservação ou para a combinação de ambos. Apenas na década de 80 é que se intensificaram os movimentos preservacionistas
 na Região, mas os resultados negativos causados pela ocupação desenvolvimentista persistem e tendem a agravar a situação em diversas partes da Amazônia. Esses processos de intervenção econômica na região buscaram a possibilidade de incorporação de novos conhecimentos às teorias científicas da época e de transformação de recursos naturais em riqueza, em produção e em fonte de desenvolvimento,
 desatendidos os critérios de racionalidade aceitáveis para o futuro do planeta Terra.
Assim, a potencialidade crescente do desmatamento e a degradação ambiental estavam associadas fortemente à instalação de grandes projetos
 de infra-estrutura (como energia, rodovias, aeroportos, colonização, comunicações e transporte, entre outros), a execução de planos de desenvolvimento econômico, como também a expansão da fronteira agrícola, aliado a componentes socioeconômicos potencializadores de impactos, como a migração de populações para a faixa de influência de eixos rodoviários.
 

          A Amazônia em pouco tempo foi povoada. “só alcançada por navio ou avião até os anos 1950, integrou-se efetivamente a dinâmica nacional, criando-se um novo espaço socioeconômico e político.”
 Exemplo desse processo de ocupação do território é exteriorizada na parte final da Lei n.º 6.938 de 1981, que em seu art. 2º descreve que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando a assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. Desse modo, os interesses do Governo em 1981, ano da promulgação da Política Nacional do Meio Ambiente, além da preservação e conservação ambiental, era a segurança e ocupação do território nacional.    

2.2  PANORAMA DO DESFLORESTAMENTO NA AMAZÔNIA

Inicialmente, cabe analisar o significado de desflorestamento, que difere do termo desmatamento. Enquanto desflorestamento pode ser definido como a derrubada de áreas de florestas pelo homem; o desmatamento refere-se à derrubada de florestas e outros tipos de vegetação, como cerrados e campos naturais, sendo um termo mais genérico.
  “A perda da biodiversidade é a principal conseqüência do desflorestamento na Amazônia e é, também, totalmente irreversível.”

A ocupação da Amazônia pautou-se no contexto da integração nacional, do desenvolvimento, da apropriação de terras para grandes projetos, e mais recentemente da produção e exportação de grãos.
 Hoje, cerca de “2.750 mil km2 de terras de florestas e cerrados na Amazônia estão à mercê da ação ou omissão do Estado, podendo ser incorporadas ao setor produtivo agropecuário, predominantemente predatório, ou resguardadas para atividades de conservação e uso sustentável.”
 Tanto é grave a situação na Amazônia que “a maior reserva tropical úmida do mundo, acumula 631 mil quilômetros quadrados de área bruta desflorestada, segundo dados de 2002 do IBGE.”

O mapeamento e os dados de áreas desflorestadas na região são realizados por meio de imagens provenientes do sensoriamento remoto, em especial dos satélites Landsat. “A viabilidade dessa técnica foi inicialmente comprovada pelos estudos realizados por Tardin et al., que mapearam áreas desflorestadas em dois períodos da década de 70.”
  No Estado de Mato Grosso, que compõe a Amazônia Legal, a taxa do desmatamento está diretamente relacionada à expansão do cultivo da soja. As grandes áreas destinadas ao cultivo da soja no Estado de Mato Grosso
, no período de 2003-2004, contribuíram com 12.556 Km2 (cerca de 50%) do recorde, nos últimos anos, de 26.130 km2 da Floresta Amazônica. Comparado ao período anterior, 2002-2003, isto significou um aumento de 6% de área desmatada.   

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) dão conta de que “o cultivo da soja teve explosão de crescimento, por área plantada, nos anos de 2001-2002, 2002-2003 e 2003-2004, de 66,1% na região Centro-Oeste e de 39,8% no Sul e Sudeste.”
 A “cultura da soja tem demonstrado uma das atividades das mais predatórias da frágil cobertura vegetal para o bioma Amazônia e cerrado”, como bem advertido por Brito e Câmara.
 Além da soja, outros fatores estão relacionados com o aumento da taxa do desflorestamento na Região, como a exploração e o processamento industrial de madeira, como também a pecuária. A exploração e o processamento industrial de madeira, uma das principiais atividades da região, em 2004, extraiu “24,5 milhões de metros cúbicos de madeira em tora, o equivalente a cerca de 6,2 milhões de árvores.”
 A pecuária é uma atividade atrativa e tem sido apontada como uma das principais causas do desmatamento, pois apresenta vários benefícios para o pecuarista: “demanda baixo investimento inicial, apresenta elevada e segura lucratividade, e tem sido cada vez maior a aceitação deste produto e seus derivados pelo mercado nacional e internacional.”
 

Para o pesquisador da Embrapa do Acre, Judson Valentim, o grande desafio do governo para combater o desmatamento da Amazônia Legal é controlar os pequenos agricultores:
(...) porque são os que desmatam para comer, ou seja, para plantar milho, arroz e feijão e depois transformam a área em pastagem. É errada a idéia de que os grandes pecuaristas são os responsáveis pelo desmatamento na Amazônia, pois utilizam tecnologias que permitem maior produção em áreas menores.
  

Na Amazônia são mais de 750 mil famílias com lotes de até 100 ha vivendo da produção familiar, a qual engloba a lavoura branca (mandioca, milho, feijão e arroz) e a permanente (café, cacau, pimenta, banana, entre outras), incluindo também a pecuária (corte e leite). Representam cerca de 70% da população rural da região, sendo responsáveis por 36% do PIB da Amazônia, conforme dados do IBGE de 1996 e Vosti de 2002.
 Rodrigues
 elenca vários autores que reiteradamente afirmam que a responsabilidade pelo desflorestamento são dos pequenos proprietários.

Esses dados revelam em verdade uma realidade perversa, pois os pequenos proprietários, expulsos de suas terras pelos grandes proprietários que compraram as suas áreas para a agropecuária, começam a avançar e desmatar a floresta ainda intacta para seu sustento e de seus familiares. Isto se explica historicamente pelo processo de subdesenvolvimento dos ecossistemas dos trópicos, onde o processo de acumulação do capital gerou processos produtivos mais tecnificados, ocasionando a expulsão dos agricultores de suas terras, como explanado por Leff:

(...) a apropriação das melhores terras e de grandes áreas rurais para a agricultura e criação comercial de gado foi expulsando a agricultura de subsistência para as encostas das montanhas, onde as condições topográficas do terreno, na ausência de técnicas apropriadas de terraços, acelerou os processos de desmatamentos e erosão do solo.
 

Neste cenário de exploração da terra amazônica, de forma inapropriada, ilegal ou clandestina, as figuras dos pequenos, médios
 e grandes
 proprietários rurais têm papel preponderante, pois fomentam com sua atividade o uso inapropriado do solo amazônico.

O alto índice de desmatamento, conforme dados do Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE são preocupantes, porque:

Foram desmatados cerca de 25.500Km2 na Amazônia Legal no período de agosto de 2001 a agosto de 2002. Um aumento de 40% em relação ao período anterior. Este índice é o segundo maior da história, inferior apenas ao de 1995, quando foram derrubados 29.059km2. De acordo com essa projeção, a área cumulativa desmatada da Amazônia Legal chegou a 631.369 Km2 em 2002, correspondente a 15,7% de toda floresta Amazônica brasileira.
    

Apresentam-se outras características do desmatamento recente na Amazônia brasileira, além das já mencionadas: concentração geográfica, áreas abandonadas e subutilizadas, desmatamento e grilagem de terras públicas, o papel da indústria madeireira, obras de infra-estrutura, desmatamento e assentamentos rurais, desmatamento ilegal, novas frentes de desmatamento. 

A maior concentração geográfica do desmatamento na Amazônia Legal tem se concentrado na região conhecida como “Arco do desflorestamento”, compreendendo as seguintes regiões dos seguintes Estados: o sudeste do Maranhão, o norte do Tocantins, sul do Pará, norte de Mato Grosso, sul do Amazonas e o sudeste do Acre.
 Destacam-se neste cenário os Estados de Mato Grosso, Pará e Rondônia, que aparecem com o maior índice de desmatamento ocorrido nos anos de 2000-2001, porque aproximadamente 70% do desmatamento na Amazônia Legal ocorreu em cerca de cinqüenta municípios que compõem os Estados mencionados, representando em torno de 15,7% da área total da região.
 

O desmatamento também já provocou sérias conseqüências à fauna da Região. A ONG Conservação Internacional projetou o impacto do desmatamento da Amazônia na população de mamíferos e aves da Região:

O estudo considerou o período de agosto de 2003 e agosto de 2004, no qual foram derrubados 26.000 quilômetros quadrados de mata. Em apenas doze meses, foi derrubado 1,3 bilhão de árvores na Amazônia, o equivalente a 0,7 da floresta. Em conseqüência desapareceram 32,6 milhões de aves, o equivalente a 0,5% dessa população na Amazônia; 1,1 milhão de macacos, o equivalente a 0,5% dessa população na Amazônia e 3,1 milhões de outros mamíferos, o equivalente a 0,9% dessa população na Amazônia.
     

Por sua vez, a “exploração da madeira é responsável pelo desaparecimento de espécies nobres como o mogno, o acupu, a virola, entre outros.”

Dentre as estratégias para a preservação e conservação do bioma da Amazônia Legal encontra-se a manutenção da área de reserva legal, e o instrumento compensatório é um dos modos de reverter o quadro do déficit da reserva legal e proteger esses espaços territoriais fundamentais a conservação e preservação da biodiversidade. 

A compensação da área de reserva legal (CARL) é uma modalidade de recuperação e ou recomposição da área de reserva legal degradada ou inexistente nas propriedades ou posses rurais. Desse modo, a compensação, objeto deste estudo, incide somente nas áreas de reserva legal existentes nos imóveis rurais localizados no território brasileiro. Tais áreas constituem espaço territorial especialmente protegido, conforme as diretrizes da Convenção da Diversidade Biológica
 e da própria Constituição Federal
 criadas pelo Código Florestal.
Sem a figura da área de reserva legal não há incidência da compensação de reserva legal.
 Assim, é fundamental a análise jurídica de tais áreas. Na realidade, as áreas de reserva legal, enquanto espaços especialmente protegidos, instituídos pelo Código Florestal, Lei n.º 4.771, de 15.09.1965, têm como objetivo a proteção das florestas localizadas nas áreas rurais, notadamente o uso sustentável dos recursos naturais, a conservação e reabilitação dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade e ao abrigo da proteção da fauna e flora nativas
 nos diferentes biomas no território brasileiro. 

Neste momento serão desenvolvidos os fundamentos conceituais e legais da área de reserva legal como ponto fundamental para uma análise jurídica da compensação da área de reserva legal e sua implementação nos Estados da Amazônia Legal, notadamente no Estado de Mato Grosso, pioneiro na instituição e utilização desse mecanismo para a recuperação de áreas degradadas de reservas legais. 

2.3 O CÓDIGO FLORESTAL E A ÁREA DE RESERVA LEGAL NA AMAZÔNIA 

A Floresta Amazônica foi consagrada como patrimônio nacional pela Constituição Federal de 1988 (art. 225, § 4º) e, por exigência constitucional, a utilização desse ecossistema deve então ser realizada na forma da lei e sob condições que assegurem a preservação dos seus atributos biológicos e a sustentabilidade dos recursos naturais. Com esse status constitucional buscou-se evitar a proteção fragmentada de macrorregiões, que devem ser analisadas integralmente, isto é, levando-se em conta o seu conjunto, sua realidade, sua fragilidade global.
 

Mas qual a compreensão da expressão patrimônio nacional empregada na Constituição Federal de 1998? O entendimento de Deus é o seguinte:

entendemos que o termo patrimônio nacional não significa patrimônio público, ou seja, aquele inscrito no serviço de patrimônio da União. O termo deverá ser interpretado a partir do próprio caput do art. 225 da Constituição Federal, que declara que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem este de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, “impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Como elementos ambientais que são, aqueles relacionados no § 4º do art. 225 são expressamente declarados como patrimônio nacional, em face da sua reconhecida importância para o povo brasileiro visando garantir o equilíbrio ecológico do meio ambiente natural, necessário para a manutenção da vida humana.

Aliás, como salienta Silva, a qualificação de biomas, como a Floresta Amazônica como patrimônio nacional, não retira:

(..) daqueles que detenham a propriedade ou a posse das áreas abrangidas pela (...) Floresta Amazônica, (...) a possibilidade de usar, gozar e dispor de tais áreas, mas torna possível a adoção de restrições gerais de uso de tais áreas, em virtude da importância da preservação e conservação desses biomas. Trata-se, portanto, de uma qualificação que se superpõe ao título de propriedade ou de posse do bem e a lei deve assim determinar as condições de uso que assegurem a preservação dos recursos naturais nessas áreas e das características essenciais desses biomas em prol do bem coletivo de toda a população, assegurando assim o direito ao meio ambiente equilibrado para todos, gerações presentes e futuras. 

Em face da construção legal do status constitucional da Floresta Amazônica como patrimônio nacional, que torna dever de todos a sua preservação e conservação para as presentes e futuras gerações, a restrição imposta pela lei florestal ao instituir a necessidade de gestão de determinadas áreas no interior das propriedades ou posses rurais – área de reserva legal – buscou assegurar a construção da sustentabilidade socioeconômico-ambiental no território nacional. Estima-se que a bacia hidrográfica no território brasileiro se estende por mais de 4,5 milhões de km²
, não havendo dados sistemáticos sobre o número de imóveis rurais e a proporção deles que mantém área de reserva legal. 
Segundo Bacha,
 os únicos dados disponíveis são os cadastros de imóveis rurais do Incra, informações prestadas diretamente pelos proprietários, estando assim sujeitas a alguns tipos de problemas, como a omissão de dados capaz de comprometer o proprietário. Com base nessas informações, o autor apresenta duas tabelas com dados de 1972, 1978, 1992 e 1998, sobre a proporção de imóveis rurais que têm área de reserva legal e a proporção de sua área de reserva legal, como segue.
	Tabela 1

Percentagem dos imóveis rurais do Brasil que registram presença de reserva legal

	Estado
	1972
	1978
	1992
	1998

	Rondônia
	60,13
	93,03
	6,24
	5,02

	Acre
	30,63
	33,38
	3,52
	2,48

	Amazonas
	42,08
	75,51
	2,61
	1,61

	Roraima
	29,96
	98,73
	2,94
	1,74

	Pará
	27,23
	27,65
	38,75
	24,94

	Amapá
	31,92
	34,47
	5,30
	3,14

	Maranhão
	9,97
	12,11
	11,18
	9,29

	Mato Grosso*
	19,92
	17,15
	42,12
	38,88

	Goiás**
	14,34
	10,29
	10,94
	10,17

	*Inclui Mato Grosso do Sul.

** Inclui Tocantins


Fonte: Estatísticas Cadastrais do Incra. 

	Tabela 2

Percentagem das áreas dos imóveis rurais do Brasil cobertas com reserva legal

	Estado
	1972
	1978
	1992
	1998

	
	
	
	Em relação à área de todos os imóveis rurais
	Em relação à área dos imóveis rurais que têm reserva legal
	Em relação à área de todos os imóveis rurais
	Em relação à área dos imóveis rurais que têm reserva legal

	Rondônia
	26,84
	41,06
	10,89
	47,74
	9,36
	46,84

	Acre
	19,06
	31,54
	22,35
	43,74
	15,07
	48,90

	Amazonas
	36,30
	43,99
	9,87
	49,43
	6,37
	48,79

	Roraima
	12,40
	49,07
	1,72
	42,05
	2,99
	44,74

	Pará
	29,47
	30,65
	31,83
	44,38
	24,36
	45,45

	Amapá
	33,70
	29,70
	20,40
	47,75
	15,91
	47,76

	Maranhão
	8,31
	11,32
	8,56
	33,21
	6,79
	33,35

	Mato Grosso*
	16,88
	17,19
	20,40
	32,93
	18,05
	31,59

	Goiás**
	5,77
	5,06
	6,17
	23,86
	5,76
	26,68

	*Inclui Mato Grosso do Sul.

** Inclui Tocantins


Fonte: Estatísticas Cadastrais do Incra. 
É possível observar que desde a década de 70 a obrigatoriedade da área de reserva legal não tem sido cumprida, portanto percebe-se que não houve uma forte fiscalização para o cumprimento dessa exigência legal. De outra banda, os imóveis rurais que tem o percentual da área de reserva legal ainda são ínfimos perto do quantitativo dos imóveis rurais existentes no território brasileiro.
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, no censo agropecuário de 2006,
 divulgou dados referentes a florestas e matas nos Estados brasileiros, sem, contudo, divulgar informação específica quanto a área de reserva legal ou áreas de preservação permanente.  
A tabela abaixo demonstra os Estados da Amazônia Legal com o número de estabelecimentos com áreas de matas e florestas, e áreas de matas e florestas: 

	CENSO AGROPECUÁRIO DE 2006 DOS ESTADOS DA AMAZÔNIA LEGAL
	Número de estabelecimentos com área de matas e florestas
	Áreas de matas e florestas

	Amazonas
	28.235 estabelecimentos
	3.252.665 ha

	Pará
	129.425 estabelecimentos
	10.469.669 ha

	Amapá
	2.135 estabelecimentos
	800.845 ha

	Roraima 
	7.862 estabelecimentos 
	777.516 ha

	Rondônia 
	52.077 estabelecimentos
	3.205.266 ha

	Mato Grosso
	75.968 estabelecimentos 
	17.758.922 ha

	Acre
	21.908 estabelecimentos
	2.526.551 ha

	Tocantins
	39.545 estabelecimentos
	5.250.649 ha

	Maranhão
	67.891 estabelecimentos 
	4.641.773 ha


Fonte: IBGE – Censo agropecuário de 2006.
2.3.1 A evolução do conceito de reserva legal
O primeiro Código Florestal, instituído pelo Decreto n.º 23.793, de 23/01/1934, estabeleceu um único limite para a área de reserva legal, qual seja, o mínimo de 25% do tamanho da propriedade rural a ser preservada. Demonstrava-se, assim, uma preocupação em instituir e manter determinada reserva de madeira na propriedade rural. Segundo Bacha, a prova dessa preocupação evidencia-se em três justificativas, quais sejam: “(1) essa área era chamada de “reserva florestal”, (2) a floresta nativa podia ser transformada em outra floresta plantada (heterogênea ou homogênea), (3) a reserva florestal não necessitava ser mantida em áreas próximas de florestas.”

Contudo, “permitia-se a substituição desse limite de 25% de vegetação nativa para vegetação plantada”
. Ou seja, podia desmatar totalmente a propriedade, transformando uma floresta heterogênea em floresta homogênea.
O calculo do percentual de 25% era efetuado apenas nas áreas cobertas por florestas e não com base na área total da propriedade, com aliás, pondera Marques:

O calculo do percentual de um quarto de reserva legal, no regime anterior, tinha por base as áreas de florestas existentes. Logo, em uma propriedade de 1000 há, com apenas 10% de áreas florestadas, significa que, apenas 2,5%, da área total do imóvel, ou seja, 25 há, seria considerada de reserva legal.
   

De 1934 a 1965 foram introduzidas significativas alterações na dimensão e finalidade da denominada reserva florestal, no entanto a exigência da permanência dessa área continuou a ser obrigatória nas propriedades ou posses de imóveis rurais.
 Bacha afirma que o Código Florestal de 1965
 não deixou clara a finalidade produtiva da reserva florestal, anteriormente proclamada pelo Código de 1934, pois no novo diploma “não se permite que a vegetação nativa seja substituída por floresta plantada, nem a isenção de sua presença em áreas próximas a florestas.”
 

No final da década de 80 novas modificações foram realizadas nos dispositivos do Código Florestal: a Lei n.º 7.803, de 15.07.1989, alterou assim dispositivos da Lei n.º 4.771/65, e “impôs a averbação da reserva legal na matrícula do imóvel, que foi estendida para incluir no mínimo 20% da área dos imóveis ocupados com cerrado. A partir de então, o art. 16 da lei n.º 4.771/65 passou a se referir à reserva legal e não mais à ‘reserva legal florestal.”
 

Portanto, a partir de 1989, a expressão “reserva florestal” passou a ser denominada de “reserva legal,” com a introdução do § 2º ao art. 16 do Código Florestal. 
A partir dessa evolução é possível entender que a concepção da área de reserva legal foi marcada por dois momentos específicos: sua gênese, em 1934, como “reserva florestal”; e posteriormente com o Código Florestal de 1965, alterado em 1989, quando foi denominada área de “reserva legal”. Passou-se, portanto, de uma área nos imóveis rurais que deveria ser mantida para propiciar a existência de um estoque, uma reserva de madeira, para uma área a ser preservada e manejada com o objetivo de preservação das florestas, particularmente por via do uso sustentável dos recursos naturais, da conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade. 
Todavia, a análise da área de reserva legal sob o prisma atual e futuro permite visualizar um terceiro momento de sua concepção, ligada à possibilidade de gerar compensações pelos serviços ambientais prestados. Essa nova concepção decorre do avanço da legislação ambiental e das plantações florestais industriais no Brasil, que necessitam de revisão e reformulação das formas de se exigir a obrigatoriedade da área de reserva legal no Código Florestal, por ocorrer portanto a necessidade de ajuste da legislação ao desenvolvimento da sociedade contemporânea e às transformações que esse processo envolve.
Não se pode negar que ecossistemas (florestas, cerrados, manguezais, recifes entre outros) oferecem à humanidade uma variedade de produtos e serviços no âmbito local, nacional e mundial. Os produtos ambientais
 são aqueles oferecidos pelos ecossistemas que são utilizados pelo ser humano para seu consumo ou para serem comercializados (madeira, frutos, peles, carne, sementes, medicinas, entre outros). Constituem uma base de sustentação e fonte de renda importante para a sociedade. Já os serviços ambientais
 são os oferecidos utilmente pelos ecossistemas ao homem, como regulação de gases (produção de oxigênio e seqüestro de carbono), belezas cênicas, conservação da biodiversidade, proteção de solos e regulação das funções hídricas. Os serviços ambientais
 são fundamentais para a perpetuação da biodiversidade, uma vez que a “manutenção da biodiversidade biológica constitui um serviço ambiental pelo qual os beneficiários em diferentes parte do mundo podem estar dispostos a pagar.”
  
Conforme instituído no artigo 44 do Código Florestal de 1965, modificado pela Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001, há a obrigatoriedade de recomposição das áreas de reserva legal degradadas. Esse exame passa por dois aspectos importantes para a análise prospectiva da área de reserva legal com o objetivo de propiciar serviços ambientais, citados abaixo: 

O primeiro referente a essa obrigação legal e segundo referente ao quadro do mercado internacional de carbono. A obrigação legal de manter a Reserva Legal implica em perdas de ambos os setores, tanto o produtivo como o de conservação. Ao estabelecer um percentual fixo para as áreas de Reserva Legal são ignorados os aspectos locais de qualidade de solos para a produção agropecuária e também as características de relevância das áreas naturais para sua conservação. Por conta disso, ora são obrigatórias as reposições florestais em áreas de alta produtividade realizando perdas de produtividade, ora são liberados desmatamentos em solos pobres, levando a um processo de degradação. Os mercados de compensação da Reserva Legal dentro de microbacias não são suficientes para compensar essas perdas e nem capazes de corrigir as distorções de uso da terra que isso ocasiona. Por outro lado, ao considerarmos o mercado de carbono do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo MDL, verifica-se que a existência de uma exigência legal para a reposição da Reserva Legal nas propriedades inviabiliza a apresentação de projetos nesse sentido para receber créditos de carbono. A exigência legal da Reserva Legal torna inelegíveis as atividades de reflorestamento nessas áreas, bem como impede, no caso brasileiro, que sejam tomadas medidas adequadas para aumentar a contribuição dessas atividades de projeto para mitigação dos efeitos das mudanças climáticas globais por não haver critério de flexibilização dos usos na Reserva Legal, devendo ser utilizada obrigatoriamente para “reabilitação dos processos ecológicos, conservação da biodiversidade e o abrigo e proteção de fauna e flora nativas” (MP2166/67). Desta forma, a exigência da Reserva Legal termina por determinar prejuízos para a produtividade do solo brasileiro e para os esforços de conservação, além de oferecer uma barreira imposta pela Lei 4771/1965 para que a recuperação da Reserva Legal e Área de Preservação Permanente possam ser atividades elegíveis para receber créditos de carbono no MDL.

De acordo com o Protocolo de Quioto,
 as áreas de reserva legal podem ser consideradas inelegíveis para o período das obrigações assumidas pelas partes de redução dos gases e efeito estufa de 2008-2012, uma vez que essas áreas, como as áreas de preservação permanente, são consideradas áreas protegidas por lei e a elas atribui-se uma série de restrições de uso e principalmente aspectos que a protegem, sendo necessário para efetivar o seqüestro de carbono,
 o aspecto intrínseco da atividade, como bem salientado no estudo realizado pela The Nature Conservancy - TNC:
As atividades de florestamento ou reflorestamento implementados nessas áreas poderiam não ser considerados elegíveis conforme as diretrizes estabelecidas no Protocolo de Quioto, dado que este último requer que para o seqüestro de carbono, promovido pelo conhecimento florestal venha ser elegível é condição necessária que tal atividade seja adicional ao que ocorreria na ausência de tal projeto.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL,
 poderá fomentar a recomposição e a recuperação das áreas de preservação permanente e áreas de reserva legal, como catalisador de recursos financeiros igualmente escassos para a recuperação dessas áreas. 

Para tanto, deverá ocorrer uma significativa alteração da legislação florestal, consistindo também numa reflexão sobre novos parâmetros e possibilidades para o florestamento e o reflorestamento, bem como para a área de reserva legal como vantagem econômica e ambiental para o proprietário ou possuidor. A conservação fomentada pelos serviços ambientais prestados pelas áreas de reserva legal pode oferecer ao mesmo tempo um meio ambiente ecologicamente equilibrado à sociedade e a sustentabilidade socioeconômica ambiental do recurso natural, podendo haver outras atividades nessas áreas protegidas, além do manejo florestal sustentado.

2.3.2 Código florestal, política florestal e área de reserva legal

O Código florestal como política florestal insere-se na conjuntura de uma política ambiental maior, como bem ressaltado por Silva,
 conforme Lapoix: “gestão ecológica implica uma política de meio ambiente segundo a qual um país determina, organiza e põe em prática diversas ações que visam à preservação e ao melhoramento da vida natural e humana”. Acrescenta, ainda, Silva:

... tal política deve orientar-se estritamente por considerações de ordem ecológica, sociológica e econômica, e pela análise das motivações individuais e coletivas expressas pelo corpo social sob a forma de necessidades, desejos e aspirações. Para ser eficaz, deve apoiar-se os diferentes níveis que constituem uma ambiência administrativa favorável. A educação, informação, a realização e a coordenação constituem, enfim, os meios privilegiados que favorecem a melhor tomada de consciência dos problemas relacionados com o meio ambiente.

O que se almeja, tanto na política ambiental (macro), quanto na política florestal (setorial), é o equilíbrio e a harmonização quando da utilização dos recursos florestais pelo homem. 

O Código Florestal, Lei n.º 4.471/65, foi totalmente recepcionado pela Constituição Federal de 1998 e constitui “norma geral” que disciplina a preservação, a conservação e as formas de apropriação das florestas e demais formas de vegetação no território brasileiro
. Trata-se de uma norma geral de incidência em todo o território nacional que define os parâmetros, limites e instrumentos a serem seguidos pelos Estados-membros, que podem suplementar a legislação federal no que couber em razão de sua competência legislativa concorrentemente sobre a matéria florestal,
 como será analisado mais adiante. 

Há críticas quanto à efetividade das políticas florestais instituídas pelo Código Florestal, seja pela ausência eficaz de concessões, controle e proteção, seja na prática pelos vários modos de burlar
 a lei florestal.
 Entre os autores que realizam tais críticas destaca-se Silva, que relata “o certo é que o Código não foi eficaz. Suas normas não tiveram aplicação rigorosa que impedisse a contínua devastação de nossas florestas e outras formas de vegetação.”
  Todavia, apesar das críticas ao Código Florestal, importa destacar que, segundo Deus:

o Código Florestal de 1934 trouxe importantes conceitos de gestão e uso dos recursos naturais. Mais tarde, o Novo Código Florestal, que vige até hoje, é juntamente com a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente e com a Lei de Crimes Ambientais, o principal arcabouço de onde advirá o tratamento jurídico para a tutela da flora em nosso país, sempre em observância aos princípios constitucionais sobre meio ambiente.
  

Para Costa Neto, a partir de 1996 houve um retrocesso na política florestal brasileira, como decorrência da “reforma do Código Florestal deflagrada por meio da edição da Medida Provisória n.º 1.511/96, a pretexto de buscar o aprimoramento do sistema de proteção do meio ambiente, está a ensejar indesejáveis retrocessos.”

A opinião é defendida porque, conforme entendimento, o texto legal acabou, por exemplo, possibilitando a “supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e mangues, em caso de utilidade pública,”
 atitude que evidencia uma ruptura com a biodiversidade a ser preservada. Condutas que desconsideram que a floresta constitui habitat de variados espécimes da fauna, que nem sempre conseguirão acompanhar as mudanças aplicadas à área de reserva legal.

Outra medida considerada como retrocesso para Costa Neto à época foi o mecanismo da compensação da área de reserva legal, uma vez que permite compensar a área de reserva legal da propriedade ou posse rural em outro imóvel rural. O mecanismo nasceu como alternativa, via de reivindicação política do segmento ruralista, aos novos parâmetros definidos na lei florestal para os percentuais da área de reserva legal nos imóveis situados na Floresta Amazônica.
     

À época essas alterações balizadas pela Medida Provisória n.º 2.116, de 2001, soaram como crítica para os ambientalistas, pelos argumentos de dependência da agropecuária e de impedimento do crescimento do país, já que houve o aumentou do percentual de reserva legal das áreas inseridas na Amazônia Legal. 
Sabe-se que o uso indiscriminado e ilegal da flora brasileira não pode mais se prolongar no tempo, até mesmo pela escassez e importância desse recurso, como aponta a teoria dos múltiplos usos da floresta.
 A floresta pode produzir muito mais do que a madeira, e também serve de proteção ao solo, às águas, ao ar. Também dela depende o turismo, as atividades de pesca e caça, a enorme fonte de precioso material genético.

Assim, o Código Florestal de 1965 previu limitações administrativas ao direito de propriedade, sendo inquestionável a sua importância para a tutela florestal. Foram criados então dois tipos de espaços territoriais protegidos: as áreas de preservação permanente (APP) e as áreas de reserva legal (ARL), como decorrência da dinâmica social, econômica, fundiária e ambiental de um Estado voltado basicamente para a produção agropastoril e para a necessária preservação ambiental como condição única para a vida no planeta. São limitações administrativas que devem ser seguidas por todos os indivíduos que possuem imóveis rurais no nosso território.
Tais limitações administrativas foram inseridas na lei florestal porque o próprio art. 1º estabelece que as florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação são bens de interesse comum. Aliás, Machado esclarece que “todos temos interesse nas florestas de propriedade privada e nas florestas de propriedade pública. A existência de florestas não passa à margem do direito e nem se circunscreve aos interesses de seus proprietários diretos.”
 As florestas são bens ambientais e, portanto, são bens de natureza difusa, sendo o titular o próprio povo. Como conseqüência, quando “situadas em espaços e propriedades privadas, devem sofrer limitações pelo fato de o bem ambiental a todos pertencer, possibilitando ainda, a todos o uso e gozo comum.”

O Código Florestal, quando instituiu as figuras da área de reserva legal e áreas de preservação permanente, buscou, de forma equilibrada, balancear essas condições necessárias ao estabelecimento do homem no campo, ordenada e sustentavelmente, sendo uma norma de incidência geral, submetendo, assim, todos quantos tenham imóveis ou posses rurais no território brasileiro. Desse modo, havendo um mau uso, uso inapropriado ou ilegal das áreas de preservação permanente e áreas de reserva legal, incorre a necessidade de intervenção do Estado para coibir tais práticas que afetam número indeterminado de pessoas. Sem sombra de dúvida, a falta dos percentuais de área de reserva legal nos imóveis rurais e assim, dos serviços prestados pelas florestas afeta as gerações presentes e afetará certamente as gerações futuras, bem como a dinâmica do meio ambiente.
O Estado deve assumir a sua função de gestor e condutor das ações de interesse de toda a coletividade, como também deve adotar instrumentos que possibilitem a proteção dos recursos naturais para as presentes e futuras gerações, cumprindo a determinação constitucional do artigo 225, que atribui ao Poder Público e à coletividade essa especial responsabilidade compartilhada
 de proteção da Floresta Amazônica, patrimônio nacional.  

Desse modo, ao contrário do pensamento de Costa Neto e Silva, visualizamos que a “compensação de reserva legal”, balizada pelo Código Florestal, busca justamente corrigir o descompasso na utilização do recurso natural floresta, possibilitando ao proprietário rural que já suprimiu a área de reserva legal em sua propriedade compensá-la em outra, mesmo que inserida em unidade de conservação pendente de regularização fundiária. Revela-se, aí instrumento de gestão ambiental capaz de garantir as várias funções que a floresta é capaz de proporcionar ao homem, assegurando a sadia qualidade de vida, sob a égide do art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

2.4 ÁREA DE RESERVA LEGAL

A área de reserva legal recebeu várias denominações e termos sinônimos: área de reserva florestal, área de reserva legal florestal, área florestal legal e, por fim, área de reserva legal, ou simplesmente reserva legal. Neste estudo utilizar-se-á a denominação amplamente mencionada pela doutrina ambiental e pela legislação florestal: “área de reserva legal.” 

O conceito legal da área de reserva legal foi introduzido pela Medida Provisória n.º 2.166-65, de 24 de agosto de 2001, estabelecendo o seguinte no art. 1º, § 2º, inciso III do Código Florestal:

Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da fauna e flora nativas. 

O uso sustentável dos recursos naturais pode ser assim descrito de acordo com os ensinamentos de Antunes:

a) aquele que assegura a reprodução continuada dos atributos ecológicos da área explorada, tanto em seus aspectos de flora como de fauna. É sustentável o uso que não subtraia das gerações futuras o desfrute da flora e da fauna, em níveis compatíveis com a utilização do presente; b) recursos naturais são os elementos da flora e da fauna utilizáveis economicamente com fatores essenciais para ao ciclo produtivo de riquezas e sem os quais a atividade econômica não pode ser desenvolvida.

Para Milaré é uma “destinação de uma porção contínua de cada propriedade rural para preservação da vegetação e do solo.”
 Tem “relação com cada propriedade, mesmo se o proprietário possuir várias propriedades diferentes, ainda que contíguas, a área a ser objeto da reserva legal será medida em cada propriedade.”
 

2.4.1 Percentual da área de reserva legal 

Todo imóvel rural deve manter a sua área de reserva legal conservada, sendo a “percentagem da área útil da propriedade que deve permanecer com a vegetação nativa.”
 O Código Florestal estabeleceu em seu artigo 16 os percentuais de áreas de reserva legal de acordo com a localidade do imóvel no território nacional, assim determinados:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em áreas de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas a regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas a titulo de reserva legal, no mínimo:

I – 80% (oitenta por cento), na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal;

 II – 35% (trinta cinco por cento), na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo 20% (vinte por cento) na propriedade e 15% (quinze por cento) na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º deste artigo;

III – 20% (vinte por cento), na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada em qualquer outra região do País;

IV – 20% (vinte por cento), na propriedade rural em áreas de campos gerais localizada em qualquer região do país.   

Desse modo, “nas regiões Leste Meridional, Sul, Centro-Oeste (na parte sul), Nordeste e Leste Setentrional a exploração será permitida mediante a permanência de 20% da área de cada propriedade com vegetação.”
 Por sua vez, nas regiões Norte e norte do Centro-Oeste, a exploração à corte raso só será permitida em 20% da propriedade, mediante a permanência de vegetação em pelo menos 80% da área de cada propriedade, como verificado no inciso I do artigo 16. 

O proprietário rural ou possuidor deve obrigatoriamente observar os limites dos percentuais definidos no artigo 16 retro mencionado, porque “constitui restrição parcial à modificabilidade da propriedade e também restrição à faculdade de sua fruição, na medida em que o proprietário não pode dar ao imóvel o uso que bem entender.”

O legislador, ao definir esses percentuais de área de reserva legal conforme a região buscou proteger e manter intocáveis ecossistemas representativos de diferentes regiões brasileiras, visando ao uso equilibrado e à preservação da diversidade biológica, já que essas áreas constituem importante componente para a manutenção e perpetuidade do equilíbrio ecológico em diferentes localidades do território.

Portanto, todo imóvel rural localizado no território brasileiro deve ter a vegetação da área de reserva legal, respeitando os percentuais de cada localidade. Destaca-se o percentual de 80% (oitenta por cento) no bioma amazônico, avanço da tutela florestal por abarcar maior proteção e conservação dessas áreas territoriais protegidas.

Atualmente, os aspectos polêmicos que envolvem a percentagem de área de reserva legal dizem respeito à intenção de redução de 80% para 50% nos imóveis localizados em área de floresta e de 35% para 20% nos imóveis localizados em área de cerrado, como também à obrigação da recuperação e ou recomposição dessas reservas.  

Há sobre o assunto o Projeto de Lei do senador Jonas Pinheiro, que aventa a possibilidade de retirada do Estado de Mato Grosso da Amazônia Legal, através da alteração do inciso VI, do § 2º, do art. 1º da Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, na redação alterada pela Medida Provisória n.º 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, que dispõe sobre a abrangência da Amazônia Legal. O Projeto tramita sob o n.º 00005/2007 e desde 31/05/2007 se encontra na CMA - Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, aguardando a designação de um relator.
 O impacto ambiental desse projeto é a redução desses espaços territoriais no Estado de Mato Grosso, ou seja, o que hoje se protege 80% da área de reserva legal nos imóveis rurais será reduzido para 20%, ocorrerá uma inversão de valores de áreas protegidas para áreas passíveis para corte raso.       

Destaque-se ainda a possibilidade de redução da área de reserva legal inserida na Amazônia Legal em até 50% do imóvel rural, excluídas em qualquer hipótese, a área de preservação permanente, conforme o Zoneamento Econômico Ecológico.
 O Zoneamento Econômico Ecológico é um importante instrumento preventivo da Política Nacional do Meio Ambiente, tendo por objetivo o ordenamento e o planejamento territorial com vistas ao cumprimento da função socioambiental da propriedade. Silva ao referenciar Benatti, aponta duas importantes concepções para o zoneamento: 
a) a concepção “indicativa de condutas, que orienta políticas públicas, proprietários e usuários dos recursos naturais, com o intuito de racionalizar a ocupação do espaço e redirecionar o desenvolvimento de atividades; b) a concepção democrática-participativa, fundada na construção de um “canal de diálogo entre os órgãos públicos, o setor privado e a sociedade civil, que possa influenciar nas políticas de preservação ambiental e desenvolvimento de uma determinada região, portanto, ser também um importante de composição dos conflitos sociais sobre as distintas  formas de uso e manejo do solo e dos recursos naturais.
   

O Zoneamento representa um importante mecanismo que orienta e dialoga com os órgãos ambientais, a sociedade e os proprietários e usuários dos recursos naturais, na “regulação do uso do solo e dos recursos naturais no interesse coletivo,”
 principalmente na  questão florestal, quando da utilização da área de reserva legal. Com o Zoneamento o percentual da área de reserva legal, em algumas partes ou localidades da Amazônia Legal, podem ser reduzidos, desde que observados alguns critérios legais, quais sejam: a) indicado pelo Zoneamento Ecológico–Econômico; b) Zoneamento Agrícola; c) ouvido o CONAMA; d) ouvido o Ministério do Meio Ambiente; e) ouvido o Ministério da Agricultura e Abastecimento.
Portanto, a área de reserva legal é um importante componente protecionista da flora brasileira existente dentro dos imóveis rurais.  

2.4.2 Áreas de reserva legal e área de preservação permanente 

Importa distinguir as áreas de reserva legal das áreas de preservação permanente, igualmente previstas no Código Florestal, discutindo também a hipótese em que a área de preservação permanente pode ser computada na área de reserva legal.

As áreas de preservação permanente correspondem a áreas cobertas ou não por vegetação nativa
 que impedem os processos de erosão, protegendo rios e mananciais, cursos d’água (artificiais ou naturais) etc., não podendo ser alteradas pelos seus proprietários.
 Legalmente essas áreas são definidas como a área localizada em cada posse ou propriedade coberta ou não por vegetação, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações.
 
A inserção do conceito de floresta de preservação permanente é o mais importante ponto protecionista adotado pelo Código Florestal, possibilitando a atuação mais ampla da Administração Pública, ao estabelecer duas modalidades de áreas de preservação permanente, as ex vi legis
 e as declaradas,
 nos termos dos artigos 2º e 3º do Código Florestal. 

As áreas de preservação permanente não podem ser compensadas por terem como características a intocabilidade, a vedação de uso econômico direto, singularidade como valor estratégico e pelo próprio efeito da lei. Em relação à alteração dessas áreas, o Código Florestal especificou duas hipóteses excepcionais de intervenção ou supressão da vegetação existente nas áreas de preservação permanente: utilidade pública e interesse social.
 A Resolução Conama n.º 369, de 28 de março de 2006, dispõe sobre os casos excepcionais de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou a supressão de vegetação em áreas de preservação permanente. Existem doutrinadores que cogitavam a impossibilidade de licenciamento ambiental nas áreas de preservação permanente, ou seja, a vedação de qualquer exploração econômica direta de madeira, agricultura ou pecuária, mesmo que realizada com manejo sustentável. A área de preservação permanente, não poderia, então, ser objeto de licenciamento.
 Atualmente, os parâmetros para o licenciamento ambiental nas áreas de preservação permanente já estão definidos na Resolução acima referenciada.
Na realidade, os pressupostos da intocabilidade e inalterabilidade decorrem de sua própria natureza jurídica. Assim, por via dessas características das áreas de preservação permanente, o imóvel rural que procede à compensação da área de reserva legal não pode compensar a área de preservação permanente existente em sua área. 
A área de preservação permanente deve ser recuperada conforme os limites definidos nos artigos 2º e 3º da Lei Florestal. Havendo hipóteses de degradação ambiental nessas áreas, as mesmas devem ser recuperadas in loco, não podendo ocorrer a compensação. Caso o imóvel rural possuir área de preservação permanente degradada e área de reserva legal suprimida, em realidade estará totalmente “aberto” sem nenhuma vegetação. Desta forma, ao efetuar a compensação de reserva legal em outro imóvel, somente compensar-se-á a área de reserva legal existente, devendo-se recuperar in loco a área de preservação permanente. 

A hipótese prevista para o computo da área de preservação permanente na área de reserva legal está disciplinado no § 6º do artigo 16, que prescreve o seguinte:
§ 6º. Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a:

I – oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;

II – cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e III – vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida nas alíneas “b” e “c” do inciso I do § 2º do art. 1º.  

Rinhel, ao abordar o tema, analisa a relevância do assunto no sentido de adequá-lo à legislação ambiental e aos princípios norteadores do ordenamento jurídico ambiental, entre os quais se destacam: meio ambiente ecologicamente equilibrado, a natureza pública da proteção ambiental, prevenção, desenvolvimento sustentável, da proporcionalidade, da razoabilidade e do non bis in idem, se adequando à função social da propriedade rural.
 Conclui o autor sobre a questão que:
a instituição da reserva florestal legal em percentual sobre a área total do imóvel, caracteriza bis in idem, uma vez que a natureza jurídica e a finalidade da área de preservação permanente e da área de reserva legal se confundem. 

Não é lógico exigir-se, no caso em tela, que o percentual da reserva legal incida sobre a terra nua e a área de preservação permanente, uma vez que esta tem finalidade idêntica à da reserva legal.
 

Em que pese essas considerações, para a compensação da área de reserva legal não é possível computar a área de preservação permanente degradada, se existente na área, haja vista o dispositivo ser claro ao estabelecer a impossibilidade de conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. E, geralmente, quando resulta a compensação da área de reserva legal de um imóvel rural, este já procedeu ao uso alternativo do solo.

2.4.3 Características da área de reserva legal 

É possível o uso econômico das áreas de reserva legal por meio da exploração do manejo florestal sustentável,
 diferentemente das áreas de preservação permanente em que se veda a atividade econômica, salvo os casos de utilidade pública e interesse social.
 O que fica vedado nas áreas de reserva legal é o corte raso,
 ou seja, a supressão total da vegetação existente. Caracteriza-se, portanto, a inalterabilidade dessas áreas, pois assim, “não só a lei ordinária protege a reserva florestal legal, como a própria Constituição Federal.”

Conforme o artigo 3º, inciso VI, da Lei n.º 11.284 de 2006, o manejo florestal sustentável é a administração da floresta para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de natureza florestal.
Outras atividades podem ser desenvolvidas na área de reserva legal, como explicado por Bacha, citando Junqueira e Musetti:
as atividades econômicas viáveis nesta área incluem a extração seletiva e sustentável da madeira (para a qual se faz necessária autorização do órgão ambiental), turismo rural e criação de animais silvestres.
 

A área de reserva legal tem características próprias que a distinguem de outros espaços especialmente protegidos: compulsoriedade, generalidade, gratuidade, perpetuidade, inalterabilidade de destinação, averbação e isenção de Imposto Territorial Rural - ITR. 

A compulsoriedade decorre de sua incidência em todos os imóveis rurais localizados nas regiões elencadas no artigo 16 do Código Florestal. A generalidade deriva da restrição imposta genericamente a todos os imóveis rurais mencionados nesse dispositivo legal. Machado prevê quatro modalidades diferentes para a reserva florestal legal, dependendo da localização do imóvel no território brasileiro: “a primeira modalidade é a existente na Amazônia, a segunda nas áreas de cerrado, a terceira na área de campos gerais e por fim outras regiões do País.” 
  Este estudo focaliza-se nessa primeira categoria.

A gratuidade não implica em qualquer indenização ao proprietário do imóvel rural.
 “A reserva legal grava um imóvel perpetuamente, haja ou não desmembramentos, haja ou não alienações.”
 De forma expressa a averbação da área de reserva legal foi contemplada na lei, quando em seu § 8º do artigo 16
 prevê que “a área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente.” Assim, o proprietário rural deverá averbar a área referente à reserva legal no registro de imóveis competente, para dar publicidade à reserva e possibilitar, assim, sua fiscalização e seu monitoramento por parte do Poder Público.
 A publicidade da área de reserva legal é fundamental, pois científica os proprietários rurais da existência da mesma, de modo que “é característica dos registros públicos em geral, mas acrescenta a esse o objetivo da perenidade da destinação da área pelo atual e por futuros proprietários.”
 Da mesma forma, se a propriedade for vendida, transferida a qualquer título, ou dividida, a área averbada não poderá ser alterada para outros usos.
 

A área de reserva legal é uma obrigação que recai sobre o proprietário do imóvel, independente de sua pessoa ou da forma que tenha adquirido a propriedade, como ressaltado por Antunes.
 Ainda é polêmico de quem é a responsabilidade de reflorestar a reserva legal já desflorestada, do antigo proprietário ou do atual adquirente.
 

Em que pese existir divergência jurisprudencial entre a obrigatoriedade ou não de reflorestar as áreas de reserva legal pelos atuais proprietários nos Tribunais Brasileiros, Milaré relata a particularidade do Supremo Tribunal Federal que vem entendendo:

pelo não cabimento de indenização das áreas destinadas à constituição de Reserva Florestal Legal, salvo na hipóteses de desapropriação do respectivo imóvel, assim como também é assente o entendimento de que a obrigação de se manter e se reconstituir a área de Reserva Florestal Legal nos patamares legal também é devida ao proprietário independentemente do momento em que foi suprimida a vegetação.
  
Com relação à isenção do Imposto Territorial Rural – ITR, o artigo 104, da Lei 8.171 de 19.01.1991, dispõe que são isentas de tributação e do pagamento de Imposto Territorial Rural as áreas dos imóveis rurais consideradas de reserva legal e de preservação permanente, previstas na Lei nº. 4.471/65, com a nova redação dada pela Lei 7.803/89. Busca-se assim através da isenção tributária
 como instrumento econômico incentivar e fomentar o apoio e implantação dessas áreas nos imóveis rurais no território nacional.
Outro aspecto intrínseco à área de reserva legal é a restrição quanto à utilização dessas áreas nos imóveis rurais pelos proprietários ou possuidores, como será analisado a seguir.

2.4.4 Área de reserva legal e limitação administrativa 

O Código Florestal regula a utilização, a preservação e a conservação das florestas e demais formas de vegetação, e reconhece de utilidade as terras que as revestem, considerando-as bens de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente que esta lei estabelece (art. 1º). O interesse de todos os habitantes do país coaduna com o respeito ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, “[...] ele é a coincidência da vontade da coletividade, e de cada indivíduo, em ter uma condição de vida digna e sob condições ambientais que, sob o regime de 88, chamaríamos de ‘ecologicamente equilibrada’.”
   

Dessa forma, a utilização limitada das florestas e demais formas de vegetação está ínsita nos preceitos legais do caput dos artigos 1º
 e 16, do diploma florestal brasileiro. “O Poder Público condiciona e regula o seu aproveitamento e conservação, tendo em vista a utilidade da vegetação nativa.”
  

Silva narra que a ordem econômica assegura a legitimação do Estado para intervir na propriedade privada:
Estas limitações fundam-se nos ditames constitucionais previstos no art. 170 da Constituição Federal de 1988, o qual dispõe que a ordem econômica tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social da propriedade e da defesa do meio ambiente, entre outros. Portanto, com base em tais princípios constitucionais da ordem econômica, o Estado encontra legitimação para atuar até mesmo de maneira interventiva na propriedade privada, visando à proteção das florestas e demais formas de vegetação, reconhecidas pelo Código Florestal como de ‘utilidade para as terras que revestem’.

A partir do momento que o Estado intervém na propriedade, reveste-se a defesa do meio ambiente, sendo a apropriação a exteriorização do sujeito com o seu meio, algumas formas ocasionarão direitos de propriedade, classificados em privados, públicos ou coletivos. Em vista disso, a apropriação difere de propriedade. “Genericamente, entretanto, é um gênero ao qual pertencem os direitos de propriedade, uma espécie de apropriação.”
 
A preservação do meio ambiente, quando repousa no preceito constitucional da função social da propriedade, caracteriza os limites que antecedem o próprio direito de propriedade, de que não se pode separar, ou seja, são indissociáveis.
 Complementa Mangueira, citando Benjamin:

...O direito de propriedade, em relação à propriedade imobiliária rural, é o direito de propriedade com certas características peculiares relativas à proteção do meio ambiente. É, portanto, o direito de propriedade com reserva legal e áreas de preservação permanente, quando for o caso. A partir daí é que podem advir as chamadas limitações administrativas, externas ao direito.

Dessa forma, existem no ordenamento jurídico várias formas de limitação ao direito de propriedade que “incidem sobre as faculdades de uso, ocupação e modificação da propriedade, para atendimento do interesse público. Estas podem implicar a imposição de fazer, de se abster de algo ou deixar de fazer algo.”
 Cada qual afetando de modo diverso o direito de propriedade: “limitações administrativas, a ocupação temporária, o tombamento, a requisição, a servidão administrativa, a desapropriação e o parcelamento e edificação compulsórios.”

Carvalho Filho admite duas formas de intervenção na propriedade, considerando a natureza e os efeitos em relação à propriedade. A primeira, denominada “intervenção restritiva”, compreendendo a servidão administrativa, a requisição, a ocupação temporária, as limitações administrativas e o tombamento. A segunda, denominada “intervenção supressiva”, integrando somente a desapropriação.
   
Os dispositivos 16 e 44 do Código Florestal demonstravam ser mais uma forma de preservação parcial de florestas de domínio privado. Na realidade transformaram-se em restrição administrativa imposta a todos os imóveis rurais no território nacional, ou a quase todos, como bem frisado por Barrichelo, ao referir Orlandi Neto.
   
José Afonso da Silva, citando Machado,
 afirma que a reserva legal florestal não é servidão, mas simples restrição ao direito de propriedade, pelo que não é indenizável. Por sua vez, Barrichello, ao referir-se a Figueiredo,
 exemplifica que determinada a criação de reserva legal florestal, poderia constituir negação do direito de disposições de bens privados, que só poderia se resolver pela regra constitucional da desapropriação precedida de justa indenização. Neste estudo, adotar-se-á a corrente predominante, ou seja, ao se instituir a obrigatoriedade da figura da área de reserva legal nos imóveis rurais o que ocorre é uma limitação administrativa ao direito de propriedade, geral, e portanto, não indenizável. 

Há julgamentos que exteriorizam essas restrições ao direito de propriedade relativas às áreas de reserva legal e áreas de preservação permanente como limitações administrativas, como no julgado abaixo:

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESERVA LEGAL. CÓDIGO FLORESTAL. ART. 16. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. EFICÁCIA PLENA. APLICABILIDADE IMEDIATA. IMPROCEDÊNCIA. A reserva legal de 20% da área do imóvel rural, prevista no art. 16 do Código Florestal, constitui limitação administrativa, com característica de obrigação propter rem, cujas expensas devem ser suportadas pelo proprietário do imóvel, mesmo que o tenha adquirido já desmatado, tratando-se de dispositivo legal de eficácia plena e aplicabilidade imediata, que independe de regulamentação ou de qualquer outra providência pelo Poder Público. Improcedente, portanto a ação rescisória proposta, com base no art. 485, V, do Código de Processo Civil, ante a ausência de violação literal de disposição de lei.  
A propriedade tem como natureza o seu caráter absoluto, que gera algumas faculdades ou direitos aos proprietários, tais como: a fruição, a modificação ou a transformação e a alienação, - as limitações administrativas vêm justamente condicionar o uso dessas faculdades, intrínsecas ao seu aspecto absoluto ao direito de propriedade.

As limitações administrativas, como ressalta Medauar, “abrangem restrições que afetam o caráter absoluto do direito de propriedade” e, prossegue a autora, têm seu objetivo centrado no atendimento do interesse público.
 Elas consistem no exercício do poder de polícia, pelo qual a Administração Pública restringe a atividade do domínio privado, fundado na supremacia do interesse público sobre o particular, como salienta Di Pietro.
 Assim, nas áreas de reserva legal incide “[...] uma limitação ao direito de propriedade consistente em preservar um dos elementos essenciais do meio ambiente que é a flora.”

A limitação administrativa não aniquila o conteúdo mínimo do direito de propriedade ao criar espaços territoriais protegidos, como é o caso da área de reserva legal, ou seja, não retira a exclusividade de fruição do proprietário, nem elimina o direito de alienação e nem inviabiliza totalmente o uso econômico da propriedade rural,
 tanto é que nessas áreas podem ser desenvolvidas atividades por meio do manejo florestal sustentável. 

Destaca-se que o Poder Público, ao impor as limitações administrativas ambientais ao direito de propriedade, visa a garantir a sadia qualidade de vida para a coletividade, salvaguardar o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental e o cumprimento da função social da propriedade rural, assegurados na Constituição Federal de 1988. 

2.4.5 Área de reserva legal e função social da propriedade

Em que pese todos os posicionamentos acerca da natureza jurídica da área de reserva legal, verifica-se a utilização limitada das florestas e outras formas de vegetação sob a égide do Código Florestal, que tem como finalidade o cumprimento da função socioambiental da propriedade rural. 

Com o advento do princípio da função social da propriedade no ordenamento jurídico, o conteúdo do direito de propriedade transformou-se, pois se espera que:

Tal direito não seja mais caracterizado só pela liberdade de ação do proprietário, contraposta a um dever geral (erga omnes) de todos respeitarem a propriedade, mas também os deveres e obrigações a cargo do titular do direito de propriedade.
  

Desse modo, a compensação de reserva legal como instrumento administrativo limitativo do direito de propriedade busca disciplinar a propriedade rural para que cumpra sua função socioambiental, evitando-se o mau uso ou o uso nocivo da propriedade rural.
 Pode-se indagar se a propriedade rural que realiza a compensação de reserva legal está realmente atendendo a sua função social,
 até mesmo para se verificar concretamente a essência da limitação administrativa intrínseca à figura da área de reserva legal. 

Das premissas extraídas do artigo 186 da Constituição Federal, se encontram critérios e graus de exigências que devem ser seguidos pelos proprietários rurais para que estes cumpram sua função social. Hironaka afirma que três são as finalidades encontradas na norma constitucional:

(...) uma finalidade de ordem econômica, especialmente consagrada no inciso I, que revela a preocupação com a produção e produtividade; uma outra finalidade de ordem social, especialmente consagrada no inciso III, que demonstra o cuidado com a segurança advinda das relações de trabalho; e por derradeiro, uma finalidade de ordem ecológica, especialmente consagrada no inciso II, que claramente determina a obrigação de se proteger o meio ambiente. 

Este é o aspecto que efetivamente interessa, sob o tema cuidado: o aspecto ecológico da função social da propriedade imobiliária rural.
  
Cinco são os requisitos que devem ser simultaneamente preenchidos para o cumprimento da função social da propriedade rural, conforme o dispositivo constitucional: 1) aproveitamento racional e adequado; 2) utilização adequada dos recursos naturais disponíveis; 3) preservação do meio ambiente; 4) observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 5) exploração que favoreça o bem estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Mangueira, ao aludir Setafano Rodata, afirma que o princípio da função social da propriedade se manifesta sobre o direito de propriedade de três maneiras fundamentais:

(a) privando determinadas faculdades do domínio, como no caso a ser estudado, da instituição de espaços de preservação ambiental, que não poderão ser utilizado pelos proprietários ou terão sua utilização limitada; (b) criando condições para que o proprietário possa exercer o seu direito, como p. ex., quando a Constituição vincula o cumprimento da função social da propriedade rural ao aproveitamento racional e adequado (art. 186); e (c) obrigando o proprietário a agir positivamente, como faz o art. 182, § 4º, da Constituição, que o obriga o proprietário de imóvel urbano a utiliza-lo e aproveitá-lo, sob pena das sanções enumeradas nos incisos I a III do referido parágrafo.
    

A proteção do meio ambiente não tem a natureza de intervenção na relação jurídica de propriedade – como frequentemente se afirma, mas sim é parte integrante de sua estrutura, conferindo-lhe amparo e significado, não permitindo dessa forma a exploração integral da terra e de seus atributos.
 

É o caso, por exemplo, de uma propriedade rural que, embora extremamente produtiva, desrespeita os direitos dos trabalhadores ou explora predatoriamente o meio ambiente, não cumpre a sua função socioambiental.
 A função socioambiental da propriedade rural determina os contornos do direito de propriedade. O que hoje se denomina ordem pública ambiental não confere ao proprietário direito à indenização, nem tipifica caso de desapropriação indireta, assim a proteção do meio ambiente insere-se de modo inseparável no próprio direito de propriedade, integrando a sua função social.
 A inobservância da função social da propriedade pelo proprietário possibilita a “utilização de instrumentos jurídicos aptos a promover os objetivos fundamentais da República consagrados pela Constituição.”

Além da função social da propriedade constituir uma garantia constitucional, o Código Civil de 2002
 também estabelece que o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais de modo que sejam preservados os aspectos naturais. Desse modo, o caput do art. 1.228 do Código Civil afirma que o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, assistindo-lhe o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha, mas também a sua limitação imposta ao cumprimento da função socioambiental da sua propriedade, segundo as suas finalidades econômicas e sociais em conformidade com o estabelecido em lei especial, no tocante à flora, à fauna, às belezas naturais, ao equilíbrio ecológico e ao patrimônio histórico e artístico.
A função socioambiental é o elemento condicionador da existência do direito de propriedade rural, “responsável pela atribuição de um valor especial, impondo a conservação do equilíbrio ecológico e a promoção da sadia qualidade de vida como algumas razões de existência.”

Mangueira é categórico quando assegura que houve o aniquilamento da área de reserva legal com o surgimento da compensação de reserva legal no Código Florestal, como relatado a seguir:

O que se vê nessa alteração do Código Florestal é a aniquilação do instituto da reserva legal na região amazônica, já que há possibilidade de o proprietário rural que derrubar a floresta se enquadrar no citado parágrafo 4º
, alegando que sua área já estaria “comprometida por usos alternativos do solo”, o que ensejaria a possibilidade da compensação da área derrubada por outra.
 
Diverso é o nosso entendimento: se a propriedade rural sem o percentual da área de reserva legal não está cumprindo a sua função sócio-ambiental, no entanto, quando for compensada a área de reserva legal em outra propriedade particular ou mesmo em Unidades de Conservação, passa a ter novamente o limite determinado no Código Florestal, e volta a propriedade rural a cumprir sua função social, o que livra o proprietário rural das conseqüências da má utilização da terra (desapropriação para fins de reforma agrária), desde que observados todos os requisitos para a compensação de reserva legal, inclusive o temporal e espacial. Como visto, a incidência das funções ecológicas que proporcionam a função social da propriedade é inerente ao próprio conceito da área de reserva legal, uma vez que trata-se de uma limitação administrativa. Uma das características dessa restrição é o cumprimento da função social da propriedade rural.  

Quando há efetividade da compensação de reserva legal, o imóvel rural conforma-se ao direito de propriedade através da limitação administrativa, ou seja, ao compensar a área de reserva legal, o imóvel rural tem o elemento indissociável ao direito de propriedade, que é o cumprimento da sua função socioambiental, assegurando os preceitos constitucionais previstos no artigo 186, notadamente a preservação e conservação da área de reserva legal dentro ou fora desse imóvel rural (compensação), desde que observado os parâmetros legais definidos na norma geral, Código Florestal, pois bem se sabe que a norma geral reflete o anseio e interesse geral da nação.
Nesse panorama, é fundamental a presença da área de reserva legal como espaço territorial protegido nos imóveis rurais no nosso território. O imóvel rural que se encontra em desconformidade com os preceitos constitucionais e com as normas especiais deve recuperar ou recompor esse percentual inexistente das áreas de reserva legal. 

Para tanto, o artigo 44 do Código Florestal trouxe as formas de recomposição e recuperação da área de reserva legal degradada, com o objetivo principal de se valer cumprir a função socioambiental do imóvel rural.

2.5 FORMAS DE RECOMPOSIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL DEGRADADA 

Arhens e Wedling enfatizam que a definição dos critérios para a “recomposição e eventual compensação, no caso de inexistência, mesmo que apenas parcial, em benefício, também, da proteção da biodiversidade se deu com a Medida Provisória nº 1956-50/00.”
 Irigaray
 considera outra terminologia para designar os instrumentos inseridos no artigo 44 do Código Florestal, constituindo-se como formas para “sanar o passivo de reserva legal”. 

Diante desse quadro, encontramos várias denominações arroladas aos institutos do artigo 44 do Código Florestal, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67/01, tais como: sanar, recuperação, recomposição, reflorestamento ou regeneração. E os Estados-membros, assim, com base em sua competência legislativa concorrente em matéria de floresta legislaram sobre a matéria.
 Em “consonância com o artigo 44, determinaram a recuperação, também chamada de recomposição, reflorestamento ou regeneração, da vegetação da área de reserva legal desmatada como, por exemplo, a Lei nº 6.422 de 2002 do Estado do Pará, em seu art. 18.”
 

O art. 44 é um dos dispositivos mais importantes do Código Florestal, uma vez que atenta para o fato que há propriedades rurais que não observaram os limites estabelecidos para a reserva legal ao explorarem os recursos naturais – florestas – e ele prevê possibilidades de reverter tal situação, propiciando uma efetiva gestão ambiental. Magalhães enfatiza que originalmente esse artigo determinava que na Amazônia e na região Centro-Oeste cada propriedade deveria permanecer com ao menos 50% de sua cobertura arbórea e isso enquanto não fosse regulamentado o art. 15 do Código Florestal. Prossegue o autor afirmando que:

O art. 15 proíbe a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da bacia amazônica, razão por que está relacionado com o art. 44. Esse art. 15 deveria ter sido regulamentado em um ano, isso é, até 15 de setembro de 1966, como determinado em seu texto. Infelizmente nunca se deu importância a essa determinação e só em 1994 esse dispositivo foi regulamentado pelo Decreto n. 1.282, de 19 de outubro, posteriormente alterado pelo de n. 2.788, de 28 de setembro de 1988. Como o art. 15 foi regulamentado, a reformulação do art. 44 tornou-se inevitável. Veio então a Medida Provisória n. 1.956-53/00, que deu nova redação ao dispositivo. Assim, o art. 44 desvinculou-se do art. 15 e teve seu alcance ampliado para todo o território nacional, tornando-se, sem dúvida, um dos mais importantes do Código Florestal. Ele cuida daquelas propriedades que extrapolaram os limites legais permitidos para a exploração florestal e atingiram a reserva legal. Isto quer dizer que se uma propriedade que deveria ter uma reserva legal de 50% (cinqüenta por cento), por exemplo, e só tem 30% (trinta por cento) é porque seu proprietário desmatou mais do que devia.
     
Desta forma, o artigo 44 do Código Florestal apresenta as formas de restabelecer o percentual de reserva legal da propriedade que esteja com extensão inferior ao determinado nos incisos I, II, III e IV do artigo 16, ou seja, 80% nos imóveis localizados em área de florestal, 35% nos imóveis localizados em área de cerrado e 20% nos demais imóveis localizados nas demais regiões do País ou em campos gerais.
 Entre as alternativas elencadas a seguir, o proprietário ou possuidor de imóvel rural poderá adotá-las de forma isolada ou conjuntamente. 

Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais com área de reserva legal totalmente ou parcialmente desmatada possuem três alternativas legais, de acordo com o Código Florestal: a recomposição, a regeneração natural e a compensação de reserva legal previstas, respectivamente, nos incisos I, II e III do art. 44 desse código.
 Embora exista clara ilustração do dispositivo comentado quanto às formas de recuperação da área de reserva legal, diversamente é o entendimento de Irigaray: diante do passivo constatado, oportuna-se ao proprietário ou possuidor as seguintes alternativas, isoladas ou cumuladas:

I – recuperar o dano ambiental mediante a recomposição da Reserva Legal em até trinta anos, ou através da condução de sua regeneração (art. 44, I e II do Código Florestal);

II – compensar a Reserva Legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, no mesmo ecossistema e na mesma microbacia (art. 44, III do Código Florestal);

III – desonerar-se da obrigação de recompor a Reserva Legal mediante a doação ao poder público de área localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, Floresta nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária (art. 44§ 6º do Código Florestal).
  

Discordamos do posicionamento defendido. A compensação de reserva legal (desoneração mediante a doação ao poder público de área localizada no interior de unidade de conservação) encontra-se dentro da terceira modalidade de recomposição da área de reserva legal, (compensação de reserva legal propriamente dita), como modalidade ou espécie.

2.5.1 A recomposição 

A recomposição da reserva legal é possível desde que seja efetuado o plantio, a cada 3 (três) anos, de no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária a sua complementação, com espécies nativas, de acordo com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. A recomposição com espécies nativas eleva o custo da recomposição, abdicando também do uso da área para fins econômicos a que vinha sendo utilizada. 

Snowareski adverte que a recomposição possibilita o plantio da área total necessária à complementação da vegetação nativa, o que eleva o seu custo porque:

A recomposição envolve o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária a sua complementação, com espécies nativas e com observância de critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente. O custo da recomposição tende a ser elevado, principalmente porque já houve dispêndio quando da supressão da vegetação nativa. Replantá-la implica abdicar do uso da área para os fins econômicos a que vinha sendo utilizada e, também, para outros fins, pelo menos durante o horizonte temporal de desenvolvimento da vegetação, que permita a exploração racional da biodiversidade. A tudo isso, soma-se o acréscimo do custo da recomposição propriamente dita [...]
   

A recomposição pode ser realizada mediante o plantio temporário tanto de espécies exóticas como de pioneiras, visando à restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA.
 Este dispositivo precisa ser “regulamentado para definir condições e critérios de plantios de florestas exóticas, inclusive a forma de seu aproveitamento para fins energéticos pelos órgãos ambientais competentes.”
 

De forma pragmática, ao analisar o dispositivo de forma extensiva de modo a ampliar o seu alcance jurídico, para ter maior eficácia e eficiência ambiental, social, e econômica, Silva relata que:

Quando se trata do plantio de florestas exóticas – de rendimento – nas áreas de reserva legal para efeito de recomposição. E não nos parece que uma interpretação nessa perspectiva possa apresentar qualquer inversão na vontade do legislador ordinário, notadamente no que diz respeito à recomposição de reserva legal das propriedades localizadas na região Norte do País, detentoras de grandes extensões de áreas, degradadas e subutilizadas, as quais demandam com urgência medidas mitigadoras de impacto e aproveitamento racional sustentável mediante a adoção de políticas públicas de responsabilidade tanto do governo federal quanto dos governos estaduais.
  

Na pequena propriedade ou posse rural familiar o órgão ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a recomposição da área de reserva legal.
 Esta forma de recomposição é alternativa para os pequenos produtores rurais e assentamentos agrários. Potencializa a geração de emprego e renda para as famílias de baixa renda da região, pois promove a diversificação da matriz energética brasileira, integrando políticas sociais com as do meio ambiente, agrícola e energética no País, conforme disposto na Lei n.º 11.097/2005.
 

Embora existam tecnicamente argumentos favoráveis à recomposição, as formas de recomposição – recuperar (inciso I) ou regenerar (inciso II), ainda não receberam adesões desde sua inserção no sistema legal. O proprietário ou possuidor rural com déficit de reserva legal prefere optar por uma outra área por meio de doação ao poder público, no pressuposto de mantê-la em nome próprio de reserva legal e de manter a sua área no processo produtivo.

2.5.2 A regeneração natural

A regeneração natural, ou condução natural, não implica custo maior com espécies nativas, mas, obriga o proprietário a desistir do uso econômico da área enquanto aguarda o desenvolvimento da vegetação nativa para poder auferir algum ganho.
 Na condução natural, a regeneração será autorizada pelo órgão ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.

De todas as alternativas mencionadas no artigo 44, Moraes salienta que a melhor opção é a condução natural, já que:

Exigir medidas conjuntas, por onerar sobremaneira o proprietário rural, deve ser considerado instrumento de exceção, sendo regra a conduta do art. 44, inciso II. Sua utilização está intimamente ligada com a norma do art. 16 § 4º, ou seja, somente após o estabelecimento do conteúdo da reserva legal, dados os elementos de escolha, é que, devidamente fundamentado o ato de exigência excepcional, indicar-se-á ao proprietário a necessidade de auxiliar o processo de regeneração natural (art. 44 § 2º).

Silva
 corrobora o posicionamento de Moraes, quando descreve que a regra atual “apresenta-se mais ampla e flexível do ponto de vista de alternativas que favorecem o proprietário. “...Necessita apenas que cesse o processo de degradação para que a natureza de modo próprio consiga alcançar o objetivo da lei ...” 

Por sua vez, Miranda diversamente elenca a regeneração natural como uma opção que esbarra em questões técnicas:

A regeneração natural da Reserva Legal, nada mais é do que a vedação da área ao pastejo e ao uso agrícola, com o intuito de que as espécies nativas, voltem, gradativamente, a ocuparem as áreas que outrora eram seu habitat. Embora possa parecer mais simples e barata, esta alternativa esbarra em questões técnicas. Para tal é necessário haver um banco de sementes na área que permita esta regeneração. Portanto, esta opção não serve para qualquer propriedade, por este motivo o legislador colocou, (...) a necessidade da regeneração natural ser comprovada, quanto a sua viabilidade, por laudo técnico e aprovado pelo órgão estadual competente. 
  

Como visto, mesmo existindo várias terminologias para o emprego dos incisos do artigo 44 do Código Florestal, como: “sanar, recuperação, recomposição, reflorestamento ou regeneração,” visam regularizar o passivo de reserva legal dos imóveis rurais. 

2.5.3 A compensação da área de reserva legal

Entre os incisos do artigo 44, destacamos o instituto da compensação da área de reserva legal, no qual se compensa a área de reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertencente ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, como uma das formas de recompor o percentual de reserva legal.

A compensação de reserva legal, cuja analise aprofundada será realizada no próximo capítulo, surge a fim de possibilitar a efetividade da gestão de tais áreas, ou seja, permitir ao proprietário rural ou possuidor que proceda à compensação de reserva legal para auxiliar na construção da sustentabilidade socioeconômica-ambiental. Nesse sentido este estudo analisará a origem desse instituto, sua natureza, as diversas modalidades compensatórias, o limite temporal e a questão da obrigatoriedade ou não-obrigatoriedade da cobertura vegetal. 
3 ANÁLISE DO INSTRUMENTO DE COMPENSAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL: GENÊSE, FUNDAMENTO E CARACTERÍSTICAS 

A compensação da reserva legal deve ser analisada sob o aspecto dogmático-formal do seu dispositivo legal e do ponto de vista histórico, atentos os fundamentos deste instrumento de gestão ambiental, sua natureza, características, bem como as modalidades de compensação de reserva legal. Isso possibilitará maior compreensão e aprofundamento do instrumento de comando e controle, avaliando os seus aspectos positivos e negativos no tocante às legislações estaduais da Amazônia Legal, visto que alguns estados já legislaram concorrentemente sobre o assunto. 
O objetivo maior desse instrumento é a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, em especial dos recursos florestais, conforme previsto no artigo 225 da Constituição Federal de 1988. A compensação da área de reserva legal é, como afirmou-se nesse trabalho, uma alternativa que possibilita sanar a ausência da área de reserva legal, prevista no inciso III do artigo 44 da Lei n.º 4.771/65, o Código Florestal. Trata-se, portanto, de uma alternativa legal. 
Entretanto, é importante salientar que a dimensão e a forma de reposição da reserva legal foram modificadas por várias Medidas Provisórias que alteraram dispositivos do Código Florestal. Assim, “no período de 25/07/1996 a 24/08/2001 foram editadas 67 medidas provisórias alterando a dimensão e a reposição da reserva legal.”
 A última Medida Provisória foi a n.º 2.116-67, de 24 de agosto de 2001, eternizada pela Emenda Constitucional n.º 32, de 11 de setembro de 2001, que em seu artigo 2º descreve: “as medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou deliberação definitiva do Congresso Nacional.” Esse panorama de busca de soluções para reverter o déficit da área de reserva legal demonstra a crescente preocupação com o grave quadro do desmatamento na Amazônia Legal, que constantemente afeta a biodiversidade e a coletividade.
 
3.1 A COMPENSAÇÃO NO DIREITO POSITIVO AMBIENTAL: DIVERSAS MODALIDADES

Cabe analisar, neste momento, a natureza jurídica da compensação no ordenamento nacional, para compreendermos o interesse do Poder Público ao legislar e implementar o instrumento compensatório como política de gestão ambiental. 
Alguns conceitos podem ser extraídos do termo compensação:
Ato ou efeito de compensar; regulagem prévia de um dispositivo suplementar, num sistema qualquer, para contrabalançar fontes conhecidas de erro; ação modificante ou supletiva que melhora o desempenho de um sistema quanto a uma operação determinada; (....) mecanismo de defesa que atua inconsciente, e pelo qual o indivíduo tenta compensar deficiências reais ou imaginárias; processo consciente em que o indivíduo se esforça para contrabalancear defeitos reais ou fantásticos no referente físico, ao desempenho, às habilidades ou aos atributos psicológicos.
      

Etimologicamente, “compensar significa colocar um peso ou valor para suprir um outro peso ou valor que tenha sido danificado, tirado, lesado.”

De forma geral “a compensação é um instituto recente no ordenamento jurídico ambiental que visa à recuperação/restauração do dano ambiental,”
 mais precisamente em situações em que é impossível sua reversão.

A Compensação tem a finalidade de equilibrar um prejuízo indevido presente ou futuro, como bem nos ensina Machado:

[...] em diversas línguas – inclusive a portuguesa -, a compensação visa a contrabalançar uma perda ou um inconveniente presente ou futuro. A compensação não é um presente que se dá a alguém, pois compensa-se  por algo que representa um desequilíbrio, isto é, tenta-se o restabelecimento do equilíbrio.

É importante a distinção entre medidas mitigadoras e medidas compensatórias, muitas vezes erroneamente utilizadas como sinônimos. As medidas mitigadoras “tratam de valores que viabilizarão a adaptação do empreendimento à qualidade ambiental exigida correspondendo aos custos ambientais. Já a compensação corresponde a um plus além daquilo que deverá ser mitigado.”

O instrumento compensatório ambiental nasceu com a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente – Lei n.º 6.938, de 1981 –, como instrumento preventivo, estabelecido no art. 9º, inciso IX, in verbis: “penalidades disciplinares ou compensatórias ao não-cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.”

Além da compensação da área de reserva legal existem outras formas e/ou modalidades para designar a compensação no ordenamento positivo ambiental: compensação ecológica, compensação ambiental, compensação financeira ou econômica, compensação da área de reserva legal.
 Ou seja: “Pode-se falar que a compensação constitui-se gênero e cada modalidade espécie.”

Diverso é o posicionamento de Arruda,
 que afirma que a compensação ambiental é gênero e as compensações econômica e ecológica são espécies. Assegura, ainda, o uso inadequado ou equivocado da terminologia da compensação inserida na Lei n. 9.985, de 2000, frisando que a nomenclatura mais adequada é “compensação econômica” e não compensação ambiental, como largamente usado na doutrina ambiental. Ferreira e Silva salientam que essa compensação ambiental é:  
medida que deriva, necessariamente, da perda da qualidade do meio ambiente ou do risco de perda da qualidade ambiental ocasionada pelo exercício de atividades humanas. O dever de compensar surge, assim, da aplicação do instituto da responsabilidade ambiental, que se destina a prover o equilíbrio das relações sociais em razão dos riscos de danos e danos ambientais que possam romper com esta harmonia.

Outras normas federais
 ambientais também adotaram instrumentos mitigadores ou compensatórios como instrumentos de gestão ambiental. Por exemplo, o artigo 84 da Lei n.º 8.078, de 1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor prevê a possibilidade do cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer. Esse dispositivo busca assim tutelar “grande parte dos direitos difusos e coletivos da sociedade de risco contemporâneo, impondo ao poluidor o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, no sentido de recompor o dano ambiental.”
 

A tutela específica proporciona a recuperação da área degradada de uma atividade ou empreendimento que não observa os critérios de sustentabilidade e conservação com vistas a assegurar a sua função ecológica, como narrado por Steigleider:

A tutela específica é uma importante ferramenta de compensação aos danos ambientais, porque diante da impossibilidade da obtenção da recuperação da própria área degradada, pode-se adotar medidas compensatórias capazes de assegurar a restauração de algumas das funções ecológicas do ecossistema degradado.

Já a compensação ecológica tem por objetivo assegurar a conservação e funções ecológicas equivalentes através da restauração natural do dano ambiental que se volta para uma área diversa da área degradada/atingida.

Ferreira, de forma preocupada, adverte sobre a utilização da compensação ecológica, já que deve levar-se em conta que o aspecto da “substituição do bem lesado por um bem funcionalmente equivalente, de forma que o patrimônio natural permaneça, no seu todo, qualitativa e quantitativamente inalterado.”
 

Logo, a compensação ecológica objetiva assegurar a manutenção das funções ecológicas equivalentes às exercidas pelo bem afetado, de forma a assegurar a manutenção ecológica das espécies, como prevê a Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA, mesmo que suas ações não se voltem, precisamente, para o objeto material do dano.

Diante das várias espécies de compensação encontradas no direito positivo brasileiro, a compensação da área de reserva legal destaca-se como instrumento de comando e controle, exteriorizando o interesse público e o poder de polícia quando determina a obrigatoriedade da área de reserva legal e possibilita formas de recomposição dessa vegetação inexistente nos imóveis rurais. 

3.2 INSTRUMENTO DE COMANDO E CONTROLE

A degradação dos recursos naturais tem ocasionado o desenvolvimento e o incremento de instrumentos de controle ambiental, tendo por objetivo internalizar os custos externos ambientais, sendo classificados como mecanismos de comando e controle (padrões ambientais, auditorias ambientais, licenciamento e sanções legais, etc.), como também de mecanismos de mercados.

O imóvel rural que não tem o percentual de área de reserva legal deve internalizar os custos socioambientais gerados, uma vez que tem área de reserva legal degradada. Para reverter essa situação fática, o Poder Público utiliza-se dos instrumentos de comando e controle para promover a necessária recuperação.

Kuwahara, citando Varela, explica que os instrumentos de políticas ambientais podem ser diretos e indiretos. Os diretos são elaborados para resolver questões ambientais e os indiretos são desenvolvidos para resolver outros problemas, mas de uma forma, ou de outra, sempre acabam colaborando para as soluções ou o agravamento dos problemas pertinentes ao meio ambiente.
 

Os instrumentos de comando e controle são previstos legalmente em várias normas ambientais. A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente – Lei n.º 6.938, de 1981, instituiu vários instrumentos preventivos e, via de regra, instrumentos de comando e controle.

Desse modo, a compensação da área de reserva legal é um instrumento de comando e controle em que a Administração Pública busca equacionar a falta desses espaços territoriais protegidos dos imóveis rurais, como forma de proteger o meio ambiente, em especial, a área de reserva legal, desde que preenchido os pressupostos legais. Portanto, é um poder-dever do Poder Público proteger o meio ambiente degradado, utilizando-se para tal do instrumento da compensação da área de reserva legal. 

3.2.1 Poder-dever do Poder Público em proteger o meio ambiente

Na busca de uma melhor compreensão do instituto da compensação da reserva legal, inicialmente é necessário atentar para a definição de instrumento, ou seja, o meio utilizado para chegar ao fim que se deseja. Observa-se que o termo instrumento designa de forma ampla:
(...) todos os meios capazes de obter um resultado em qualquer campo da atividade humana, prático ou teórico. Dewey diz: “Como termo geral, instrumento significa a relação meios-resultados como categoria fundamental para a interpretação das formas lógicas, enquanto operacional exprime as condições graças às quais a matéria: 1º se torna apta a servir como meio e 2º efetivamente funciona como meio para transformação objetiva, que é o objetivo da indagação.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 225, conferiu ao Poder Público o poder-dever para defender e conservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações e consagrou instrumentos para possibilitar o direito de todos ao meio ambiente equilibrado. Além dos instrumentos consagrados no texto constitucional, o Poder Público tem a sua disposição instrumentos de natureza infraconstitucional, como exemplo o instrumento de compensação de reserva legal, para efetivar assim o poder-dever de garantir a todos o meio ambiente ecologicamente equilibrado no território nacional. 
O instrumento compensatório da área de reserva legal figura como o meio empregado para regularizar o déficit dos imóveis rurais desprovidos do percentual de reserva legal,
 notadamente na Amazônia Legal, adotado recentemente e pouco estudado pela doutrina ambiental. Na realidade, ele é o mecanismo empregado pelo Estado para interferir na propriedade privada, materializando comando e controle, no exercício do seu poder de polícia. Esse instrumento busca assegurar “o bem-estar da coletividade, mediante a restrição dos direitos individuais que com ele conflitem,”
 visando resguardar a função social da propriedade rural.
 A Constituição Federal legitimou, portanto, o Poder Público na responsabilização compartilhada da tutela ambiental, realizando-o por meio do seu poder de polícia.
3.2.2 Poder de polícia e compensação da área de reserva legal

Em determinadas situações, o interesse público pode determinar restrição a direitos individuais, de usar, gozar e dispor da coisa, de modo absoluto, exclusivo e perpétuo, como é o caso da proteção do meio ambiente. A compensação de reserva legal é instrumento administrativo expressivo do poder de polícia, destinado a que as propriedades particulares voltem a ter o percentual de reserva legal, com vistas ao bem-estar das presentes e futuras gerações.

O direito positivo pátrio conceituou poder de polícia no Código Tributário Nacional – CTN –, em seu artigo 78.
 Em matéria ambiental também se exerce o poder de polícia, como bem salienta Machado:
Poder de polícia é a atividade da Administração Pública que limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato em razão de interesse público concernente a saúde da população, à conservação dos ecossistemas, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas ou de outras atividades pendentes de concessão, autorização/permissão ou licença do Poder de Público de cujas atividades possam decorrer poluição ou agressão à natureza.
 

A compensação de reserva legal está inserida como elemento indissociável do poder de polícia, ou seja, “inclui-se dentre as atividades de fiscalização e controle ambiental (poder de polícia) cujos resultados podem ser utilizados nas atividades de planejamento e gerenciamento ambiental.”
  

Desse modo, por intermédio da compensação da área de reserva legal a Administração Pública pode direcionar alguns aspectos do planejamento ambiental, no meio rural,
 atuando com comando e controle, propiciando o cumprimento da função socioambiental.

O poder de polícia limita direitos individuais em prol da coletividade, estando alicerçado em um regime jurídico especial, que importa mesmo na limitação ao direito de propriedade, conforme expõe Krell:
... já dispõe de um regime jurídico especial que, para ser eficaz, necessariamente importa em limitações a direitos individuais, tais como restrições ao uso e gozo da propriedade, sujeitando-se a controle especial mediante atos de licenciamento, de aprovação, de fiscalização, imposição de sanções, entre outras medidas. Essas atividades são expressões de um poder de polícia especial; porém, elas devem estar consubstanciadas em normas de lei formal (parlamentar).

Por meio da compensação da área de reserva legal a Administração Pública busca implementar em todos os imóveis rurais existentes no território brasileiro os percentuais da área de reserva legal, desde que observados os pressupostos legais, incluindo-se nestes o  marco temporal, 14/12/1998, como será visto em tópico específico.

Trata-se de uma limitação administrativa ao direito de propriedade, como imperativo do interesse público sobre o particular, efetivando-se assim o poder de polícia ambiental da Administração Pública. 
Neste cenário, o interesse público é a manifestação do Poder Público por meio de imperativo legal, que determinou que todos os imóveis rurais situados na Amazônia Legal tenham o percentual de 80% de vegetação nativa.

A compensação da área de reserva legal resguarda o interesse coletivo, já que se presta a recuperar a área de reserva legal degradada dos imóveis rurais, e pode ser singelamente definido “como o bem jurídico de interesse coletivo que, por lei, deve ser perseguido pela Administração,”
 concretizando o ato administrativo em comandos individualizados.

O Poder Público através do seu poder de polícia direciona o planejamento ambiental, no sentido de efetivar a determinação legal da existência da reserva legal nos imóveis rurais, conforme o preceito legal do artigo 16 do Código Florestal, que para tanto utiliza o instrumento de compensação de reserva legal de acordo com o inciso III do art. 44.
3.3 A GÊNESE DA COMPENSAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

No ordenamento positivo existem várias modalidades compensatórias. Merece destaque neste momento o surgimento da mais nova modalidade compensatória, “a compensação da área de reserva legal.”

A compensação da área de reserva legal surge da preocupação com a flora brasileira, notadamente a da Amazônia Legal, abrangendo uma área de 5.029.322 Km², cuja extensão territorial representa aproximadamente 60% do território nacional. Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE –, os anos de 1994, 1995 e 1996 foram alarmantes. Os números divulgados sobre o desmatamento da Amazônia, “indicavam um aumento sem precedentes na taxa de desmatamento.”
 A partir desta constatação, duas medidas urgentes foram tomadas pelo Estado brasileiro, segundo Mercadante: a primeira consubstanciada no “decreto instituindo uma moratória de dois anos para a concessão de novas autorizações, para o corte do mogno”, a segunda foi “a medida provisória n.º 1.511, aumentando a reserva legal nas áreas de floresta amazônica de 50% para 80%.”
  

Para Mercadante o surgimento da compensação e de outras medidas que enfraqueceram a ideologia empregada pelo Código Florestal, que se iniciou a partir da articulação direcionada pela bancada ruralista, tendo como presidente o Senador Jonas Pinheiro e relator o Deputado Moacir Micheletto.
 

Além da compensação da área de reserva legal, outras modificações foram adotadas com a introdução da Medida Provisória n.º 1.511, como destaca Mercadante:

a) redução da reserva legal em área de floresta de 80 para 50% da área da propriedade, vale dizer, volta à situação anterior à edição da MP 1.511 em 1996;

b) os índices de reserva legal passariam a indicar limites máximos, podendo a reserva legal ser reduzida, a zero inclusive, pelo zoneamento ecológico-econômico;

c) as propriedades com até 25 hectares ficariam isentas da obrigação de manter uma reserva legal;

e) novo prazo de 30 anos para a recomposição da reserva legal; e 

f) possibilidade de uso econômico das Áreas de Preservação Permanente.

Com a Medida Provisória n.º 1.605-30, de 10 de novembro de 1998, surge o instrumento da compensação da área de reserva legal. Vejamos:

Art. 1º. Os arts 3º e 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a vigorar com a seguinte redação:

§ 4º Em se tratando de reserva legal a ser instituída em áreas já comprometidas por usos alternativos do solo, o proprietário poderá optar, mediante aprovação do órgão federal de meio ambiente, pela compensação por outras áreas, desde que pertençam aos mesmos ecossistemas, estejam localizadas dentro do mesmo Estado e sejam de importância ecológica igual ou superior a da área compensada.  

Comentando o dispositivo supra citado, Mantovani e Bechara advertem que a compensação de reserva legal é “aspecto polêmico da Medida Provisória, o que se deve, dentre outros fatores, a falta de um traçado mais objetivo e elucidativo acerca de regras que devem ser observadas neste procedimento.”
 Da leitura do dispositivo percebe-se que o órgão ambiental competente para realizar a “compensação por outras áreas” era o Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, excluindo-se, portanto, a participação e atribuição dos órgãos ambientais estaduais na realização da compensação de reserva legal. Outro ponto a ser destacado diz respeito à definição da delimitação territorial para se realizar a compensação de reserva legal, ou seja, somente no território do próprio Estado, observados os critérios de mesmo ecossistema e importância ecológica igual ou superior a da área compensada. 
Ter-se-ia mote polêmico se prevalecesse o entendimento da “importância igual ou superior a da área compensada”, no sentido de como valorar ecossistemas de igual ou superior importância. É a mesma situação de cotejar biomas diferentes, mas que igualmente importantes para o meio ambiente, cada qual com características sui generis. 

A compensação da área de reserva legal prevista por essa MP é um mecanismo altamente complexo e polêmico, deixando inclusive de expor que tais áreas não poderiam já ser qualificadas como outros espaços especialmente protegidos, porque:

... permitindo com esta omissão, num primeiro momento, que o proprietário compre, por exemplo, parte de uma APA, de uma RPPN, de uma Reserva Legal já existente e devidamente averbada na inscrição do imóvel, ou até mesmo, agora de Áreas de Preservação. Ora, mas assim não pode ser porque se o imóvel já gozar de proteção ambiental especial, não terá sentido criar no mesmo uma Reserva Legal, sob pena de ‘superproteger’ esta área e deixar de proteger áreas tão relevantes quanto, sendo que uma das mais importantes finalidades da Reserva Legal é justamente aumentar o número de espaços protegidos. A única hipótese em que a compra de área já protegida poderia fazer algum sentido seria no caso de unidades de conservação de uso indireto (parques, estações ecológicas, etc.) implantadas em áreas particulares. Devido ao grau de restrição que tais espaços ambientais impõem à propriedade, devem elas ser criadas em áreas públicas ou, se criadas em áreas privadas, devem ser desapropriadas – o que custa muito para os cofres públicos.

A Medida Provisória n.º 1.605-30, de 1998, foi reedita e alterada pela Medida Provisória n.º 1.956-50, de 26 de maio de 2000, com a seguinte redação:

Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5o e 6o, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente:

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento.

§ 1o Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar.

§ 2o A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo CONAMA.

§ 3o A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.

§ 4o Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma micro-bacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III.

§ 5o A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o artigo 44B.

§ 6o O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de 30 anos, das obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III deste artigo."(NR)

A compensação da área de reserva legal ganha nova roupagem com a introdução da Medida Provisória n.º 1.956-60/2000, alterando significativamente os parâmetros da compensação da área de reserva legal como instrumento de gestão ambiental. Na realidade, houve um reagrupamento das modalidades de recomposição da área de reserva legal degradada, quais sejam: a recomposição, a condução natural e a compensação com o dispositivo do artigo 44 da referida Medida Provisória.

As demais alterações introduzidas com a Medida Provisória foram agraciadas e consolidadas com a última Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001, ainda em vigor com a Emenda Constitucional n.º 32. Enfim, a MP n.º 2.166-67, de 2001, previu a compensação de reserva legal como instrumento compensatório para a área de reserva legal degradada existente nos imóveis rurais, os seus aspectos fundamentais serão analisadas a seguir. 
3.4 COMPENSAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

A compensação da área de reserva legal é alternativa legal dada ao proprietário ou possuidor, que desmatou mais do que podia – ilegalmente ou não – de recompor a sua área de reserva legal,
 para se adequar aos limites mínimos determinados no artigo 16 do Código Florestal. Trata-se de uma das formas de recomposição da área de reserva legal degradada, de livre escolha do proprietário ou possuidor rural:

É medida de livre escolha do proprietário, que pode ser definida para restabelecer os limites de RL previstos nos incisos do art. 16, (...) percebe-se que a compensação é um requisito opcional, dentre outros facultados pelo art. 44, e de validade condicionada ao cumprimento do requisito temporal.
 

Há, portanto uma possibilidade de escolha por parte do proprietário ou possuidor rural entre as alternativas de recomposição. O instrumento da compensação consiste “na aquisição [pelo proprietário rural ou possuidor] de uma área equivalente em extensão e importância ecológica, em área particular ou Unidade de Conservação, localizada na mesma microbacia, ou no caso de não ser possível, na mesma bacia hidrográfica.”

Como instrumento de gestão ambiental, a compensação de reserva legal visa a compensar a ausência da área de reserva legal das propriedades ou posses rurais, todavia, para a sua análise e deferimento, demanda condições ou pressupostos obrigatórios, tais como: marco temporal, mesma microbacia, mesmo ecossistema, possuir obrigatoriamente os percentuais de reserva legal, elementos que doravante serão considerados.

Por sua vez, da leitura do artigo 44 do Código Florestal, podem-se extrair os requisitos que deverão ser preenchidos pela área a ser utilizada para a compensação de reserva legal de uma área desprovida de cobertura vegetal, como descrito por Milaré:

(i) ser equivalente em importância ecológica; (ii) ser equivalente em extensão; (iii) pertencer ao mesmo ecossistema; (iv) estar localizada na mesma microbacia hidrográfica; (v) na impossibilidade de compensação dentro da mesma microbacia que seja aplicado o critério de maior proximidade possível e que seja localizada na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado; (vi) que seja atendido, quando houver, o respectivo Plano de bacia Hidrográfico; (vii) ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente; e (viii) ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas, de reserva florestal.
   

Na impossibilidade do cumprimento dos requisitos esculpidos no inciso III do artigo 44, aplicar-se-á o critério subsidiário do § 4º do referido dispositivo, que trata da maior proximidade possível; localização na mesma bacia hidrográfica; localização no mesmo Estado; e finalmente, o atendimento, quando houver, do respectivo Plano de Bacia Hidrográfico.
 

3.4.1 Pressupostos ou requisitos legais expressos na lei florestal

A abordagem dos pressupostos legais se dará no intuito de apontar as linhas norteadoras que balizam a atuação dos órgãos ambientais estaduais e do Ministério Público, quando for da análise e implementação da compensação de área de reserva legal em casos concretos. Há de se destacar que os pressupostos legais consistem na fundamentação para que o direito seja exercido com observância aos critérios delineados no imperativo da norma. Tais critérios, previstos na norma, devem ser observados para afastar a arbitrariedade, e devem igualmente ser observados pelo Judiciário, caso este venha a ser chamado a decidir sobre tais questões.
Krell ressalta que o “motivo (ou a causa) do ato os pressupostos fáticos ou jurídicos que determinam ou autorizam a sua realização, podem vir expressos em lei (ato vinculado).”
 É o caso da compensação da reserva legal, cujos pressupostos jurídicos foram estabelecidos na lei florestal e tornam assim o ato vinculado, devendo tais premissas legais ser criteriosamente observadas, sob pena de nulidade. 
Desse modo, a compensação de reserva legal tem como premissa “critérios estritamente físico-geográficos” para a sua implementação no território brasileiro, ou seja, o proprietário ou possuidor rural poderá compensar a área de reserva legal por outra equivalente em importância ecológica e extensão, quando pertencer ao mesmo ecossistema e localizada na mesma microbacia. Estes são os pressupostos legais previstos no inciso III, do artigo 44, do Código Florestal: equivalência em extensão, equivalência ecológica, pertencer ao mesmo ecossistema, estar localizada na mesma microbacia. A norma florestal descreve ainda outros pressupostos legais: na impossibilidade de compensação de reserva legal dentro da mesma microbacia hidrográfica deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida do percentual de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica.

Antes de considerar esses critérios da compensação de reserva legal, a primeira análise no caso concreto é no tocante ao limite temporal, que será analisado a seguir. Mas é fundamental ressaltar desde já que, caso a compensação não observe essa condição temporal, falta-lhe o requisito legal essencial, e o pedido de compensação da área de reserva legal deve ser, portanto, desde logo indeferido pelo órgão ambiental estadual.

O primeiro ponto a ser estudado é a equivalência em extensão, relativo ao percentual de reserva legal existente em cada imóvel, ou seja, o imóvel para receber a compensação de reserva legal deve ter o percentual equivalente de reserva legal. Destaque-se que “(...) há que se observar que a área em que ficará gravada a compensação deve possuir pelo menos o mesmo tamanho da área que deveria ser destinada a reserva legal na propriedade desprovida desta.”

O segundo e terceiro itens referem-se às características de equivalência ecológica e ecossistêmica, que estão intimamente relacionadas. Ou seja, “deve ainda guardar a mesma importância ecológica, uma vez que a área compensada deve possuir condições de cumprir com os objetivos da reserva legal.”
 Dessa forma, a equivalência ecológica e ecossistêmica relaciona-se ao bioma em que está inserida a propriedade ou posse rural. No caso a propriedade em que está inserida na Região Amazônica, a área de reserva legal deve ser compensada no bioma amazônico, e assim por diante. Vale o mesmo para as propriedades inseridas em cerrado e outras regiões do País.

Silva relata a preocupação e o avanço do ponto de vista de alternativas que o legislador ordinário trouxe com a compensação de reserva legal:

Exigir que a área oferecida em substituição seja igual ou superior e  esteja na mesma região tem por objetivo evitar que um proprietário, por exemplo, do Sul, queira compensar sua reserva legal com uma área localizada na região Norte, provocando, assim, um desequilíbrio ambiental para a região. Em função da rigidez do texto anterior, não era possível aceitar proposta de substituição de área, ainda que a área oferecida em substituição fosse ambientalmente muito superior àquela averbada a título de reserva legal.
  

Há entendimento de que a expressão “importância ecológica equivalente” seja um conceito com alta carga de subjetividade.

Por fim, a terceira característica para a compensação da área de reserva legal é estar a propriedade ou posse rural localizada na mesma microbacia. Microbacia é uma pequena bacia hidrográfica, com uma área que não pode ser grande e que necessariamente faz parte de outra bacia maior.
 Sobre o assunto Milaré ressalta a importância da microbacia para a realização da compensação de reserva legal:

O requisito de a compensação de Reserva Florestal Legal ter que acontecer na mesma microbacia é uma questão muito relevante, uma vez que a divisão do espaço territorial em bacias hidrográficas traz uma preocupação com todo o ecossistema de uma determinada região, por se sobreporem aos limites territoriais municipais, estaduais e até federais, nos casos de bacias de corpos de água internacionais.
 
Para Vulcanis, esse pressuposto é o mais preocupante, devendo mesmo ser analisado quais as razões que levaram o legislador a adotar esse critério territorial de acordo com microbacias:

Várias especulações podem ser feitas sobre o tema, mas certamente não se pode fugir da idéia principal, que é a manutenção em maior grau possível de representações territoriais biodiversas em todo o território. Ora, se a reserva legal foi instituída de forma dispersa do território, através do critério da propriedade privada, com o fito de conservação da biodiversidade e abrigo e proteção da fauna e flora nativas, quer a reserva legal, enquanto instituto de proteção ambiental, assegurar que todo e qualquer elemento ecológico, seja que em parte do território nacional se encontre, seja mantido e conservado, nas proporções e limites estabelecidos (80% na Amazônia, 35% no cerrado e 20% nas demais regiões). Para tanto, pode parecer que o critério de manutenção do mesmo ecossistema bastaria para atender a intenção do legislador em guardar amostras de todos os elementos ecológicos. Inobstante, não se pode olvidar que mesmo dentro dos ecossistemas há situações peculiares, endemismos, microclimas, enfim, toda sorte de especificidades que possam existir em pequenas porções de território e caso não fosse observados comprometeriam até de forma fatal a proteção de ambiente através desses espaços territoriais protegidos que deixariam de existir, caso se permitisse a compensação de reserva legal sem qualquer vínculo de semelhança ecológica entre a propriedade desprovida de reserva e a área escolhida para compensação. A microbacia, assim, foi eleita como critério. Pressupôs o legislador que na mesma microbacia estar-se-ia tratando, em outras palavras, do mesmo ambiente.
 

De forma clara, a compensação de reserva legal só pode ser estabelecida dentro do território do próprio Estado, ou seja, em delimitado espaço geográfico, mesmo não estando inserido de forma expressa no conceito de compensação, porém, sendo complementado pelo § 4º do artigo 44, quando descreve “no mesmo Estado”. 

Inicialmente, ocorre um grande problema quando o Estado ainda não constituiu o seu Plano de Bacia Hidrográfico. Em situações como esta, como ficam as compensações da área de reserva legal que dependem do Plano para definir e conceder as compensações pelo órgão ambiental competente? Nestes casos, o decreto regulamentador tem de vislumbrar alternativas técnicas, já que grande parte dos Estados brasileiros não tem implementados em seus territórios os seus respectivos Planos de Bacia Hidrográfica.  
O referido dispositivo definiu também que a competência para realizar a compensação de reserva legal é atribuição exclusiva dos Estados e não da União. De igual modo todas as compensações devem ser analisadas pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAS, e não pelo Ibama, órgão federal e executor da Política Nacional do Meio Ambiente. A lei determina que a compensação deve ser realizada no território do próprio Estado, imprimindo corretamente essa atribuição ao órgão ambiental estadual, que é o responsável por analisar e verificar os impactos regionais, cabendo à União a competência sobre impactos nacionais e aos Municípios os impactos estritamente locais. 

Na prática esses pressupostos legais são de difícil compreensão e implementação, especialmente no Estado de São Paulo, que recentemente regulamentou o dispositivo do artigo 44 do Código Florestal, por meio do Decreto Estadual n.º 50.889 de 2006, sendo relatado por Brito:
Apesar de aparentemente flexível, tal norma é de impossível aplicação e cumprimento, principalmente em diversos Estados das regiões Sul e Sudeste do País. Uma das razões que dificultam a aplicabilidade dessa regra é a inexistência da sobra sobre de áreas remanescentes – para desmatamento – dentro da própria microbacia ou da mesma bacia hidrográfica, as quais poderiam compensar as áreas com passivo de reserva legal. 

Também não há, nesses Estados, um estoque de áreas suficiente, dentro de Unidades de Conservação, para possibilitar o atendimento da demanda dos produtores que necessitam regularizar as suas pendências. Outro condicionante, que inviabiliza o cumprimento da lei, é a obrigatoriedade de que a compensação da reserva legal seja feita, sempre, no máximo, dentro do mesmo Estado da Federação onde se localizar a propriedade em questão.
 

A realidade do Estado de São Paulo difere dos Estados Amazônicos, por isso é necessário verificar a priorização das peculiaridades e vocações de cada Estado ao se regulamentar o dispositivo da lei florestal, para não inviabilizar o cumprimento da lei, e fazer com que as formas de recomposição da área de reserva legal sejam devidamente aplicadas.

Após análise dos pressupostos ou requisitos legais expressos para a compensação de reserva legal, cabe apreciar dois aspectos essenciais para o deferimento da compensação: o primeiro refere-se ao limite temporal e o segundo à questão da cobertura vegetal.  

3.4.2 Compensação da área de reserva legal e limite temporal 

De forma pragmática, o primeiro pressuposto legal extensivo para a análise da compensação de reserva legal é o marco ou limite temporal, pois só assim a compensação terá maior efetividade na minimização do déficit de áreas de reserva legal bem como eficiência ambiental, econômica e social. A interpretação do artigo 44 deve ser extensiva de modo a ampliar o seu alcance jurídico, já que todos os artigos 44, 44-A, 44-B, 44-C do Código Florestal estão umbilicalmente interligados.    

Assim, antes de analisar os pressupostos do inciso III, do art. 44, deve-se primeiramente considerar o marco temporal de 14 de dezembro de 1998, para se proceder à compensação de reserva legal.

O Código Florestal, Lei n.º 4.771, de 1965, destaca como marco temporal a data da reedição da Medida Provisória n.º 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, não citando a Medida Provisória n.º 1.605-30, de 10 de novembro de 1998, dispositivo em que aparece pela primeira vez a figura da compensação da área de reserva legal. 

Vislumbra-se tal assertiva tendo em vista o que dispõe o art. 44-C da Lei n.º 4.771, de 1965: o proprietário ou possuidor que a partir da vigência da Medida Provisória 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, tiver suprimido total ou parcialmente florestas ou outras formas de vegetação nativa, não pode fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 44. 

Esta Medida Provisória é decorrência da Media Provisória n.º 1.605, acarretando uma recomendação do CONAMA no sentido de sua suspensão (MOÇÃO aprovada na 23ª reunião extraordinária do CONAMA, aos 15 de abril de1999). 

Mantovani e Bechara depositam dúvidas quanto à constitucionalidade da Medida Provisória n.º 1736-31, de 14 de dezembro de 1998, uma vez que esta “modificou sobremaneira o regime da reserva legal instituído pelo Código Florestal – Lei 4.771/65 – sem as necessárias relevância e urgência, tal como exigido pela Constituição da República, artigo 62, caput.”

Convém ressaltar os conceitos de proprietário e possuidor, já que o dispositivo em questão aborda essas terminologias, para aproximarmos mais do instrumento da compensação de reserva legal. Conforme o artigo 1.196 do Código Civil de 2002, possuidor é aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. Por sua vez, o conceito de proprietário inserido no artigo 1.228 do diploma civil denota que é aquele que tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

O Código Florestal, a partir da vigência da Medida Provisória n.º 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, determinou que o proprietário ou possuidor que tenha suprimido total ou parcialmente florestas ou demais formas de vegetação nativa, situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações exigidas por lei, não pode beneficiar-se do instituto da compensação de reserva legal.
    

Isto significa que a propriedade rural que não possuir os percentuais exigidos em lei, e que estiver com vegetação suprimida posteriormente a 14/12/1998, não pode adotar a compensação de reserva legal, somente se enquadrando nos incisos I e II do artigo 44, que determinam as possibilidades de recomposição e a condução da regeneração natural.
A data de 14 de dezembro de 1998 é o marco legal para a constatação de se a área degradada em área de reserva legal é anterior (desmate antigo) ou posterior (desmate recente). Irigaray afirma que fica extremamente limitado a implementação da compensação de reserva legal com as restrições impostas, porque:
Primeiro porque não é fácil encontrar remanescentes de Reserva Legal nas microbacias inseridas nas áreas onde a agropecuária se consolidou; segundo porque os proprietários rurais possuem o fundado receio de adquirir áreas para manter como Reserva Legal e sofrerem invasões; terceiro porque grande parte do passivo decorre de desmatamento efetuado após 1988.
 

Moraes adverte que o limite temporal não é 14 de dezembro de 1998, mas sim a data de 14 de maio de 2000, haja vista a questão da retroatividade da pena como conseqüência da Medida Provisória n.º 1.956/00 – 50, assim relatando:

Até a edição da MP nº 1956/00-49 a única menção à compensação de áreas estava em seu art. 4º, in verbis:

“Art. 4º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória , no prazo de cento e vinte dias, contado da data de sua publicação.

Parágrafo único. Na regulamentação de que trata o caput, serão estabelecidas as condições para a reposição ou a compensação da reserva legal relativa aos imóveis que não dispõem de área mínima exigível e definidas as espécies nativas ou exóticas para cultiva intercalado ou em consórcio, para a respectiva recomposição em blocos ou maciços”.

Vimos a inexistência de proibição até então. A atual redação do art. 44-C veio com a medida provisória seguinte (MP nº 1.956/00-50, de 26-5-2000). Cientes da regra de que as leis só se aplicam aos fatos futuros, cabendo retroação apenas nos casos em que ela especifique E QUE NÃO CAUSA PENALIZAÇÃO DO PARTICULAR (“nulla poena sine lege” – não há pena sem lei anterior que a defina), é conclusão de que a pena prevista nesse artigo só pode ser aplicada após 27-5-2000, e não 14-12-1998, como prevê o art. 44-C.
  

Outra possibilidade para fixar o marco temporal é a data da Medida Provisória  n.º 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, enraizada pela Emenda Constitucional n.º 32, de 11 de setembro de 2001.

Importa salientar que essa alternativa aproveita somente aos proprietários ou possuidores que desmataram a área de reserva legal com as devidas autorizações dos órgãos ambientais. Esse entendimento extrai-se da leitura do dispositivo do art. 44-C, em sua parte final: “(...) suprimiu, total ou parcialmente, florestas ou demais formas de vegetação nativa, situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações exigidas por Lei, não pode fazer uso dos benefícios previstos no inciso III do art. 44”.

O proprietário que tinha as autorizações exigidas por lei, emanada por autoridade ambiental competente poderá fazer uso da compensação de reserva legal posteriormente a data de 14/12/98. Para esse proprietário rural ou possuidor em específico o marco temporal será a data de 24 de agosto de 2001, data da Medida Provisória que definiu os limites dos percentuais de área de reserva legal em cada imóvel rural no território brasileiro. De qualquer forma, para o proprietário rural ou possuidor que suprimiu total ou parcialmente a sua área de reserva legal sem as devidas autorizações emitidas por autoridade competente permanece a data de 14/12/98.   

Mesmo existindo a possibilidade de três datas distintas para a realização da compensação de reserva legal, 14/12/1998, 20/05/2000 e 24/08/2001, não se deve ignorar a necessidade de um marco temporal obrigatório, para que se proceda à compensação em qualquer propriedade ou posse rural, inserida no território brasileiro, como condição obrigatória. O marco temporal é um impedimento à utilização dos benefícios da compensação de reserva legal. O “artigo instituiu punição àquele que eventualmente tenha desmatado a propriedade a partir de 14 de dezembro de 1998, sem a autorização do órgão ambiental competente.”
 Neste caso, o “proprietário que desejar fazer a chamada compensação ambiental nos moldes previstos no inciso III, do art. 44, ficará impedido de fazê-lo como forma de punição.”
 Se a propriedade já tinha averbada a reserva florestal legal à margem da matrícula, o proprietário que procedeu ao desflorestamento de sua área agiu de maneira ilegal, porque desmatou área de reserva legal. Pois a área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas no Código Florestal.
  Além do mais, a vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob forma de manejo florestal sustentável.

Assim, ao se observar o critério temporal para a análise da compensação da área de reserva legal, tem-se um benefício ou “anistia” ao proprietário infrator que desmatou em área proibida para o corte raso, já devidamente averbada à margem da matrícula.     

3.4.3 Compensação da área de reserva legal e cobertura vegetal

A compensação “é uma opção para o produtor rural que, por motivos de economia, prefere trabalhar numa área contínua. Em tal situação, ele pode formar a reserva legal em outra, desde que, evidentemente, observe às exigências legais e regulamentares.”

Os critérios para a compensação de reserva legal ainda dependem de regulamentação, como lembra Cunha.
 O interesse geral intrínseco à compensação da área de reserva legal já está definido na lei florestal, ou seja, os parâmetros norteadores de sua incidência no território nacional. O regulamento apenas irá normatizar a operacionalização do instrumento, ou seja, quais serão as etapas e ou procedimentos administrativos para a análise da compensação da área de reserva legal, no caso concreto.
A importância da área de reserva legal é inquestionável, tendo em vista a sua função ecossistêmica, e por intermédio da compensação de reserva florestal legal há a possibilidade de reflorestar áreas já comprometidas pelo uso alternativo do solo, como bem explicitado por Mantovani e Bechara:

Pela compensação, o proprietário de propriedade rural que não tenha ainda nele instituído a Reserva Legal e não mais possua no imóvel cobertura arbórea para tanto e, de outro lado, tenha estas áreas já comprometidas por usos alternativos do solo, poderá, ao invés de reflorestar parte do imóvel, instituir os 20% ou 50% (dependendo da região) da reserva legal em outra propriedade, no mesmo Estado, ecossistema e com idêntica ou superior importância ecológica.

É bem verdade que a MP não está permitindo que os proprietários que simplesmente não queiram manter ou instituir a Reserva Legal em seu imóvel lancem mão da compensação. A idéia do dispositivo é usar a compensação excepcionalmente, isto é, apenas nas hipóteses em que o imóvel, além de não possuir vegetação suficiente para destinar à Reserva Legal, tenha que desflorestadas já comprometidas com outros usos do solo, v.g., agricultura, pastagens, etc.
 

Salientamos que à época o percentual da área de reserva legal era 20% nas áreas de cerrado e 50% nas áreas situadas em floresta amazônica. Não obstante, sopesamos a fundamentação de que a compensação de reserva legal é um benefício utilizado excepcionalmente pelo proprietário rural, ou seja, quando já existe o uso alternativo do solo por culturas, havendo assim, o comprometimento da área de reserva legal com outras atividades, critério importante para a análise da compensação.

A lei florestal, em seu artigo 44 e seguinte, não cita de forma expressa em nenhum momento a necessidade da obrigatoriedade para a permissão da compensação de reserva legal da propriedade que já esteja comprometida com o uso alternativo do solo com outra atividade, mas sim, a obrigatoriedade temporal para aqueles que desflorestaram antes de 14/12/1998.

Mangueira, ao citar Paulo Afonso Leme Machado, entende ser absurdo o dispositivo do § 4º do artigo 44, uma vez que a área de reserva legal é o único espaço territorial protegido que tem a finalidade de conservar a biodiversidade, principalmente no bioma amazônico:

O § 4º do art. 44 (...) vai autorizar a destruição de 50% da atual reserva legal florestal, permitindo que ela seja implantada em outro local. As reservas legais florestais amazônicas passam a ser aleatórias. O parágrafo novo tem até uma parte que pode seduzir quem não conhecer o quadro administrativo do IBAMA e dos estados amazônicos, pois está escrito que as novas áreas devem ser ‘de importância igual ou superior à área compensada’. A administração federal não tem estrutura para fazer essa análise, como também não se deu um novo critério objetivo para ser feita essa avaliação.
  

Segundo este entendimento, à luz do caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, o dispositivo passa a ser inconstitucional, uma vez que a Floresta Amazônica, além de ser patrimônio nacional, tem em suas áreas de reservas legais, espaços territoriais protegidos, cuja apropriação não pode ferir e comprometer a integridades dos atributos naturais que justifiquem a sua criação. Percebe-se o extermínio do instituto da área de reserva legal na região amazônica, uma vez que possibilita que o proprietário ou possuidor derrube a floresta, alegando que a sua área já estaria comprometida por usos alternativos do solo com outras culturas, o que ensejaria a compensação dessa área de reserva legal degradada por outra área.

O pensamento é comungado por Arruda,
 para quem a área de reserva legal proporciona funções sociais, e quando for da análise para recuperação de áreas degradadas pela autoridade ambiental competente, deve ser observada a ordem de preferência. A ordem de preferência para a recuperação de áreas degradadas começa pelo exame do artigo 225 da Constituição Federal, que em seu § 1º, inciso I, expõe a incumbência ao Poder Público de assegurar a efetividade desse direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado devendo para tanto, “preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais”, passa também pela análise do princípio que rege a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente quando apresenta a “recuperação de áreas degradadas”, e por fim, o objetivo previsto também na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, quando pontua a necessidade de “preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida.” Por todos estes motivos a área de reserva legal deve ser prioritariamente recuperada in situ, sendo a compensação a última alternativa ofertada ao proprietário ou possuidor.

Arruda busca corroborar esse entendimento elencando as condições para se aprovar a compensação de reserva legal: primeiro, quando invoca a inviabilidade das outras formas de regeneração previstas no artigo 44 (recomposição e condução da regeneração natural); segundo, as características ou condições previstas no inciso III do artigo 44 do Código Florestal; e por último, a supressão da área de reserva legal ter ocorrido antes da Medida Provisória n.º 1.736, de 14 de dezembro de 1998.

Neste contexto, o “imóvel que apesar de desflorestado não tenha suas áreas comprometidas com outras atividades, não poderá se beneficiar da medida em questão e deverá ser submetido ao reflorestamento.”
 Desse modo, ficará a critério do órgão ambiental estadual competente analisar cada caso concreto e emitir o seu parecer sobre a compensação da área de reserva legal.

O que pode ser questionado é o indeferimento pelo órgão ambiental competente da propriedade que comprova que desflorestou
 antes de 14/12/1998, não tendo sido concedido o instrumento compensatório, mesmo sem haver in loco nenhum tipo de atividade na área de reserva legal. Assim, cabe perguntar: enquadrando-se no marco legal, o órgão competente ambiental deve aceitar a compensação legal da propriedade rural, ou seja, é um direito subjetivo
 do proprietário?

O Código Florestal facultou ao proprietário ou possuidor de exigir o seu direito em compensar a área de reserva legal degradada de seu imóvel em outro local, ou seja, é a faculdade de o proprietário exigir aquilo que a lei determinou como direito, garantindo assim o seu interesse pela compensação da área de reserva legal degradada em outra área.
Esse questionamento também pode ser resolvido quando o Estado legislar concorrentemente sobre as formas de recomposição e, consequentemente, sua regulamentação determinar que a compensação seja analisada desde que comprovada que a área objeto da compensação já esteja comprometida com outras culturas, assentadas ou cultivadas anteriormente ao limite temporal estabelecido na lei florestal.   

Outra questão polêmica na implementação desse instrumento compensatório refere-se ao cômputo ou não das áreas de preservação permanente para efeito de compensação de reserva legal. Para as propriedades rurais que apresentam quantidades consideravelmente altas de áreas de preservação permanente, a compensação de reserva legal pode ser uma opção proveitosa, já que “é mais vantajoso para o proprietário se valer da compensação ecológica, utilizando as APP’s para composição do quantum de 80% e disponibilizando o restante em regime de servidão florestal.”
 Neste caso, Sá menciona compensação ecológica para designar a compensação da área de reserva legal.

Não se trata de compensação da área de preservação permanente propriamente dita, até porque esse procedimento administrativo é proibido para tais áreas, tendo em vista que as áreas de preservação devem ser recuperadas e não compensadas. O que se discute é o computo da área de preservação permanente para efeitos de percentuais da área de reserva legal, o que diminuiria o percentual de área de reserva legal a ser compensada.

Extraímos o exemplo de compensação de reserva legal de Cunha, para elucidar melhor a implementação da servidão florestal:

A fazenda ‘A’ possui apenas 15% de área de reserva legal, quando o mínimo deveria ser de 20%. A propriedade ‘B’, por outro lado, além da reserva legal dentro da porcentagem estabelecida em lei, possui espaço de vegetação nativa gravado pela servidão florestal. Assim, o proprietário da fazenda ‘A’, para compensar a ausência dos 5% restante de reserva legal, arrendada a área da fazenda ‘B’ que está sob o regime de servidão, de forma a complementar a percentagem que lhe faltava, observando, obviamente, os demais requisitos exigidos pelo Código.

Com isso, o proprietário da fazenda ‘A’ atenderá o percentual mínimo de reserva legal exigido pela lei e o proprietário da fazenda ‘B’, beneficiário da servidão, obterá vantagens econômicas em razão do referido arrendamento.
  

Ao se proceder a compensação de reserva legal deve-se observar a própria natureza da reserva legal, considerando o plano de bacia hidrográfica; o plano diretor municipal; o zoneamento socioeconômico ecológico; outras categorias de zoneamento ambiental; proximidade com outra área de reserva legal, com unidades de conservação, com terras indígenas, ou outra área atingida.

3.4.4 Compensação da área de reserva legal e suas modalidades

A compensação de reserva legal é tema pouco estudado pela doutrina ambiental e, de forma ainda tímida, é um instrumento ainda pouco implementado na maioria dos Estados brasileiros. Destaque-se que poucos, Estados ainda não legislaram concorrentemente sobre a matéria, tais como o Amazonas, Roraima e Rondônia. 
Como visto no primeiro capítulo, tanto as unidades de conservação como as áreas de reserva legal são espaços territoriais especialmente protegidos. Vulcanis aborda o tema: “institutos que partem do mesmo gênero: espaços territoriais especialmente protegidos correspondem, entretanto, a espécies diferentes, reguladas por legislações igualmente diferentes.”
Para a compreensão do alcance desse instrumento é necessário iniciar seu estudo pelos modos como a servidão pode ser implementada, ou seja, pela parte final do § 5º do artigo 44, que prevê que tal instrumento poderá ser implementado mediante o arrendamento de área sob o regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B e assim o alcance desses modos de implementação. Desta forma, a interpretação deste dispositivo elucida que a servidão florestal e a cota de reserva florestal – CRF, utilizadas como modo de operacionalização da compensação de área de reserva legal também se enquadram no limite temporal da compensação, ou seja, na data prevista do art. 44-C, que determinou o marco temporal de 14 de dezembro de 1998. Deve-se destacar que a servidão e a cota de reserva florestal são portanto modalidades compensatórias de reserva legal consagradas no Código Florestal. 

Vulcanis classifica a compensação de reserva legal em definitiva e temporária:

Essa compensação pode se dar de forma definitiva, ou seja, uma vez definida a área excedente de floresta, ficar gravada com caráter perpétuo como compensação de reserva legal da propriedade deficitária ou ainda, de forma temporária, nesse caso através dos institutos da servidão florestal, do sistema de cotas de Reserva Legal – CRF, os quais, entretanto, não são objeto deste estudo, ou, ainda, do instituto da doação ao órgão ambiental competente de áreas situadas em unidades de conservação pendentes de regularização fundiária. Assim, poderíamos considerar o instituto da compensação de reserva legal como gênero, do qual, a compensação definitiva ou de caráter perpétuo, a servidão florestal, o sistema de Cotas de Reserva Florestal – CRF e a compensação temporária são espécies.
 

De forma objetiva, vislumbramos outra classificação, já que o Código Florestal instituiu a compensação de reserva legal lato sensu ou gênero, aplicada pelo critério da mesma importância ecológica, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, e as modalidades de compensação de reserva legal stricto sensu ou espécies: servidão da área de reserva legal, cota de reserva florestal, doação ao órgão ambiental estadual de área localizada no interior de unidade de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, e extrapropriedade.

As modalidades definidas como stricto sensu ou espécies possibilitam a implementação do mecanismo da compensação da área de reserva legal.

3.4.4.1 Compensação da área de reserva legal extrapropriedade

A primeira modalidade compensatória stricto sensu ou espécie de compensação da área de reserva legal é a denominada compensação extrapropriedade. No contexto do dispositivo do artigo 44 da lei florestal, que trata das formas de recomposição, surge a modalidade de compensação da área de reserva legal denominada “extrapropriedade”. Sua ocorrência deu-se de forma tímida. Entretanto, é modalidade compensatória vastamente utilizada e implementada, já que é meio menos burocrático e mais econômico ao proprietário rural que deseja compensar a falta da área de reserva legal degradada de seu imóvel.
  Após análise minuciosa do dispositivo legal, precisamente do § 5º do artigo 44, se verifica a compensação extrapropriedade, quando sinaliza a implementação da compensação, mediante o arrendamento de área sob o regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas, assim descrita: 

Art. 44...

§ 5º A compensação de que trata o inciso III deste artigo deverá ser submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B.
A compensação extrapropriedade possibilita a compensação de área de reserva legal em outra propriedade rural particular que não seja em unidade de conservação ou por meio da servidão florestal e da cota de reserva florestal. Ou seja, o proprietário rural ou possuidor não utilizará os instrumentos operacionais da compensação da área de reserva legal expressos no artigo 44-A e 44-B da lei florestal, quais sejam: a servidão florestal, a cota de reserva legal para proceder à compensação da área de reserva legal degradada de seu imóvel rural. 

Para tanto, a propriedade rural que receber a compensação de área de reserva legal deficitária de outro imóvel precisa obrigatoriamente ter o seu próprio percentual da área de reserva legal, sem o qual não poderá proceder a compensação. 

Além dessa condição, a propriedade rural deverá observar os pressupostos ou requisitos legais do inciso III do artigo 44, quais sejam: outra área equivalente em importância ecológica, pertencer ao mesmo ecossistema, localizar-se na mesma microbacia, como também o aspecto do limite temporal.  

É o caso, por exemplo, do proprietário rural que possui duas propriedades não contíguas, mas que estão inseridas no mesmo ecossistema e na mesma microbacia. A propriedade “A” está totalmente “aberta” sem a área de reserva legal, ao contrário da situação da propriedade “B”, que tem o seu próprio percentual da área de reserva legal, possuindo, ainda, excedente ou área remanescente da área de reserva legal. Desse modo, se a propriedade “A” suprimiu a área de reserva legal antes de 1998, poderá compensar na propriedade “B” a totalidade da sua área de reserva legal degradada, apenas para tanto o imóvel rural receptor, além de possuir a sua própria área de reserva legal, deverá possuir excedente ou remanescente que comporte a área de reserva legal da propriedade “A”.

Os contornos dessa modalidade compensatória “extrapropriedade” não ficou preciso sob os aspectos definidores de seus limites e possibilidades. Na prática há confusão com outro instrumento da própria lei florestal, conhecido como “condomínio da área de reserva legal.” O condomínio da área de reserva legal foi instituído no artigo 16, §11 do Código Florestal:
§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos.

Na realidade, quando se concretiza a compensação da área de reserva legal “extrapropriedade”, está se formando um condomínio de reserva legal. Assim, diante desse contexto, existe o “condomínio legal” e o “condomínio real” da área de reserva legal. O primeiro consistindo nos elementos legais do dispositivo do § 11 do artigo 16, com natureza e características próprias, e o segundo considerando a formação de condomínio de áreas de reserva legal por meio da compensação da área de reserva legal “extrapropriedade”. 
Outro ponto que merece destaque é o aspecto relativo a terminologia empregada, qual seja, compensação extrapropriedade, uma vez que a servidão e a aquisição também são compensações externas a propriedade. A expressão extrapriopriedade é termo utilizado em algumas normas estaduais, de Estados que legislaram concorrentemente sobre o assunto. 

3.4.4.2 Servidão Florestal

A servidão florestal também é uma modalidade compensatória stricto sensu ou espécie da área de reserva legal. Nesse caso, o proprietário rural institui a servidão florestal mediante a qual renuncia, em caráter permanente ou temporário, a direitos de supressão ou exploração da vegetação nativa, localizada fora da área de reserva legal e da área de vegetação permanente.
 A servidão florestal foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro pela “Medida Provisória n.º 2.080-63, de 2001, por sugestão do CONAMA. É um ônus que recai sobre a propriedade florestal de terceiro.”
 
Tem como requisitos que a limitação ao uso da vegetação da área sob o regime de servidão florestal deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal,
 como também a necessidade de averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, após anuência do órgão ambiental estadual competente. É proibida, durante o prazo de sua vigência, a alteração de destinação da área, nos casos de transmissão a qualquer título, de desmembramento ou retificação dos limites da propriedade.
 Desta forma, a “servidão não pode incidir sobre áreas de vegetação nativa que o proprietário já é obrigado a manter por exigência legal, vale dizer, as áreas de preservação permanente e a reserva legal.”

O regime de uso da servidão florestal deve ser no mínimo o mesmo empregado para a reserva legal, no sentido que a sua exploração dar-se-á de forma sustentável, sob o regime de manejo florestal sustentável, com as devidas averbações à margem da matrícula. “No mínimo porque o proprietário do imóvel rural pode estabelecer, se desejar, um regime de uso mais restritivo.”
 

Vários autores se pronunciam a respeito da reserva florestal. Cunha segue essa mesma linha, quando conclui que “a servidão florestal é um espaço de proteção semelhante à reserva legal, mas que, ao contrário desta, não possui um caráter impositivo, mas sim facultativo.”
  Benatti ressalta a importância do instituto e lembra que já é empregado em outros países, “como por exemplo a Costa Rica e o México. A servidão só pode ser constituída na área que poderia ser utilizada para agricultura ou implantação de pastagem, pois precisa estar localizada fora da Reserva Legal e da área com vegetação de preservação permanente.”
 Snowvareski descreve o arrendamento sob o regime de servidão florestal:
A compensação, por arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, somente ocorrerá quando na propriedade rural o arrendador existir área de reserva legal devidamente averbada, em extensão superior aos percentuais mínimos estabelecidos em lei. Dessa forma, a área excedente de vegetação poderá ser negociada para compensar a área de reserva legal da propriedade que desflorestou além do permitido.
    

O conceito de arrendamento foi delineado no art. 3º do Decreto n.º 59.566/99, que regulamentou a Lei n.º 4.504/64, denominada Estatuto da Terra. Assim, o arrendamento é o contrato agrário pelo qual uma pessoa (arrendador) se obriga a ceder à outra (arrendatário), por tempo determinado, ou não, o uso e gozo do imóvel rural, parte ou partes do mesmo, incluindo ou não outros bens, benfeitorias e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extravio ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel. O arrendamento utilizado na compensação da área de reserva legal não poderá ter por objeto as atividades desenvolvidas no arrendamento civil, considerando a natureza da área de reserva legal. Desta feita, o arrendamento é intrínseco e condicionante à implementação da compensação de reserva legal por meio da servidão florestal.

A servidão florestal pode ser instituída em caráter permanente ou temporário, no entanto, não houve definição expressa do prazo para a servidão florestal temporária. “O prazo mínimo da servidão florestal temporária não foi, como seria desejável, estabelecido na MP, e deve se estabelecido em regulamento.”

Ainda é necessário analisar a natureza jurídica da servidão florestal, retomando a análise do art. 44-A, uma vez que existem vários institutos de servidão no ordenamento jurídico brasileiro. “Trata-se de servidão cuja natureza mais se afina com a servidão civil (...) deve ser de iniciativa do proprietário do imóvel rural, e a renúncia para a exploração da vegetação nativa deve ser voluntária, não sendo, imposição do poder público.”
 Ressalte-se que “durante o prazo de sua vigência, é vedada a alteração do uso da área nos casos de transmissão a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites de propriedade.”
  

Desigual é o pronunciamento de Silva:

Em verdade, o instituto não é tipicamente servidão, porque não há uma relação prédio serviente/prédio dominante (servidão privada), nem mesmo um vínculo entre uma coisa serviente (o imóvel particular) e um bem de domínio público (servidão pública). Há, sim, uma aparência de servidão, porque existe um vínculo entre o bem serviente (a floresta) e o interesse ambiental, mas ocorre também na reserva legal de floresta. O que se está denominando servidão florestal é uma reserva de floresta no interesse do meio ambiente, que é semelhante a da reserva legal, com a diferença que a reserva não é legal, mas voluntária.
  

De qualquer forma, o beneficiário da servidão florestal pode ser um terceiro com passivo ambiental ou a sociedade em geral, que será favorecida com a proteção da área. Na servidão florestal, ocorre também limitação, porque o regime de uso dessa área deve ser igual a da área de reserva legal.

Cabe destacar a existência da servidão ambiental, introduzida pela Lei n.º 11.284 de 2006, que dispõe sobre a Gestão de Florestas Públicas para a Produção Sustentável no Brasil. A referida norma acrescentou os artigos 9º, inciso XIII, e o artigo 9º-A, na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente – Lei n.º 6.938 de 1981.
A Lei de Concessão de Florestas Públicas, ainda é muito recente no ordenamento jurídico ambiental, porém, já foram efetuados alguns ensaios sobre seus institutos, como por exemplo, o entendimento de Cardoso sobre a servidão ambiental, em que afirma que houve revogação da servidão florestal instituída no Código Florestal: 
“entende-se que houve a revogação da servidão florestal, mais precisamente a derrogação do art. 44-A, pois o dispositivo que se refere à servidão ambiental compreendeu a servidão florestal. Basta comparar ambos (art. 9º-A da Lei n.º 6.938/1981 e art. 44-A do Código Florestal respectivamente. Note-se que foram utilizados termos distintos: “servidão florestal” e “servidão ambiental.” Pequenas diferenças são observadas: enquanto na servidão florestal há a renúncia de “direitos de supressão ou exploração de vegetação nativa”, na servidão ambiental a renúncia é “a direitos de uso, exploração ou supressão de recursos naturais.” A expressão “recursos naturais” abrange toda a natureza e consequentemente, a vegetação nativa. Esta, por sua vez, é um conjunto de plantas que cobre determinada região.”

Acredito que não podemos aventar a possibilidade da revogação da servidão florestal instituída no Código Florestal, mas sim institutos que se complementam, além do mais, não houve revogação expressa, como bem disse Cardoso “a lei de Concessão de Florestas Públicas (art. 86, da Lei n. 11.284/2006) foi omissa, pois não revogou expressamente nenhuma norma jurídica.”
  

Pode-se, talvez, considerar a servidão florestal um tipo de servidão ambiental, ou seja, um tipo de instrumento econômico destinado a compensar (servidão florestal). Em outras palavras, a servidão florestal pode ser utilizada para reverter a situação do déficit da área de reserva legal e possibilitar o cumprimento da obrigação legal que tem os proprietários ou possuidores de manterem sua área de reserva legal e que optaram pelo instituto da compensação da reserva legal.

A servidão florestal tem um caráter específico de modalidade de compensação da área de reserva legal, ou seja, possibilitará a implementação de uma das formas de recomposição da área de reserva legal por meio da compensação, que engloba assim aspectos econômicos e ecológicos em sua operacionalização. 
Antes do surgimento da servidão florestal pela Medida Provisória, todos os tipos de servidões existentes já mereciam registro, conforme os procedimentos normativos instituídos pelo artigo 167, inciso I, item 6, da Lei de Registros Públicos.
 

A servidão florestal distingue-se da RPPN, já que as restrições de uso são menos rigorosas que as existentes nas RPPNs, (...) “pois lhe foi dado o mesmo regime da reserva legal, sendo que nesses há, expressamente, uma ampliação das restrições de uso de Reserva Legal”
 

Outra diferença da RPPN é que a servidão florestal só poderá efetivar-se em áreas tituladas, como bem ressalta Wiedmann: 

como a Servidão Florestal é uma “extensão” da Reserva Legal dever-se-ia, também, admitir esse mesmo TAC para essa modalidade de reserva privada. Entretanto, o § 2º do art. 44-A obriga, esta também à averbação à margem da inscrição da matrícula  do imóvel. Logo, a Servidão Florestal, embora com o mesmo regime da Reserva Legal, só pode efetivar-se em áreas de propriedades plenas.
    

Os contornos jurídicos e ambientais da servidão florestal precisam ser delineados para que haja realmente a sua implementação, e que não fique somente no papel.     

3.4.4.3 Cota de reserva florestal - CRF

A terceira modalidade ou mecanismo compensatório stricto sensu é a cota de reserva florestal – CRF. É um título representativo de vegetação nativa sob o regime de servidão florestal, de Reserva do Patrimônio Natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no artigo 16 do Código Florestal.

A cota de reserva florestal foi criada pela Medida Provisória n. 2.116-67, de 2001. “O que se vê desse daí é que título negociável. Na verdade, ele pode ser usado para implementar a compensação de reserva legal, consoante previsto no art. 44 §5º.”
 A cota nada mais é do que conseqüência da servidão florestal, como explicitado por Felipe:

Tendo renunciado ao direito que teria, em favor do meio-ambiente, ainda que de maneira temporária, recebe este um título, conforme previsto no art. 44-B, inserido no Código Florestal, que entendemos pode ser negociado, transferido a terceiros, que, por sua vez, adquirirão o direito a existência e conservação da vegetação objeto do mesmo. (...) Desta forma, entendemos que o proprietário pode negociar a CRF (Cota de Reserva Florestal) para terceiros, por um determinado preço, não sendo isto entendido como cessão da terra (transmissão de propriedade), e sim cessão dos direitos adquiridos pelo atendimento dos artigos acima citados, bastando que sejam regulamentados.
   

O proprietário rural ou possuidor que tiver vegetação acima dos percentuais mínimos de reserva legal, “poderá representar a vegetação que voluntariamente protegeu através de cotas e negociá-las com aqueles que desejam compensar a reserva legal de sua propriedade.”

As características, a natureza e o prazo de validade do título, assim como os mecanismos que assegurem ao seu adquirente a existência ou conservação da vegetação objeto do título deverão ser regulamentados.

Atualmente uma comissão conjunta foi constituída para estudar a regulamentação do dispositivo do 44-B, composta por representantes dos Ministérios do Meio Ambiente, Fazenda e Agricultura, Pecuária e Abastecimento. O processo da elaboração e regulamentação foi amplamente participativo, tendo início em março de 2005: 
contou com a participação de representantes dos Ministérios do Meio Ambiente, da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Ibama, do Inmetro, incluído a consulta a diversos técnicos, governos estaduais, organizações não-governamentais, entre outros. A proposta de regulamentação da CRF foi ainda submetida à Comissão Coordenadora do Programa Nacional de Florestas - CONAFLOR.

Com a Cota é possível a comercialização pelos proprietários que tenham déficit da área de reserva legal, permitindo-se a viabilização de consolidação de áreas já desflorestadas ao mesmo tempo em que cria e fomenta um mercado de serviços para recuperação e conservação das florestas. Portanto, o mecanismo da CRF permite transacionar os excedentes de reserva legal, possibilitando duas alternativas para os Estados e para os proprietários rurais com déficit de reserva legal. De um lado, nas regiões onde existe ainda grande quantidade de cobertura florestal, permite que áreas já desmatadas sejam consolidadas e as áreas ainda florestadas sejam mantidas. De outro lado, nas regiões menos florestadas, cria um mercado de serviços de recuperação de florestas.

Percebe-se que a cota de reserva florestal e a servidão florestal estão umbilicalmente entrelaçadas, caracterizando dependência e precedência, e para a concretização da cota é necessária à instituição primeiramente da servidão florestal. Moraes ressalta a diferença existente entre as duas modalidades compensatórias stricto sensu:
A diferença que observamos entre os dois artigos é que, no 44-A, a norma é dirigida ao proprietário, o qual também será o beneficiário da servidão, ou seja, de forma definitiva ou temporária, poderá computar essas áreas para a instituição de reserva legal em outra do mesmo interessado, como meio menos burocrático de cumprir a regra, sem a necessidade de emissão de título, quando não existe terceiro na operação.

A servidão do art. 44-B veio agregar mais um “item” ao mercado de produtos verdes, para os fins do art. 44, § 5º. Ainda não há regulamentação, mas acredita-se que terá procedimento similar a uma cédula hipotecária. Acredita-se que, na norma infralegal sobre o tema, criará obrigação de comunicação entre o Cartório de Registro de Imóveis e o órgão ambiental competente, para a troca de informações e autorização para registro e cancelamento do título.
  

A sua regulamentação propiciará a operacionalização dos instrumentos disponíveis para viabilizar a compensação de reserva legal, ocasionando a sua finalidade, qual seja, de suas funções de recuperação e conservação da biodiversidade, ou seja, possibilitará a compatibilização das atividades econômicas rurais com a conservação e preservação dos recursos naturais. 

3.4.4.4 Doação para unidades de conservação de domínio público 

A quarta modalidade compensatória stricto sensu ou espécie é a doação de área localizada no interior de unidades de conservação pendente de regularização fundiária. Recentemente, o dispositivo foi alterado pelo artigo 49 da Lei 11.428, de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.
 Na verdade, “com a citada alteração, corrigiu-se uma impropriedade da norma federal que feria os princípios da isonomia e da razoabilidade,”
 conforme Irigaray.
Eis a antiga redação do § 6º do artigo 44 da Lei n.º 4.771, de 1965:
§ 6º O proprietário rural poderá ser desonerado, pelo período de 30 (trinta) anos das obrigações previstas neste artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental competente, de área localizada no interior de Parque Nacional ou Estadual, Florestal Nacional, Reserva Extrativista, Reserva Biologia ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, respeitados os critérios previstos no inciso III do caput deste artigo. 

Na realidade, a antiga redação do dispositivo do § 6º do artigo 44, estabelecia favoravelmente ao proprietário rural uma moratória, porque com recursos próprios contribuía para a regularização fundiária de uma das unidades de conservação elencadas expressamente no dispositivo referendado, desonerando desta feita o Poder Público da obrigação indenizatória decorrente do processo expropriatório.
  

Sobre tal dispositivo Vulcanis destacou que:
a compensação temporária da reserva legal parte de um fato real que é a descaracterização ou inexistência da reserva legal nas propriedades, certamente, em algum momento, suprimidas de forma ilegítima ou não, mas que de qualquer forma, não se justifica sua ausência; por outro lado, parte também do fato real e concreto de que a criação de Unidades de Conservação está vinculada à existência de terras que se mantém com características naturais relevantes. Em outras palavras: a opção legislativa partiu da constatação de que entre a notória inexistência da reserva legal nas propriedades privadas e que, portanto, estão cumprindo sua destinação ambiental e a existência de espaços territoriais que ainda mantém efetiva conservação ambiental, opta-se por garantir prioritariamente a manutenção destes, pois ainda sustentam íntegros. Para tanto, eleva-se, a regularização fundiária, como pressuposto fundamental a efetiva constituição desses espaços, já que, como dito, permite a maior efetividade das Unidades de Conservação no que diz respeito ao cumprimento de seus objetivos. Nesse sentido, deu-se preferência a manutenção do que ainda mantém-se conservado, postergando-se, no tempo, a reconstituição da reserva legal cujos objetivos de cunho ambiental serão perseguidos no futuro.
    

O dispositivo de forma expressa obrigava a necessidade de recomposição da área de reserva legal in loco após o período de 30 anos da doação de área localizada em unidade de conservação. Ainda é mote de dúvidas e polêmicas a obrigatoriedade de recomposição da reserva legal passado 30 anos, haja vista o dispositivo em vigor deixar ao órgão ambiental competente a exigência ou não da recomposição, depois do procedimento compensatório, quando definiu o verbo “poderá” e não “deverá”. A alternativa anterior deixava límpida a obrigatoriedade da exigência da recomposição, no entanto, a partir de agora encontra-se diante de um ato discricionário do órgão ambiental competente ou de critério a ser definido por lei por meio da competência legislativa concorrente dos Estados. Neste caso, impera a discricionariedade da Administração Pública em matéria de preservação e conservação ambiental? “A fonte da discricionariedade é a própria lei; aquela só existe nos espaços deixados por esta. Nesses espaços a atuação livre da Administração é previamente legitimada pelo legislador.”

Krell, citando Bullinger e Starck, descreve os diferentes espaços livres de decisão da Administração, que podem estar localizados no mandamento da lei, elencados no tópico a seguir:
- a discricionariedade tática, em que o órgão pode decidir sobre circunstâncias concretas alteráveis, para tomar medidas de forma rápida e eficaz (v.g. polícia);

- o espaço livre para apreciação pericial, que normalmente pressupõe um processo administrativo que assegura a imparcialidade da tomada da decisão sobre questões técnico científicas, mediante órgãos colegiados especializados;

- a discricionariedade para avaliação dos riscos oriundos de atividades perigosas definidas em lei (v.g; potencial impacto ambiental, engenharia genética);

- a discricionariedade do planejamento, que serve par a ponderação criadora e realização de um determinado programa de ação e resulta em decisões administrativas complexas, que tentam equacionar uma pluralidade de interesses envolvidos (v.g. planos diretores); e 

- a discricionariedade para adaptação da lei ao caso concreto, onde a aplicação da norma levaria a um resultado contrário a seu fim, devendo a própria lei prever uma “cláusula de dispensa”, reservada para casos atípicos. 

No caso posto, o dispositivo debatido trata das duas últimas alternativas citadas por Krell, já que é uma situação que demandará decisões administrativas complexas nos processos de compensação da área de reserva legal, compatibilizando os vários interesses envolvidos sobre a necessidade ou não de se ter na própria propriedade a área de reserva legal, e ao mesmo tempo uma forma de adaptar a lei ao caso concreto possibilitando a cláusula de dispensa da exigência legal quando priorizou o verbo “poderá”, ou quem sabe, dando-se a preferência de se postergar essas questões para o futuro. 

De qualquer maneira, é positiva a alteração da parte final do dispositivo quando definiu a doação de áreas localizadas em qualquer categoria de unidade de conservação, pendente de regularização fundiária, podendo deste modo, qualquer unidade de conservação receber compensação de reserva legal, pois permite que tanto as unidades da categoria proteção integral ou uso sustentável possam ser regularizadas, conforme os ditames estabelecidos na Lei nº. 9985 de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC.

Arruda, de forma categórica, afirma que as alterações ocorridas trouxeram sensíveis mudanças para essa modalidade de recuperação da área de reserva legal degradada, assegurando mesmo que o proprietário se desonera por completo da obrigação de ter a reserva legal, preconizando até que não se trata mais de compensação, por via da qual o proprietário não terá de recompor a sua reserva legal passados trinta anos, reduzindo-se o índice de espaços protegidos no território brasileiro.

Posicionamo-nos no sentido de ser uma modalidade compensatória, uma vez que o proprietário para ser desonerado precisar observar os critérios legais estabelecidos no inciso III do artigo 44. O proprietário, ao proceder a doação em unidade de conservação, aí sim, será totalmente desonerado da exigência legal de possuir a área de reserva legal em sua própria propriedade. Vislumbram-se dois momentos específicos: o primeiro da compensação e o segundo da desoneração. Mas essa discussão só será resolvida quando os órgãos estaduais ambientais competentes aplicarem o dispositivo para então verificar-se na prática a necessidade ou não desses espaços territoriais protegidos, atendendo as suas peculiaridades e vocações. 
3.4.4.5 Compensação em RPPN 

A Lei n.º 4.771 de 1965 também prevê de forma superficial a possibilidade de compensação em Reserva do Patrimônio Particular Natural – RPPN, relacionada diretamente à Cota de Reserva Florestal – CRF, quando em seu artigo 44-B dispõe sobre a instituição da Cota de Reserva Florestal, título representativo de vegetação nativa sob regime de servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no art. 16 do Código Florestal.       
Diante da conformação legal percebe-se que as RPPN, também poderão proceder a compensação de reserva legal mediante o arrendamento de suas áreas, por meio de títulos representativos da Cota de Reserva Florestal.

A Reserva Particular do Patrimônio Natural é unidade de conservação do grupo uso sustentável
 instituída através da Lei n.º 9985 de 2000 que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, estabelecendo critérios e normas para criação, implantação e gestão das unidades de conservação no território.

A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade,
 com o objetivo de conservar a diversidade biológica.
 O gravame deve constar de termo de compromisso perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, sendo averbada à margem da inscrição no Registro de Imóveis.
 
O Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade
 é imprescindível para a gestão da RPPN criada, devendo os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, sempre que possível e oportuno, prestar orientação técnica e científica ao proprietário.
 

No momento da elaboração do Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da RPPN, o proprietário deverá estudar a possibilidade de se instituir a compensação da área de reserva legal na RPPN, por meio de cotas. É mais um incentivo econômico ao proprietário que instituiu a RPPN, além da isenção de Imposto Predial e Territorial Rural – ITR, conforme o parágrafo único do art. 104 da Lei n.º 8.171 de 1991 (art. 11 do Dec.1.922 de 1996), bem como prioridade na análise de concessão de recursos do Fundo Nacional do Meio Ambiente e do pedido de concessão de crédito agrícola pelas instituições financeiras oficiais.
  
Embora exista várias formas de incentivos econômicos e fiscais as RPPNs, Rodrigues profere que a Lei do SNUC não deu a merecida importância a essa modalidade de unidade de conservação:

a criação e manutenção de RPPNs é atividade bastante dispendiosa para o particular, que, além, de relativamente modesto incentivo fiscal, não tem sequer a garantia da efetiva assistência  técnico-ambiental por parte do Poder Público. Na prática, muitas vezes esse particular ainda sobre com a incompreensão de seus familiares que consideram a RPPN como um prejuízo para o seu patrimônio e com a má vontade dos órgãos públicos ambientais, que a consideram uma Unidade de Conservação de segunda classe, verdadeiro estorvo, por escapar de seu controle.  Se tais questões fossem pelo menos amenizadas, esta modalidade de unidade de Conservação poderia ser instrumento-chave do SNUC para ampliar as áreas protegidas no Brasil.    

O contexto econômico ambiental não é nada favorável a criação e manutenção às RPPNs para o proprietário, a alternativa é a compensação da área de reserva legal em RPPN, onde o dinheiro arrecadado com o arrendamento vai possibilitar a manutenção da referida unidade de conservação nos moldes para qual foi criada, qual seja: pesquisa científica, a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais.
   

Como foi dito em tópico específico há precedência e prevalência da servidão florestal com relação a cota de reserva florestal, ou seja, para a ocorrência desta, a servidão já deve estar devidamente instituída, no caso de propriedades particulares. 
A RPPN é uma área particular que tem a natureza de uma unidade de conservação, onde a área toda pode ser colocada em compensação da área de reserva legal mediante a cota de reserva florestal, contudo, com a peculiaridade da desnecessidade da precedência da instituição da servidão florestal.     

A diferença entre a servidão florestal e a RPPN diz respeito à proteção dos recursos naturais e ao caráter temporário, uma vez que a primeira é menos restritiva na proteção dos recursos naturais, além de poder ter caráter temporário.
 A RPPN é gravada com perpetuidade na matrícula do imóvel. 

Ainda existe uma celeuma jurídico para a efetivação deste instrumento mediante RPPN, já que não há ainda regulamentado ou esmiuçado o seu contorno jurídico.  
4 ESTADOS DA AMAZÔNIA LEGAL E COMPENSAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

Neste capítulo será analisada a competência dos Estados-membros para legislar concorrentemente sobre tutela florestal, precisamente sobre as formas de recomposição da área de reserva legal degradada, destacando-se a legislação dos Estados da Amazônica Legal sobre a temática. Posteriormente será abordada a compensação da área de reserva legal nos Estados da Amazônia Legal, em especial no Estado de Mato Grosso, pioneiro na implementação desse instrumento em seu território. 

Os Estados da Amazônia Legal receberam proteção especial e diferenciada do legislador ordinário, que inseriu o percentual obrigatório de 80% de área de reserva legal nas propriedades ou posses rurais situadas na floresta amazônica,
 com a introdução da Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001
, como destacou-se nesse estudo. O aumento do percentual da área de reserva legal é marco normativo de extrema importância para controle e uso do espaço rural, alterando significativamente os modos de ocupação da terra e utilização dos recursos naturais.  

A compensação de reserva legal busca corrigir o descompasso ambiental existente entre o real e o legal em relação às áreas de reserva legal, como forma de mitigar ou minimizar a falta do percentual de vegetação nas propriedades rurais. 

O extenso território brasileiro, dividido política e administrativamente em 26 Estados-membros e o Distrito Federal tem 10 Estados que compõem a Amazônia Legal, quais sejam: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Rondônia, Mato Grosso, e parte dos Estados de Goiás, Maranhão, e Tocantins
. Esses Estados apresentam fisionomias, diversidades e desenvolvimento rural e humano distintos entre si, tornando grande o desafio da implementação da compensação de reserva legal. O Estado de Mato Grosso, por exemplo, legislou concorrentemente sobre floresta fixando os mecanismos compensatórios que estão previstos no art. 44 do Código Florestal, quais sejam, a recomposição mediante o plantio, a regeneração natural e a compensação. Essa legislação estadual mato-grossense é arrojada, pioneira e exemplar quando comparada às de outros Estados da Amazônia Legal, daí o interesse em analisar de forma detalhada a sua proposta para implementação da compensação da área de reserva legal.

4.1 COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DOS ESTADOS NA TUTELA FLORESTAL

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a tratar expressamente da questão ambiental, quando consagrou um capítulo inteiro à proteção ambiental. O texto constitucional de 1988 também abordou as formas de repartição de competência legislativa em matéria ambiental
 salientando-se que se trata de “um sistema por demais complexo e intrincado, com previsão de competências privativas, comuns e concorrentes para os três níveis de poder das entidades de que compõem a federação brasileira.”

O inciso VI do artigo 24 do texto constitucional estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, determinando que a competência da União limita-se a editar normas gerais (§ 1º); tal competência não exclui a competência suplementar dos Estados (§ 2º); se inexistir lei federal, os Estados exercerão competência legislativa plena
, para atender as suas particularidades (§ 3º); e finalmente, se lei federal sobre normas gerais sobrevier à lei estadual, suspende a eficácia desta no que lhe for contrária (§ 4º).

Machado descreve que a Constituição Federal de 1988 não trouxe o conceito de norma geral, deixando esta tarefa para a doutrina e jurisprudência.
 A norma geral visa sua aplicação em um determinado espaço territorial geográfico, não necessariamente, abrangendo todo o território nacional, podendo dispor somente sobre a tutela da Mata Atlântica, como o fez com a edição da Lei Federal n.º 11.428 de 2006.
 Sobre o assunto Araújo complementa as palavras de Machado: “a generalidade deve comportar a possibilidade de ser uniforme (...) [e assim a] norma geral é aquela que diz respeito a um interesse geral.”

Deus, ao referenciar Fiorillo e Abelha, afirma que o Código Florestal é a lei florestal que traça os lindes fundamentais e genéricos sobre o patrimônio florestal. “A Constituição Federal de 1998 deixou claro que o tema florestas é de competência concorrente da União e dos Estados (art. 24, VI).”
 Portanto, o Código Florestal é norma geral de incidência em todo o território nacional que disciplina a preservação e conservação das florestas e demais formais de vegetação em que se definiram os parâmetros, limites e instrumentos de gestão dos recursos florestais. O Código Florestal traz a figura da área de reserva legal, espaço territorial protegido em que ocorre a compensação, objeto deste estudo.
Barrichello, ao citar Machado, relata que a competência referente à área de reserva legal interessa tanto ao Direito Civil quanto ao Direito Ambiental. Isto porque no Direito Civil a competência será privativa da União e no Direito Ambiental, a competência será concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal.
 Percebe-se que aos Estados cabe suplementar as normas federais instituídas pela União sobre florestas, e consequentemente sobre a área de reserva legal e também sobre compensação da área de reserva legal.
Na realidade tal caminho é “interessante para a proteção do meio ambiente, pois a maior proximidade entre o bem a ser tutelado e a agência de controle ambiental é bastante positiva e possibilita maior efetividade na tutela almejada.”
 O termo suplementar significa “ampliar, adicionar, acrescer.” A suplementaridade exercida pelas Assembléias legislativas dos Estados
 ao estabelecerem normas sobre florestas vai no sentido de ampliar, adicionar, acrescer os parâmetros já definidos na norma geral florestal.
     

O Código Florestal é lei que tem a finalidade de estabelecer princípios gerais, que devem ser seguidos pelos Estados, visando atender às suas peculiaridades, que têm “apresentado uma maior compreensão das realidades locais, cujas especificidades tornam-nas aptas a exercerem um papel realmente eficaz.”
 Deste modo, os Estados devem suplementar as formas de recomposição e ou recuperação das áreas degradadas instituídas no dispositivo do artigo 44, quais sejam, a recomposição mediante o plantio, a condução natural e as formas de compensação da área de reserva legal. 

Em dezembro de 2006, a Consultoria legislativa da Câmara dos Deputados realizou um levantamento de todas as normas florestais dos Estados-membros. No tocante às formas de recomposição da área de reserva legal, eis a conclusão:

Alguns Estados (MG, PA) possibilitam a relocação da reserva legal já averbada na matrícula do imóvel. O Código Florestal não prevê essa possibilidade. O que o Código prevê é a compensação de reserva legal da propriedade. O Estado da Bahia prevê o uso de espécies exóticas para recomposição de reserva legal. Entretanto, o Código Florestal admite apenas o uso temporário de espécies adaptadas, o que depende de critérios técnicos a serem estabelecidos pelo Conama. Minas Gerais por sua vez, prevê a implantação de sistemas agroflorestais como forma de recomposição da reserva legal, o que não está previsto no Código Florestal. As alternativas possíveis para recomposição da reserva legal são aquelas previstas no artigo 44 do Código Florestal, quais sejam: plantio de espécies nativas, condução da regeneração natural e compensação por área equivalente em importância ecológica e extensão.
    
Esse estudo demonstra, de forma inequívoca, o exemplo dos Estados de Minas Gerais e do Pará que ao legislarem extrapolaram suas respectivas competências concorrentes suplementares, pois definiram outros parâmetros que não foram expressos no Código Florestal. 
Além de o Estado legislar concorrentemente sobre a tutela florestal, deve também regulamentar o dispositivo da lei, sendo uma tarefa do chefe do Poder Executivo, conforme determina a Constituição Federal de 1988.
 Antunes, ao referir Meirelles, descreve que o poder regulamentar serve para explicar a lei a sua correta execução, ou no sentido de expedir decretos autônomos sobre matéria que ainda não foi contemplada por lei.
 Desse modo, o regulamento vai pormenorizar a explicação dos procedimentos e execução dos parâmetros definidos pela lei.

Enfim, os Estados da Amazônia legislaram concorrentemente sobre a tutela florestal, contemplando também as formas de recomposição da área de reserva legal degradada em seus respectivos territórios, com exceção de alguns, como se verá no tópico a seguir.  

4.2 ESTADOS DA AMAZÔNIA LEGAL 

Conforme entendimento extraído do Código Florestal, os Estados que compõem a Amazônia Legal são: Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas no norte do paralelo 13º dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão. Com vistas a integrar e articular a gestão ambiental a ser implementada e operacionalizada nesses Estados, a consolidação, unificação e transversalidade das ações ambientais são fundamentais para a proteção do bioma amazônico.     

O artigo 44 da lei florestal determina a recuperação e ou recomposição das áreas de reserva legal, que deve ser fomentada em conjunto por todos Estados que compõem a Amazônia Legal, por isso a necessidade do estudo e análise das legislações que estabeleceram a compensação de reserva legal como política de gestão ambiental.

Aliás, mesmo que o Estado não possua lei estadual que determine esta recomposição, por força do art. 44 do Código Florestal os proprietários devem recuperar a vegetação da área de reserva legal de sua propriedade quando os limites forem inferiores aos percentuais definidos no seu artigo 16 da Lei Florestal.
 
A ordem de apresentação dos Estados adotada será a mesma estabelecida e referenciada pelo Código Florestal, entretanto dividir-se-á em dois tópicos essa analise, abordando em um primeiro momento os Estados que não regulamentaram o artigo 44 do Código Florestal e, em um segundo os que já regulamentaram o dispositivo.

4.2.1 Estados da Amazônia Legal que não possuem o mecanismo da compensação da área de reserva legal

Dos dez Estados que compõem a Amazônia Legal, os Estados do Amazonas, Roraima e Rondônia, ainda, não regulamentaram as formas de recomposição da área de reserva legal degradada em seus territórios como instrumento de gestão ambiental.   

O Estado do Amazonas, por meio da Lei nº. 2.416, de 22 de agosto de 1996, instituiu as exigências para concessão da licença para exploração, beneficiamento e industrialização de produtos e subprodutos florestais com fins madeireiros. Na pesquisa realizada não foi encontrada nenhuma norma que estabeleça as formas de recomposição da área de reserva legal, muito menos sobre compensação de reserva legal. Recentemente foi adotada a Lei Estadual nº. 3.135, de 05 de junho de 2007, que instituiu a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, com vistas à implementação no território estadual, das ações e contribuições, dos objetivos das diretrizes e dos programas
 previstos nesta lei. Instrumentos financeiros e fiscais foram contemplados na lei de mudanças climáticas estadual, que instituiu o fundo estadual de mudanças climáticas, conservação ambiental e desenvolvimento o qual direcionará as aplicações públicas para o reflorestamento, o florestamento, a redução de desmatamento e a recuperação de áreas degradadas.
 
Já o Estado de Roraima vive, ainda, sob a égide da Lei Complementar n.º 07, de 26 agosto de 1994, que institui o código de proteção ao meio ambiente para a administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais do Estado de Roraima. Em seu artigo 2º essa legislação prevê que a política estadual do meio ambiente destina-se a promover o desenvolvimento socioeconômico, em harmonia com a conservação, a defesa, a recuperação e a melhoria do meio ambiente, visando a assegurar a qualidade de vida. O Estado, ainda, não disciplinou a política florestal em seu território e, via de regra, as formas de recomposição e ou recuperação da área de reserva legal. O órgão ambiental estadual utiliza-se assim dos parâmetros previstos nas normas federais para a gestão ambiental no Estado.
Com relação o Estado de Rondônia, o Decreto regulamentar da Lei n.º 547, de 30 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a preservação e controle da poluição ambiental e estabelece normas disciplinadoras da espécie, abordou a questão das áreas de reserva legal em seu art. 107 da seguinte maneira:
Art. 107 - Consideram-se legais as reservas previstas no art. 16, ``caput`` e alínea ``a``, da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que deverão representar um mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de cada propriedade, preferencialmente em uma parcela e com cobertura vegetal localizada, a critério da autoridade competente, onde não será permitido o corte raso, a alteração do uso do solo e a exploração com fins comerciais, observado, também, o disposto na alínea ``b`` do mencionado artigo.

§ 1º - Nas propriedades rurais com áreas entre 50 há (cinqüenta hectares) e 100 há (cem hectares), serão computados, para efeito de fixação do percentual previsto no artigo, além da cobertura vegetal de qualquer natureza, os maciços de porte arbóreo, sejam frutíferos, ornamentais ou industriais, esses a critério do proprietário.

§ 2º - A partir da publicação deste decreto, o proprietário rural ficará obrigado, se necessário, a recompor, em sua propriedade, a reserva legal, mediante plantio ou regeneração, em cada, de, pelo menos, 1/30 (um trinta avos) da área total para completar a referida reserva.

§ 3º - A recomposição de que trata o parágrafo anterior será efetuada mediante normas estatuídas pelo - Conselho Estadual de Política Ambiental - CONSEPA, inclusive quanto à parcela mínima anual nele prevista, ou a vedação total do uso da área correspondente, visando à sua regeneração.

§ 4º - Para cumprimento do disposto no parágrafo §3º. O CONSEPA estabelecerá prioridades, tendo em vista interesses de relevância ecológica e as diretrizes da política florestal.

§5º - A área de reserva legal deverá ser registrada na inscrição da matrícula do imóvel, no cartório de registro imobiliário competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área.

§ 6º - Para o cômputo da reserva legal, poderão estar inseridas de preservação permanente, a critério da autoridade competente, quando essas áreas representarem percentual significativo em relação à área total da propriedade.

§ 7º - O proprietário ou usuário da propriedade poderá relocar a floresta de reserva legal, mediante plano aprovado pela autoridade competente.

Como visto, os percentuais das áreas de reservas legais não estão conformes aos parâmetros delineados no artigo 16 do Código Florestal. Neste caso a norma federal florestal é mais restritiva, devendo ser aplicado o critério do § 4º do artigo 24 da Constituição Federal de 1988, “a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”, ou seja, suspendeu a eficácia dos percentuais da lei estadual, imperando no Estado de Rondônia, os novos percentuais da lei federal, alterados pela Medida Provisória n.º 2.166-67 de 2001.
Nesse Estado ainda adotou-se o Zoneamento Socioeconômico pela Lei Estadual Complementar n.º 52, de dezembro de 1991, posteriormente revogada pela Lei Complementar n.º 233, de 06 de junho de 2000, que tem por base os resultados de estudos técnicos e produtos cartográficos na escala de 1:250.000. O zoneamento do Estado de Rondônia passa por reformulação para se adequar aos limites impostos pelo Código Florestal, no sentido de ajustar o zoneamento econômico-ecológico do Estado, que estabelece para as áreas mais densamente ocupadas percentuais de reserva legal muito abaixo de 80%, percentual exigida pela legislação federal.
 

Apesar da inexistência de legislação estadual que discipline a matéria (formas de recomposição da área de reserva legal degradada) nesses Estados, os parâmetros gerais já foram definidos pelo Código Florestal. 
4.2.2 Estados da Amazônia Legal que possuem compensação da área de reserva legal

Percebe-se o grande avanço na tutela florestal dos Estados que compõem a Amazônia Legal, com exceção dos Estados do Amazonas, Roraima, e Rondônia, todos os demais possuem legislação específica sobre as formas de recomposição das áreas de reserva legal, destacando-se a compensação da área de reserva legal. Após 2005, grande foi o arcabouço legal florestal arquitetado pelos Estados da Amazônia Legal. O avanço legislativo é evidente, principalmente quando comparado com o ano de 2001, momento em que praticamente todos os Estados da Amazônia Legal não tinham sequer o Código Florestal implementado em seus respectivos territórios, conforme demonstra o cenário dos instrumentos legais de gestão ambiental na Região Amazônica, esboçando a ausência de regulamentação do Código Florestal nesses Estados, de acordo com os dados do Ministério do Meio Ambiente de 2001:
 

Instrumentos legais de gestão ambiental na Região Amazônica
	Política/

Estados
	Política de Meio Ambiente
	Código Florestal
	Política de Recursos Hídricos
	Política Pesqueira
	Política Extrativista
	Outras Políticas Ambientais

	Acre
	+/-
	0
	0
	0
	0
	+/-

	Amapá
	+
	0
	0
	+/-
	+/-
	+/-

	Amazonas
	+/-
	0
	0
	0
	0
	+/-

	Mato Grosso
	+
	0
	+/-
	0
	0
	0

	Maranhão
	+
	0
	+/-
	0
	0
	0

	Pará 
	+/-
	0
	+/-
	0
	0
	+/-

	Rondônia 
	+
	0
	0
	0
	0
	0

	Roraima
	+/-
	0
	0
	0
	0
	0

	Tocantis
	+
	+
	0
	0
	0
	0


Fonte: MMA, PNMA II, 2001, vols. 1, 2 e3.

Obs: +: implementada/regulamentada;

+/-: criada, mas não regulamentada;

0: não existe.

Assim sendo, analisar-se-ão os aspectos fundamentais das normas estaduais florestais e em particular daquelas que tratam da compensação de reserva legal nesses Estados. 

4.2.2.1 Estado do Acre

O Estado do Acre recentemente legislou concorrentemente sobre as formas de recomposição da área de reserva legal em seu território, adotando a Lei n.º 1.904, de 05 de junho de 2007, instituindo o Zoneamento Ecológico-Econômico, elaborado a partir dos eixos temáticos dos recursos naturais, sócio-econômico e cultural-político. O artigo 1º dessa lei considera a norma um importante instrumento estratégico de planejamento e gestão territorial, cujas diretrizes e critérios passam a nortear as políticas públicas estaduais voltadas ao desenvolvimento socioeconômico sustentável e à promoção do bem-estar da população acreana.
 Essa lei instituiu assim o zoneamento ecológico-econômico, como também as formas de recomposição das áreas de reserva legal, visando à compensação ambiental para a regularização do passivo das propriedades ou posses rurais. O seu artigo 40 assim estabelece:

Art. 40. A compensação ambiental para regularização do passivo das propriedades ou posses rurais dar-se-á mediante adoção das seguintes alternativas, isolada ou cumulativamente, entre outras: 
I – reduzir para até cinqüenta por cento os percentuais de Reserva Legal - RL, para fins de compensação ambiental, nas propriedades incluídas na Zona 1, de acordo com o disposto no art.  7º desta lei;

II – compensar a RL de assentamentos mediante criação ou regularização fundiária de unidade de conservação de domínio público;

III – viabilizar a manutenção e apoio à regeneração natural de florestas em áreas com vegetação secundária e de interesse ambiental, denominadas de capoeiras;

IV – permitir a recuperação ambiental com espécies nativas em cronograma de longo prazo, estabelecendo um mínimo de dez por cento a cada três anos;

V – permitir a recuperação ambiental utilizando espécies exóticas como pioneiras;

VI – possibilitar a compensação entre particulares por meio da Servidão Florestal, RPPN ou RL excedente;

VII – possibilitar a compensação de RL mediante aquisição de cotas de reserva florestal em áreas dentro da mesma bacia hidrográfica ou em áreas com unidades de paisagem de valor ecológico semelhante;

VIII – compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma bacia ou micro bacia hidrográfica; e

IX – compensar a RL de propriedades privadas mediante a doação de áreas florestais para o poder público estadual, para fins de criação de unidades de conservação estadual. 

O artigo 4º dividiu o Estado do Acre em quatro zonas para fins de ordenamento territorial: a) Zona 1 - definiu a consolidação de sistemas de produção sustentáveis; b) Zona 2 - determina as áreas voltadas para o uso sustentável dos recursos naturais e proteção ambiental; c) Zona 3 - elencou as áreas prioritárias para o ordenamento territorial; d) Zona 4 - definiu as áreas compostas pelas cidades do Acre.
4.2.2.2 Estado do Pará

A Lei n.º 2.462, de 2002, do Estado do Pará, trata da política estadual de florestas e demais formas de vegetação. É formada pelo conjunto de princípios, objetivos e instrumentos de ação com fins de preservar, conservar e recuperar o patrimônio de flora natural e contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do Estado do Pará, em consonância com a Política Estadual do Meio Ambiente e na forma da legislação federal aplicável. Salienta a necessidade de recomposição da reserva legal, conforme dispõe o artigo 18:
Art. 18. O proprietário rural ficará obrigado, caso a autoridade competente constate essa necessidade, a recompor em sua propriedade a reserva legal, podendo optar pelas seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente:

I - recompor a reserva florestal legal mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/3 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas ou exóticas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da área destinada à reserva  florestal legal; 

II - compensar a reserva florestal legal em outra propriedade, dentro do Estado, por área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios a serem estabelecidos pelo órgão estadual competente.

§ 1º. Nos termos do inciso I, o órgão estadual competente poderá admitir, para cumprimento da manutenção de reserva florestal legal, o cômputo de áreas plantadas com espécies arbóreas, frutíferas ou industriais, compostas por espécies nativas, cultivadas em sistemas intercalar ou em consórcio.

§ 2º. Na impossibilidade de compensação da reserva florestal legal dentro da mesma microbacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva florestal legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e dentro do Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III.
§ 3º. O proprietário do imóvel poderá, com anuência do órgão ambiental competente, alterar a destinação da área averbada, desde que mantidos os limites das áreas de preservação permanente e os percentuais fixados na Lei Federal para a reserva florestal legal assim realocada ou compensada nos termos do inciso III.
A redação desse dispositivo é praticamente idêntica a do artigo 44 do Código Florestal, mas de forma arrojada possibilita que o proprietário rural possa alterar a destinação da área averbada, desde que sejam mantidos os limites das áreas de preservação permanente e os percentuais fixados na Lei Federal para a reserva florestal legal, assim relocada ou compensada com a característica da compensação.  

Não instituiu tal lei outros instrumentos compensatórios, como a servidão florestal e cota de reserva florestal. Em suma, não foi uma lei inovadora com relação às formas de recomposição das áreas de reserva legal no Estado do Pará, limitando-se a delimitar os parâmetros já esboçados na lei federal.  

A Lei nº. 2.462, de 2002, foi regulamentada pelo Decreto nº. 2.141, de 31 de março de 2006, e visa ao incentivo à recuperação de áreas alteradas e ou degradadas e à recomposição de reserva legal, para fins energéticos, madeireiros, frutíferos, industriais ou outros, mediante o repovoamento florestal e agroflorestal com espécies nativas e exóticas. Em suma, dispõe sobre a política estadual de florestas e demais formas de vegetação. O seu decreto regulamentador condicionou o sistema de propriedades ou posses rurais que efetivamente tenham sido alteradas ou degradadas (desflorestadas), até o dia 6 de maio de 2005, conforme imagem georreferenciada do imóvel apresentada e analisada pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – SECTAM, através de Instrução Normativa. A referida data faz apontamento a publicação da Lei n.º 6.745, de 06 de maio de 2005, que criou o Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Pará. 

A Lei nº. 6.745, de 2005 determinou, em seu artigo 4º, que no mínimo 65% do território paraense deverá destinar espaços a áreas especialmente protegidas e, no máximo, 35% do território deverá ser destinado à consolidação e expansão de atividades produtivas, áreas de recuperação e áreas alteradas.

4.2.2.3 Estado do Amapá

A compensação de reserva legal no Estado do Amapá foi contemplada no capítulo I da Lei nº. 702, de 28 de junho de 2002, que versa sobre a política estadual de florestas e demais formas de vegetação.
 A política estadual de florestas e demais formas de vegetação é o conjunto de princípios, objetivos e instrumentos de ações fixadas, a fim de proporcionar a produção sustentável de bens e serviços florestais, a conservação dos ecossistemas e a melhoria da qualidade de vida no Estado do Amapá.
 Em sua subseção IV cita os espaços especialmente protegidos, e destaca regras sobre a utilização das áreas de reserva legal e, especificamente, a compensação de reserva legal, em seu artigo 25:
Art. 25. Quanto às reservas legais, deverá ser considerado além do estabelecido em outras leis, o seguinte:

§ 1º - Os proprietários e posseiros manterão 80% (oitenta por cento) de sua área total como reservas legais e após definido o zoneamento ecológico-econômico pelo Estado do Amapá este índice poderá ser alterado, porém nunca inferior a 50% (cinqüenta por cento).

§ 2º - A área de reserva legal deverá ser averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel, no cartório do registro imobiliário competente, sendo vedada a alteração de sua destinação nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área o que deverá ficar expresso nos contratos e/ou títulos correspondentes e como anotações e destaque, na matrícula e nas averbações.

§ 3º - A averbação de reserva legal em pequenas propriedades ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoios técnico e jurídico, quando necessário.

§ 4º - A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerado, no processo de aprovação, a função social da propriedade e os seguintes critérios, quando houver:

I- plano de bacia hidrográfica;

II- plano diretor municipal;

III - zoneamento ecológico-econômico;

IV - outras categorias de zoneamento;

V - a proximidade com outra reserva legal, área de preservação permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.
§ 5º - A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos, estabelecidos no regulamento, ressalvada as hipóteses previstas no §7º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas.

§ 6º – Os proprietários de áreas de florestas que não contenham o percentual estabelecido em lei para reserva legal deverão:

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante plantio a cada 03 (três) anos, de no mínimo 1/3 (um terço) da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas ou exóticas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da área destinada à  reserva legal, desde que devidamente acompanhada pelo órgão ambiental competente;
III - compensar a reserva legal com outra área dentro do Estado, equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, sendo que  na impossibilidade de localização na mesma microbacia, deverá ser priorizada a bacia hidrográfica mais próxima.

§ 7º - Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, compostas por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas.

Como visto, o Estado do Amapá não inovou ao tratar sobre a questão da compensação de reserva legal, somente reeditando os aspectos que já foram delineados na Lei Florestal federal. Enfim, definiu três formas de recomposição ou recuperação das áreas de reserva legal, a recomposição, a regeneração e a compensação da área de reserva legal.

4.2.2.4 Estado de Mato Grosso

Mato Grosso já possui uma legislação consolidada, dispondo sobre as formas de recomposição da área de reserva legal degradada, instituída na Lei n° 7.868, de 20/12/2002.
  Estabelece (com nova redação) que todo proprietário de imóvel rural no Estado de Mato Grosso, que até a data de 14 de dezembro de 1998, tivesse em sua propriedade os percentuais de reserva legal inferiores aos estabelecidos no art. 62 da Lei Complementar n.º 38 de 1995,
 deverá optar, isolada ou conjuntamente, pelas seguintes alternativas:
I - recompor o percentual da reserva legal através do plantio de espécies típicas (nativas) da área a ser reconstituída, de acordo com a orientação do projeto técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela Fundação Estadual do Meio ambiente - FEMA;

II - conduzir a regeneração natural, de acordo com a orientação do projeto técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela FEMA;

III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão.

Por sua vez, a Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005, instituiu, em seu artigo 8º, § 2º, que poderão se beneficiar da modalidade de compensação prevista no inciso III, do art. 62-A, do Código Estadual do Meio Ambiente, os proprietários ou possuidores rurais com área de reserva legal inferior ao mínimo legal que tenham efetuado o desmatamento até a data de 23 de junho de 2005, e formalizem sua adesão ao Pró-Regularização no prazo máximo de dois anos a contar da publicação desta lei complementar. A legislação mato-grossense será objeto de análise específica após o exame das demais legislações dos Estados da Amazônia Legal.
4.2.2.5 Estado do Tocantins

O Estado do Tocantins é o mais novo do Brasil, criado pela Disposição Transitória da Lei Maior de 1988, e compõe a chamada Amazônia Legal. De forma concorrente, a Assembléia Legislativa do Estado de Tocantins legislou sobre as formas de recomposição de reserva legal e instituiu os instrumentos de compensação e modos de recomposição de áreas de reserva legal por meio da Lei nº. 1.445, de 02 de abril de 2004,
 fixando o seguinte em seu artigo 1º: 

Art. 1º. O proprietário rural, cuja área de reserva legal esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos em lei, pode regularizá-la mediante:

I – regeneração natural, na conformidade de laudo técnico de viabilidade e autorização do Instituto Natureza do Tocantis – Naturatins;

II – recomposição através do plantio de espécies nativas;

III – compensação por:

a) outra área de terreno rural localizado na mesma microbacia;

b) doação ao Estado de área localizada em Unidade de Conservação Estadual do grupo de Proteção Integral

c) servidão florestal, na conformidade da legislação federal.   

Em que pese o Estado do Tocantins ser novo, já possui uma legislação florestal inovadora e de ponta, que definiu parâmetros da compensação de reserva legal, como também outros instrumentos compensatórios, caso da servidão florestal. Também estabeleceu o Zoneamento Econômico Ecológico – ZEE, aliado a política de recomposição das áreas de reserva legal. O ZEE dividiu a região em cinco zonas e quatro subzonas ecológico-econômicas. A zona A, destinada à ocupação humana; a Zona B, destinada à conservação ambiental e do patrimônio cultural; a Subzona B1, destinada à conservação dos ambientes naturais, com uso humano consolidado; a Subzona B2, voltada para o corredor ecológico Tocantis-Araguaia; a Subzona B3, áreas de ocorrências de cavidades naturais subterrâneas; a Subzona B4, área de proteção de captação de água para o abastecimento público; a Zona C, áreas destinadas a unidades de conservação de proteção integral; a Zona D, áreas destinadas a unidades de conservação de uso sustentável; e por fim, a Zona E, áreas sob administração federal.
  

4.2.2.6 Estado de Goiás

O Estado de Goiás, através do Decreto nº. 5.392, de 03 de abril de 2001, regulamentou a Lei nº. 12.596 de 14 de março de 1995, estabelecendo que o proprietário poderá compensar a reserva legal por outra equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microrregião homogênea e bacias hidrográficas dentro do Estado de Goiás,
 já compreendidas as bacias hidrográficas dos rios Araguaia, Paranaíba, Tocantins e São Francisco.

O proprietário poderá promover a locação da reserva legal em área externa à propriedade, devendo a propriedade matriz, para a obtenção deste benefício, de acordo com o § 19 do artigo 1º do referido decreto:
I - ter preservado ou em fase de recomposição toda sua área de preservação permanente;

II - não possuir área com vegetação nativa igual e superior 20% (vinte por cento), excluídas as áreas de preservação permanente;

III - ter produtividade média igual ou superior à média regional, divulgada pelo Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE;

IV - adotar práticas conservacionistas de água e solo;

V - para a observância dos incisos anteriores, as áreas só poderão ser aceitas se devidamente plotadas e demarcadas em levantamento topográfico, respeitados os critérios técnicos do órgão estadual de meio ambiente competente, que terá 60 (sessenta) dias de prazo para regulamentar os critérios a serem adotados.

A compensação em extrapropriedade de reserva legal deverá observar os seguintes critérios: a localização; ser nativa e não antropizada; situada dentro da microrregião da matriz e quando se situar dentro da bacia hidrográfica, mas fora da microrregião como prevê o § 20 do artigo 20 do decreto estadual:
§ 20 – A área de reserva legal extrapropriedade deverá ter as características definidas por:

I - localização:

a) microrregião definida conforme classificação do Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia – IBGE;

b) bacias hidrográficas;

 II -  a área de reserva legal extrapropriedade deverá ser nativa e não antropizada;

III - área:

a) quando a reserva legal extrapropriedade se situar dentro da microrregião da matriz, sua área deverá corresponder a 25% (vinte e cinco por cento) da área total da propriedade matriz;

b) quando a reserva legal extrapropriedade se situar dentro da bacia hidrográfica, mas fora da microrregião, sua área deverá corresponder a 30% (trinta por cento) do total da propriedade matriz.

Esse decreto instituiu também os instrumentos compensatórios da servidão florestal e da cota de reserva florestal, como exposto a seguir nos parágrafos § 23 e 24:

§ 23. Fica instituída a cota de reserva florestal – CRF, título representativo de vegetação nativa sob regime de servidão florestal, de reserva particular do patrimônio natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais estabelecidos.

§ 24. A regulamentação da cota de reserva florestal – CRF disporá sobre as características, natureza e prazo de validade do título, assim como os mecanismos que assegurem ao adquirente a existência e a conservação da vegetação objeto do título.

O decreto aborda o limite temporal da compensação de reserva legal de forma expressa, como determinado na lei federal n.º 4.771, de 1965, o Código Florestal: ao instituir que o proprietário ou possuidor que, a partir da vigência da Medida Provisória n.º 1.736-31, de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou parcialmente, florestas ou demais formas de vegetação nativa, situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações legais, não poderá fazer uso dos benefícios previstos nos §§ 19 e 20 do artigo, do Decreto n.º 5.392, de 2001.

Por sua vez, a Agência Ambiental do Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, instituiu a Portaria nº. 14/2001. Trata da regulamentação dos critérios técnicos para averbação da reserva legal extrapropriedade, adotando, para efeito de análise, os conceitos já definidos no Decreto nº. 5.392, de 03 de abril de 2001, para a: propriedade matriz, pequena propriedade, imóvel rural e cobertura arbórea localizada.

4.2.2.7 Estado do Maranhão

No final de 2006, o Estado do Maranhão instituiu a política florestal e de proteção à Biodiversidade, através da Lei nº. 8.528, de 07 de dezembro de 2006. Em seu artigo 1º menciona essa lei que a política florestal e de proteção à biodiversidade no Estado compreende as ações empreendidas pelo poder público para o uso sustentável dos recursos naturais e para a conservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, discorrendo sobre as áreas de reserva legal e seus respectivo percentual no artigo 15:

Art. 15. Considera-se reserva legal a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, ressalvada a de preservação permanente, representativa do ambiente natural da região e necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da fauna e flora, equivalente, no mínimo, 80% (oitenta por cento) em área de floresta e 35% (trinca cinco por cento) em área de cerrado. 

Além disso, a legislação maranhense estabelece as formas de recomposição da área de reserva legal, e assim o proprietário rural pode optar pelos seguintes procedimentos:
Art. 17. O proprietário rural fica obrigado, se necessário, a recompor, em sua propriedade, a área de reserva legal, podendo optar entre os seguintes procedimentos:

I – plantio em parcelas anuais ou implantação e manejo de sistemas agroflorestais;

II – isolamento total da área correspondente à complementação da área de reserva legal e adoção das técnicas adequadas à condução de sua regeneração;

III - aquisição e incorporação à propriedade rural de gleba contígua, com área correspondente à de reserva legal a ser recomposta, condicionada a vistoria e aprovação do Órgão Ambiental do Estado;

IV – compensação da área de reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada, preferencialmente, na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento.

V – aquisição de gleba não contígua, na mesma bacia hidrográfica, e instituição de Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, condicionada a vistoria e aprovação do órgão ambiental do Estado;

VI – aquisição, em comum com outros proprietários de gleba não contígua e instituição de RPPN, cuja área corresponda à área total da reserva legal de todos os condôminos ou co-proprietários, condicionada à vistoria e aprovação do Órgão Ambiental do Estado.    

VII – aquisição de cota de Certificado de Recomposição de Reserva Legal – CCRL – de Reserva Particular de Recomposição Ambiental – RPPA – em quantidade correspondente à área de reserva legal a ser reconstituída, mediante autorização do Órgão Ambiental do Estado.

§ 1º O Poder Executivo estabelecerá critérios e padrões para o plantio e para a implementação e manejo dos sistemas agroflorestais a que se refere o inciso I deste artigo.

§ 2º Nos casos de recomposição de área de reserva legal pela compensação por área equivalente e pela instituição de Reserva Particular do Patrimônio Natural- RPPN ou por aquisição de cotas de RPRA, na forma dos incisos IV, V, VI e VII deste artigo, a averbação do ato de instituição, à margem do registro de imóveis, mencionará expressamente a causa da instituição e o número da matrícula do imóvel objeto da recomposição.

§ 3º Para o plantio destinado à recomposição do Estado poderá disponibilizar em seus viveiros, com ônus para os interessados, mudas de espécies nativas da região.

§ 4º É vedado ao proprietário ou possuidor suprimir área de reserva legal em virtude da opção pela recomposição na forma prevista no inciso VII.  

Art. 18. O proprietário ou possuidor que, a partir da vigência desta Lei, suprimir total ou parcialmente florestas e demais formas de vegetação antiga situadas no interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas autorizações do Órgão Ambiental do Estado, não pode fazer uso dos benefícios da compensação da área de reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão.  

O Maranhão fez nova leitura e interpretação do Código Florestal, oferecendo várias opções de recomposição de reserva legal ao proprietário ou possuidor rural. O panorama legislativo sucintamente esboçado sobre compensação da área reserva legal e de outras formas de recomposição dos Estados que compõem a Amazônia Legal pode ser representado no quadro a seguir
Quadro – Compensação de reserva legal nos Estados da Amazônia Legal

	Normas 

Estados
	Política Florestal 
	Área de Reserva Legal
	Formas de 

recomposição 
	Compensação
	Outras

Modalidades

Compensatórias

	Acre
	+
	+
	+/-
	+/-
	+/-

	Amazonas
	+/-
	+/-
	0
	0
	0

	Roraima
	0
	0
	0
	0
	0

	Rondônia
	+
	+/-
	0
	0
	0

	Amapá
	+
	+
	+/-
	+/-
	+/-

	Mato Grosso
	+
	+
	+
	+
	+

	Tocantins
	+/-
	+/-
	+/-
	+/-
	+/-

	Goiás
	0
	+
	+
	+
	+

	Maranhão
	+
	+
	+
	+
	+

	Pará
	+/-
	+
	+
	+/-
	+/-


+/-: criada, mas não regulamentada
  0 :  não existe
+: implementada/regulamentada
Neste sentido, a análise desse mecanismo compensatório da área de reserva legal será aprofundada com o estudo da legislação do Estado de Mato Grosso, que legislou concorrentemente, regulamentou e implementou as formas de recuperação da área de reserva legal degradada em seu território, destacando-se a compensação da área de reserva legal. 
4.3 A IMPLANTAÇÃO DA COMPENSAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL NO ESTADO DE MATO GROSSO

A questão ambiental no Estado de Mato Grosso passa por um momento de profundas modificações legislativas. Assim será demonstrado neste item todas as leis estaduais que tratam da compensação da área de reserva legal, a começar pela Lei Complementar nº. 38 de 1995, elaborada sob a orientação do antigo órgão ambiental estadual, a Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEMA. A Lei Complementar nº. 38 de 1995, denominada de Código Ambiental do Estado de Mato Grosso, estabeleceu as bases normativas para a Política Estadual do Meio Ambiente e criou o Sistema Estadual de Meio Ambiente e o Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA.

No ano de 2000 foi então criado o sistema de compensação entre áreas de reserva legal
 em unidades de conservação estaduais.
 Em seu art. 1º a Lei n.º 7.330 de 2000 estabeleceu as formas de regularização dos percentuais de reserva legal menor que os definidos no artigo 16 do Código Florestal, com as seguintes modalidades:

Art. 1.º Todo proprietário de imóvel rural do Estado de Mato Grosso que, na data da publicação desta lei, tiver os percentuais de reserva legal menor que os estabelecidos no artigo 62 da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995 (Código Estadual de Meio Ambiente), poderá optar, para proceder à obrigatória regularização, pelas seguintes modalidades:

I – Recompor o percentual de reserva legal através do plantio de espécies típicas (nativas) da área a ser reconstituída, de acordo com orientação do Projeto Técnico elaborado por profissional habilitado aprovação da Fundação Estadual de Meio Ambiente FEMA;

II – Compensação, através de alienação gratuita ao patrimônio público estadual, de área situadas dentro das Unidades de Conservação Estaduais representativas do ecossistema da área de reserva legal degradada. 

Assim, toda pessoa física
 ou jurídica interessada na modalidade de compensação da alienação ao patrimônio público deve protocolar requerimento junto à FEMA cumprindo algumas equivalências (art. 2º). Tais equivalências são previstas no Anexo I da lei que versa sobre o sistema de equivalência para compensação entre reserva legal alterada com áreas de propriedades situadas dentro de unidades de conservação estadual, condicionando a área de reserva legal alterada (hectares), a existência de dois fatores importantes: a data do protocolo requerendo sistema de compensação e a área de propriedade dentro da unidade de conservação (hectares), conforme mostra o quadro a seguir:
O anexo I da lei n.º 7.330 de 2000
	Área de reserva legal alterada (há)
	Data do protocolo requerendo o sistema de compensação
	Área de propriedade dentro da unidade de conservação

	01
	Até dezembro de 2001
	01

	01
	Até dezembro de 2002
	02

	01
	Até dezembro de 2003
	03

	01
	Após dezembro de 2003
	05


A aquisição de áreas dentro das unidades de conservação estaduais será responsabilidade do proprietário de imóvel rural interessado em efetivar o sistema de compensação, cabendo à Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEMA,
 aprovar o estado de conservação e localização da área, que deverá estar necessariamente confrontado com áreas de propriedades do Estado.
 A FEMA realizará a análise técnica dos requerimentos, sendo o seu parecer técnico conclusivo encaminhado à Procuradoria-Geral do Estado para análise e formalização jurídica da transação.
 A escritura por instrumento público, relativa ao imóvel alienado ao patrimônio do Estado, devidamente registrada e com respectiva matrícula no cartório competente do registro de imóveis da comarca da circunscrição, é o instrumento apropriado que permite à FEMA liberar Certidão de Regularização referente à reserva legal.
 

Ao regulamentar essa lei, o Decreto nº. 2.759 de 2001 definiu a criação de áreas de unidades de conservação ou ampliação das já existentes, conforme orientações do Zoneamento Socioecológico, que identifica zonas potenciais para estabelecimento de unidades de conservação e a divisão de unidades de conservação que prioriza potenciais para a proteção.
  Em relação ao sistema de compensação de áreas de reserva legal estipula, em seu art. 3º, a necessidade da apresentação dos seguintes documentos:
I – termo de compromisso de compra e venda (da propriedade dentro da unidade de conservação, que está disponível para compra);

II – mapa da área a ser adquirida, em meio digital, conforme especificações técnicas  da FEMA;

III – certidão de inteiro teor da propriedade que será permutada;

IV – comprovante de pagamento do serviço de análise e inspeção.     

Além disso, são solicitados os seguintes documentos para análise do Procuradoria Geral do Estado:
1) Requerimento do interessado para compensação de reserva legal degradada;

2) certidão imobiliária (inteiro teor) da propriedade com área de reserva legal degradada; 

3) Certidão imobiliária (inteiro teor e cadeia sucessória) da propriedade ofertada para compensação de reserva legal degradada;

4) Compromisso de disponibilidade do imóvel ofertado para compensação firmado pelo proprietário; comprovante da taxa de vistoria do imóvel ofertado para compensação;

5) memorial descritivo da área ofertada;

6) relatório técnico da área ofertada (responsável técnico) 

7) Carta imagem do imóvel com área de reserva legal degradada;

8) tipologia vegetal do imóvel com área de reserva legal degradada;

9) carta imagem do imóvel ofertado para compensação de reserva legal degradada;

10) Tipologia vegetal do imóvel ofertado para compensação de reserva legal degradada;

11) parecer técnico da FEMA sobre o projeto e viabilidade da compensação;

12) procuração pública do requerente se ele não assinar;

13) documentos pessoais do proprietário da área ofertada;

14) Anotação do Responsável Técnico – ART;

15) Recolher 0,5 UPF/há de área compensada (taxa de vistoria)

Caso a área proposta não seja aprovada pela equipe técnica da Diretoria de Recursos da Fauna e Flora – DRFF,
 o proprietário deverá apresentar outra proposta de área a ser compensada.

O Decreto nº. 2.759, de 16 de julho de 2001, também definiu os procedimentos administrativos, como o valor cobrado pelos serviços de análise e inspeção na área objeto do sistema de compensação, como também a disponibilização pelo órgão ambiental dos nomes dos proprietários das áreas que compõem as unidades de conservação estaduais aos interessados.
 

As normas mencionadas foram alteradas pela Lei nº. 7.868, de dezembro de 2002, que altera e complementa o sistema de compensação de reserva legal previsto na Lei nº. 7.330, de 27.09.00, no Decreto nº. 2.759, de 16.07.01, e no Decreto nº. 3.815, de 21.01.02, bem como estabelece novos critérios sobre a Licença Ambiental Única – LAU.
 

O artigo 1º, da Lei nº. 7.330 de 2000, alterado pelo artigo 1º, da Lei n.º 7.868, de 2002,  passou a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º. Todo proprietário de imóvel rural no Estado de Mato Grosso, que até a data de 14 de dezembro de 1998 tiver, em sua propriedade, os percentuais de reserva legal menores que os estabelecidos no art. 62 da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995 (Código Estadual do Meio Ambiente) e na Lei Federal nº 4.771 de 1965 (Código Florestal) com suas alterações, deverá optar, isolada ou conjuntamente, pelas seguintes alternativas:  

I – recompor o percentual da reserva legal através do plantio de espécies típicas (nativas) da área a ser reconstituída, de acordo com a orientação do projeto técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA;

II – conduzir a regeneração natural, de acordo com a orientação do projeto técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela FEMA. 

III – compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão;

IV – compensação, através da alienação gratuita ao patrimônio público estadual, de áreas situadas dentro das Unidades de Conservação Estaduais de proteção integral, desde que estejam localizadas no Estado o Mato Grosso. 

§ 1º As compensações de que tratam os incisos III e IV deste artigo deverão ser submetidas à aprovação da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA.

§ 2º A área onde será realizada a compensação de reserva legal degradada, embasada no inciso III, deverá possuir remanescente suficiente que possa satisfazer tanto a reserva a ser compensada como reserva da propriedade ofertada para a compensação. 

§ 3º Para efeito de compensação de reserva legal degradada, não será permitido o cômputo de áreas de preservação permanente para a conversão da nova reserva.

Constatada, nos projetos de licenciamento ambiental único, a existência de área de reserva legal degradada, o interessado será notificado para que apresente o Plano de Recuperação de Área Degradada e/ou projeto de Compensação (art. 2º da Lei 7.868 de 2002). O prazo para apresentação do projeto de compensação será de 120 dias.
  

Essa lei inovou ao definir as maiores bacias hidrográficas e ecossistemas para o sistema de compensação no Estado de Mato Grosso em seu artigo 3º:

Art. 3º. Ficam definidas, para efeitos da compensação de reserva legal degradada, as maiores bacias hidrográficas e ecossistemas existentes no Estado de Mato Grosso, que passam a ser classificadas como:

I – bacias hidrográficas: Bacia do Prata e Bacia Amazônica;

II – ecossistemas: Cerrado e Floresta;

Parágrafo único. A Fema ficará responsável pelos estudos técnicos e elaboração de mapa contendo os limites de abrangência das bacias hidrográficas e dos ecossistemas, descritos nos incisos I e II, de forma a viabilizar os projetos de compensação e respeitar os critérios de equivalência. 

Ocorreu uma alteração na tabela de equivalência e passou a ser exigido no sistema de compensação a proporção de um para um (1:1), ou seja, para cada hectare de reserva legal degradada deverá ser ofertado 01 (um) hectares de área localizada em Unidades de Conservação.

No ano de 2005, A Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005, alterou a redação de alguns dispositivos da Lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995 e das normas referentes às formas de recomposição da área de reserva legal degradada. Destacam-se as seguintes formas de recomposição das áreas de reserva legal cujo percentual seja inferior ao mínimo adotado em seu art. 62-A da Lei Complementar nº. 232 de 2005:

I – recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, ou conduzir a sua regeneração;

II – compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia;

III – efetuar o depósito à conta do FEMAM, do valor correspondente a área a ser compensada, destinando-se esses recursos à regularização fundiária de unidades de conservação, ou à criação de novas áreas protegidas. 

O proprietário que optar pela recomposição ou regeneração deverá firmar Termo de Compromisso com a Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente.
 
Há dois programas para o sistema de compensação de reserva legal, o Fundo Estadual de Meio Ambiente – FEMAM, e o Programa de Regularização Ambiental – Pró-Regularização. O FEMAM tem o objetivo de financiar a implementação de ações visando a restauração ou reconstituição de bens lesados, a defesa do meio ambiente, a regularização de unidades de conservação, as políticas florestal e de recursos hídricos, a educação ambiental, as despesas com custeio e investimentos, incluindo encargos de capacitação, aperfeiçoamento, desenvolvimento e modernização de atividades ambientais.
 Com o FEMAM,  o proprietário terá mais uma opção, além das outras alternativas: a compensação, a recomposição ou condução natural. O Programa Estadual de Regularização Ambiental – Pró-Regularização, tem o objetivo de promover a regularização das propriedades rurais e sua inserção no Sistema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais – SLAPR.
 
Ressalte-se que podem aderir ao Programa os proprietários ou possuidores rurais que possuem: imóvel rural com área de reserva legal e preservação permanente integrais ainda não inserida no SLAPR; imóvel rural com área de preservação permanente e ou reserva legal em extensão inferior ao estabelecido na legislação; imóvel rural ou indústria madeireira com madeiras em tora ou material lenhoso estocados, extraídos sem autorização. 
 O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de preservação permanente e/ou reserva legal em extensão inferior ao estabelecido na legislação que aderir ao Pró-Regularização, será notificado e poderá ajustar sua conduta nos termos seguintes:
I - as áreas de preservação permanente deverão ser recuperadas prioritariamente de conformidade com o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas a ser aprovado pelo órgão ambiental; 

II - as áreas de reserva legal terão seu passivo ambiental ajustado na forma prevista no art. 62-A do Código Estadual do Meio Ambiente. 

§ 1º A assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta suspende a tramitação dos autos de infração lavrados, bem como a prescrição do ilícito administrativo praticado, durante o período definido para recuperação e/ou compensação da área degradada. 

A novidade para a compensação sob a forma de pagamento ao FEMAM,
 foi a inserção do Pró-regularização, de que só poderão se beneficiar os proprietários ou possuidores que tenham efetuado o desmatamento até a data de 23 de junho de 2005.
 Surge, assim, um novo marco temporal para a modalidade compensatória junto ao FEMAM, ou seja, todos os proprietários que degradaram as áreas de reserva legal até a data de 23 de junho de 2005 poderão se beneficiar e recompor o seu passivo de reserva legal. A referida norma definiu um novo marco temporal para a compensação sob a forma de pagamento ao FEMAM, diversamente da data de 14 de dezembro de 1998, marco determinado na lei florestal federal.  Portanto, admitiu a compensação das áreas de reserva legal desmatadas após o ano de 1998 e anteriores a junho de 2005, mediante ao pagamento ao FEMAM de valor equivalente aos hectares degradados.

Hoje, existem ações judiciais que questionam a data, 23 de junho de 2005, por ferir o limite temporal balizado pelo Código Florestal para a realização da compensação de reserva legal, 
 qual seja 14/12/1998. Há inclusive notificação recomendatória do Ministério Público Estadual ao órgão ambiental estadual dispondo sobre a aplicabilidade da Lei Complementar n.º 232 de 2005, no tocante a compensação de reserva legal junto ao FEMAM, com pronunciamento da Procuradoria Geral de Defesa do Meio Ambiente com a seguinte ementa:

Notificação Recomendatória. Aplicabilidade de norma prevista no Código Florestal. Inexistência de Lei estadual dispondo sobre a matéria. Pertinência da Recomendação. As normas previstas no Código Florestal aplicam-se aos Estados, máxime se não houver na legislação estadual regra específica, com ele consentânea.
 

Essa nova alternativa compensatória de pagamento direto ao FEMAM favoreceu aos proprietários rurais, com o novo limite temporal e com o pagamento do valor ao fundo, uma vez que grande parte dos desmatamentos ocorridos na região foram realizados após 1998. É o que afirma o Procurador do Estado Carlos Teodoro Hugueney Irigaray em seu parecer, “em que grande parte do passivo decorre de desmatamentos efetuados após 1998.”

O Decreto nº 7.349, de 30 de março de 2006, regulamentou a Lei Complementar nº. 232 de 2005, no que se refere à compensação mediante recolhimento ao FEMAM, compensação mediante o plantio ou condução da regeneração da área e compensação por outra área, assim descrita na Seção III, intitulada das formas de compensação:

Seção III

Das Formas de Compensação

Subseção I

Compensação Mediante Recolhimento ao FEMAM

Art. 5º  Para compensação de reserva legal mediante recolhimento ao Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMAM, o interessado deverá assinalar no requerimento essa opção e a forma de pagamento, indicando a dimensão e localização da área a ser compensada, bem como o valor total a ser recolhido ao FEMAM.

§ 1º  O valor do preço da área, para efeito de compensação da Reserva Florestal Legal, será calculado através do somatório do valor básico com os coeficientes acumulativos, definidos em função da mesorregião onde se situa a área a ser compensada, condições de acesso, tipo de solo, vegetação e relevo da propriedade, conforme critérios fixados no Anexo Único deste Decreto. 

§ 2º O requerimento poderá ser homologado com o valor indicado ou convertido em vistoria para a verificação das informações.

§ 3º O valor deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da decisão homologatória, de acordo com a forma de pagamento definida no requerimento.

§ 4º No caso de necessidade  de  realização  de  vistoria  o interessado deverá recolher a taxa correspondente

§ 5º O interessado poderá  recolher  a  importância  relativa  à Compensação de Reserva Legal à vista, com desconto de 10% (dez por cento), ou efetuar o pagamento em parcelas mensais definidas de acordo com a dimensão da área a ser compensada, observados aos seguintes critérios:

I – áreas até 100 hectares: 03 (três) parcelas;

II – áreas de 101 a 200 hectares: 05 (cinco) parcelas;

III – áreas de 201 a 500 hectares: 12 (doze) parcelas;

IV – áreas acima de 500 hectares: 16 (dezesseis) parcelas.

§ 6º  Ocorrendo o recolhimento integral da importância devida, a SEMA expedirá Termo de Averbação de Compensação de Reserva legal, em favor do proprietário que deverá ser averbado à margem da matrícula.

§ 7º Na hipótese do interessado optar pelo  parcelamento  da importância devida, a título de compensação, a expedição do Termo de Averbação de Compensação de Reserva legal somente ocorrerá após a quitação do parcelamento.

§ 8º A interrupção no pagamento das  parcelas  implicará  no cancelamento do Termo de Compromisso celebrado e seu encaminhamento para Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente, que adotara as providências legais.

Art. 6º  Decorridos 12 (doze) meses da publicação deste Decreto, o valor da área a ser compensada será acrescido dos seguintes percentuais:

 I – 10% (dez por cento) para áreas ocupadas com pastagens, e

II – 20% (vinte por cento) para áreas ocupadas com agricultura.

Art. 7º Os recursos recolhidos ao FEMAM, para compensação de área de reserva legal, serão aplicados na regularização fundiária de unidades de conservação ou na criação de novas áreas protegidas.

Subseção II

Compensação Mediante Plantio ou Condução da Regeneração da Área

Art. 8º  Caso o proprietário ou possuidor opte pela compensação da Reserva Legal mediante o plantio ou condução da regeneração da área deverá assinar Termo de Ajustamento de Conduta, apresentando Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD, devidamente assinado por responsável técnico.

§ 1º O interessado deverá apresentar, anualmente, Relatório Anual de Execução do PRAD, subscrito pelo responsável técnico.

§ 2º A SEMA poderá determinar a  realização  de  vistoria  técnica, que ocorrerá às expensas do interessado.

§ 3º Na hipótese do Termo de Ajustamento de Conduta contemplar a recomposição ou regeneração parcial da reserva legal, no prazo de 60 (sessenta) dias antes do vencimento do mesmo, o interessado deverá requerer ao órgão ambiental seu aditamento para complementação da recuperação a seu encargo.

§ 4º  Verificado o descumprimento, sem justificativa, das medidas de recuperação ajustadas, ou a inexatidão das informações prestadas no Relatório Anual de Execução do PRAD, o processo será encaminhado à Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente, para a adoção das medidas cabíveis.

Subseção III

Compensação por outra Área

Art. 9º  Será admitida a compensação de Reserva Legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, mediante a apresentação de um projeto técnico que demonstre que a compensação representa um ganho ambiental e que a área pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma bacia hidrográfica.

§ 1º  A proposta de compensação prevista no caput deste artigo será formalizada pelo interessado no requerimento de adesão ao Pró-Regularização, mediante a indicação das áreas objeto de composição, juntando os documentos respectivos e o comprovante de recolhimento da taxa de vistoria. 

§ 2º  Caso a compensação se efetive em área localizada no interior de Unidade de Conservação de proteção Integral, criada pelo Estado, o interessado assinará escritura pública de doação transferindo para o Estado de Mato Grosso a área ofertada para compensação da reserva legal.

§ 3º A SEMA coordenará, em conjunto com os municípios, a constituição de um Cadastro de Imóveis com a relação e informações sobre as áreas localizadas em unidades de conservação estadual disponibilizadas por particulares e consideradas prioritárias para fins de compensação ambiental.

A parte final do artigo 9º salienta a importância da compensação de reserva legal, porque o empreendedor deverá demonstrar no projeto técnico que a compensação representa um ganho ambiental.   

A Instrução Normativa nº. 05, de 24 de novembro de 2006, disciplinou os procedimentos administrativos de licenciamento ambiental das propriedades rurais no Estado de Mato Grosso, aí se incluindo também os procedimentos de compensação de reserva legal, como demonstrado a seguir no capítulo X, da compensação ambiental:

CAPÍTULO X

DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 49. Nos projetos de compensações de áreas de reserva legal, as áreas ofertadas deverão estar georreferenciadas, nos moldes da SEMA.

Art. 50. Não será emitida a LAU sem a prévia celebração e entrega dos TAC’s e/ou TCC’s são assinados pelos interessados.

Parágrafo único. O descumprimento dos TAC’s e/ou de TCC’s implicam no imediato cancelamento da LAU e das autorizações emitidas, independentemente de notificação devendo a SGF proceder à reanálise integral do processo e do respectivo projeto e comunicar a SUAD para realização de vistoria na área visando a identificação da área degradada.

Art. 51. O processo de compensação de área de reserva legal degradada deverá ser instruído com os documentos definidos no item 3 do Anexo I.

Seção II

Da Compensação em propriedades particulares

Art. 52. Na hipótese do interessado optar pela compensação mediante a aquisição de outra propriedade localizada na mesma microbacia, o mesmo deverá apresentar a documentação do imóvel a ser compensado, cuja adequação em termos de equivalência em importância ecológica será objeto de análise em parecer técnico emitido após vistoria da área pela SGF.

§ 1º Considera-se atendido o critério de localização na mesma microbacia, quando as propriedades localizarem-se na área de vazão do mesmo corpo hídrico e possuírem a mesma fitofisionomia florestal.

§ 2º Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma microbacia hidrográfica, a SEMA adotará critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica dentro do Estado de Mato Grosso e com a mesma fitofisionomia florestal.

§ 3º Atendidas as exigências definidas nos parágrafos anteriores, a LAU será expedida especificando-se a localização da reserva legal no imóvel compensado, com coordenadas geográficas e número da matrícula correspondente, expedindo-se o termo de averbação de compensação para ambas as matrículas.

§ 4º O licenciamento da propriedade com passivo ambiental e da propriedade onde se efetuará a compensação deverá ser feito simultaneamente, excetuados os casos em que a propriedade ofertada possuir a cobertura vegetal intacta, bastando, nessa hipótese, a averbação da reserva legal à margem da matrícula. 

Seção III

Da Compensação em Unidade de Conservação

Art. 53. A compensação mediante doação de área localizada no interior de Unidade de Conservação será processada obedecendo aos seguintes procedimentos:

I - o processo de compensação será formalizado em separado, mas apensado ao processo de LAU;

II - a Gerência de Protocolo da SEMA ficará responsável pela conferência da documentação apresentada pelo empreendedor, a qual deverá estar de acordo com o roteiro de documentos exigidos pelo órgão ambiental;

III - depois de apensados os processos devem ser encaminhados para a COGEO, para análise das imagens apresentadas;

IV - após a análise da COGEO o processo será enviado à Superintendência de Biodiversidade/CUCO que emitirá o parecer técnico sobre o pedido analisando se a área ofertada é considerada prioritária para conservação da biodiversidade e encaminhará o processo à Superintendência de Assuntos Jurídicos (SAJ) para análise da documentação fundiária e atendimento dos requisitos legais para efetivação da compensação requerida;

V - com os pareceres favoráveis o processo será encaminhado à Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente para a escrituração e regularização da área em nome do Estado de Mato Grosso;

VI - a assinatura do termo de averbação de reserva legal será feita pela SGF da SEMA/MT, homologado pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente e ratificado pela Subprocuradoria-Geral de Defesa do Meio Ambiente.

Art. 54. A SEMA providenciará o georreferenciamento das unidades de conservação conforme decreto de criação, com base no cadastro fundiário emitido pelo INTERMAT.

Essa instrução normativa trouxe novos parâmetros e trâmite para a análise dos projetos de compensação realizado pelo órgão ambiental estadual – SEMA, que deverá providenciar o georreferenciamento das unidades de conservação estaduais, para se evitar futuros questionamentos: fundiários, judiciais e de sobreposição. Essa medida evita dúvidas na análise dos projetos, sérios entraves burocráticos e longas demandas judiciais.

Sobre a compensação de reserva legal implementado no Estado de Mato Grosso, pareceres da Procuradoria Geral do Estado foram elaborados sobre o assunto, ainda sob a égide da antiga legislação, qual seja, Lei nº. 7.330, de 2000, regulamentado pelo Decreto nº. 2.759, de 16 de julho de 2001. 

Segue as ementas dos Pareceres Conclusivos nº 001/2002
, nº 023/2002
 e 028/2008
 da Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso – PGE, que tratam dos primeiros processos de compensação da área de reserva legal em unidades de conservação junto ao órgão ambiental:

EMENTA – ADMINISTRATIVO - COMPENSAÇÃO DE ÁRES DE RESERVA LEGAL – APLICAÇÃO DA LEI Nº 7.330, DE 27/09/00 – EXIGÊNCIA DE QUE A COMPENSAÇÃO SE EFETIVE EM ÁREAS SITUADAS DENTRO DAS UNIDADES DE CONERVAÇÃO ESTADUAIS REPRESENTATIVAS DO ECOSSISTEMA DA RESERVA LEGAL DEGRADADA. 

EMENTA – ADMINISTRATIVO – COMPENSAÇÃO DE ÁREAS DE RESERVA LEGAL – APLICAÇÃO DA LEI N.º 7.330, DE 27/09/00 – COMPENSAÇÃO EM ÁREAS SIUTADAS DENTRO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO ESTADUAIS REPRESENTAIVAS DO ECOSSISTEMA DA RESERVA LEGAL DEGRADADA. REGULARIZAÇÃO PARA FINS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

EMENTA – ADMINISTRATIVO – COMPENSAÇÃO DE ÁREAS DE RESERVA LEGAL – APLICAÇÃO DE ÁRES DE RESERVA LEGAL – APLICAÇÃO DA LEI Nº 7.330, DE 27/09/00 – COMPENSAÇÃO EM ÁREAS SITUADAS DENTRO DAS UNIDADSES DE CONSERVÇAÃO ESTADUAIS REPRESENTIVAS DO ECOSSITEMA DA RESERVA LEGAL DEGRADADA.

Em suma, tratam os pareceres das análises dos processos de compensação da área de reserva legal, uma vez que iniciado o processo de licenciamento ambiental da propriedade rural o proprietário ou empreendedor apresenta proposta para recuperação das áreas de preservação permanente degradadas em sua propriedade, solicitando a compensação da área de reserva legal degradada, oferecendo, para tanto, outro imóvel rural, situado em unidade de conservação estadual pendente de regularização fundiária, conforme pareceres anexos. 

Na análise da compensação no Estado de Mato Grosso deve ser observado os pressupostos fundamentais para a compensação de reserva legal “extrapropriedade”, ou seja, fora de unidades de conservação: o imóvel onde será realizada a compensação de reserva legal degradada deverá possuir remanescente suficiente que possa satisfazer tanto a reserva legal a ser compensada como a reserva legal da propriedade ofertada para compensação e não permitir o cômputo de áreas de preservação permanente para conversão da nova reserva legal. Isto significa que a área a ser ofertada para compensação deve ser somente a parte da propriedade passível de desmatamento.

O interessado em compensar sua área, firmará o Termo de Compromisso de Compensação de reserva legal, que ocorre nos casos em que é possível compensar a reserva legal em outra propriedade ou dentro de uma unidade de conservação estadual, conforme Lei Estadual n.º 7.868 de 2002,
 desde que devidamente preenchidos os requisitos legais.
Deve ficar claro que o procedimento de compensação da área de reserva legal tem o seu início no bojo do licenciamento ambiental de propriedade rural, em que o proprietário firma o Termo de Compromisso de Compensação em que se compromete a apresentar o projeto no prazo de 120 dias. Desse modo, a propriedade pode ter o licenciamento ambiental já deferido pelo órgão ambiental e seu projeto de compensação ainda em fase de entrega de documentação e ou análise.
O quadro a seguir mostra o quantitativo de Termos de Compromisso de Compensação, firmados nos anos de 2002 a 2004 no Estado de Mato Grosso que demonstram o número de áreas de reserva legal degradada –ARLD no território estadual:
Quadro dos Termos de Compromisso de Compensação – 2002 a 2004
	ANO
	PROPRIEDADES
	ÁREA (ha)

	2002
	459
	118.146,8690

	2003
	555
	200.482,7980

	2004 (OUT)
	307
	103.374,1581

	TOTAL
	1.321
	422.003,8251


Observação: Redução do passivo de indenizações por desapropriação de áreas para Unidade de Conservação decretadas de 1.767.122,00 ha para 1.344.748,00 hectares. 

Fonte: Relatório da DRF/FEMA apresentado pelo ex-Diretor da DRF em reunião pública promovida pelo Ministério do meio Ambiente, em dezembro de 2004, para avaliar a implementação do Plano para Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazônia.
 

Os termos de compromisso de compensação são firmados entre o empreendedor/proprietário rural e a autoridade ambiental, com a condicionante de apresentar projeto de compensação da área de reserva legal degradada no prazo de 120 dias, a contar da assinatura do presente termo com os documentos obrigatórios para se proceder a compensação.

O projeto deverá situar a localidade da fazenda com a devida matrícula, o quantitativo de área de reserva legal degradada e o seu percentual correspondente, na proporção exigida pela norma estadual vigente à época do seu protocolo, com observância aos critérios de equivalência de bacias hidrográficas e ecossistemas. 

Atualmente, o Decreto nº. 6.974, de 12 de janeiro de 2006, instituiu os Termos de Ajustamento para Recuperação de Áreas Degradadas para Compensação de Reserva Legal Degradada e para Locação de Reserva Legal em Área de Posse. No caso da compensação da área de reserva legal degradada, a terminologia utilizada é “Termo de Ajustamento de Conduta para Compensação de Reserva Legal Degradada.”
 

A Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA, fiscalizará o cumprimento dos Termos de Ajustamento de Conduta Ambientais, podendo, a qualquer tempo, realizar vistorias ou outros atos para certificar o cumprimento das obrigações firmadas.
 

Após apresentar o quadro legal das normas que versam sobre a compensação de reserva legal no Estado de Mato Grosso, essencial às conclusões do estudo do Projeto de Apoio ao Monitoramento e Análise – AMA,
 do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil,  realizado pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA, sobre a efetividade e os problemas encontrados no procedimento do sistema de licenciamento ambiental de propriedade rural – SLAPR,  e conseqüentemente a  compensação implementada no Estado de Mato Grosso, destacando o seguinte trecho:

Segundo informações da FEMA, até dezembro de 2004 não havia sido homologada nenhuma compensação de reserva legal entre propriedades privadas. Houve apenas doação de terras ao poder público para criação ou regularização de Unidades de Conservação, sem que nenhuma área, até então, houvesse sido efetivamente doada ao poder público.

Não foi identificada, durante as entrevistas com os funcionários da FEMA e as visitas ao órgão, a existência de um mecanismo que monitore sistematicamente os prazos e o cumprimento dos Termos de Compromisso de compensação de reserva legal.
  

Além disso, no Estado de Mato Grosso, alguns problemas foram detectados na implementação da compensação de reserva legal, assim indicados:
Ausência de estratégia e de mecanismos que fomentem a compensação de reserva legal em propriedades privadas, visando a valorização da manutenção da floresta nos casos de imóveis com ativo florestal e a desoneração dos proprietários que possuem passivos. A legislação federal é muito restritiva em relação à possibilidade de compensação ao impor um limite temporal (desmatamentos anteriores a 1998).

Inexistência de mecanismo de monitoramento do cumprimento das compensações celebradas  como condição para emissão da LAU, para quem possui passivo florestal. 
 

Conforme demonstrado, no contexto geral de todos os Estados da Amazônia Legal que legislaram concorrentemente sobre as formas de recomposição e ou recuperação da área de reserva legal degradada, o Estado de Mato Grosso legislou de forma inovadora e pioneira, no entanto, diante das tantas dificuldades encontradas para o monitoramento e concretização da compensação, a sua efetividade é uma meta a ser alcançada.
Hoje, o Estado de Mato Grosso está voltado a assentar a gestão ambiental como prioridade, fomentando inclusive, a reestruturação administrativa e financeira do Órgão ambiental estadual. A própria política florestal passou por reformulações
 em função das várias operações desencadeadas no Estado pela Polícia Federal: Curupira,
 Manguapari,
 e Guilhotina.
  

No final de 2006, criou-se o grupo de trabalho responsável pela elaboração do projeto de lei de iniciativa do poder executivo, o novo “Código Ambiental do Estado de Mato Grosso.”
 Para se lançar uma nova política ambiental estadual, toda a legislação ambiental do Estado de Mato Grosso passa atualmente por uma análise minuciosa e por um processo de reformulação, buscando eliminar ou pelo menos minimizar o desmatamento no território mato-grossense.

Com relação à compensação de reserva legal, trata-se de um mecanismo de recuperação da reserva legal degradada que ainda está numa fase embrionária nos Estados da Amazônia Legal e numa fase de reformulação completa no Estado de Mato Grosso, tendo como limite o parâmetro imposto no Código Florestal, o qual não observa cada especificidade e realidade dos Estados brasileiros.
5 CONCLUSÃO

A Compensação da área de reserva legal está prevista no inciso III, do artigo 44 do Código Florestal, alterado pela Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001, em vigor de acordo com o disposto na Emenda Constitucional n.º 32. Trata-se de importante instrumento da política nacional do meio ambiente por cominar as “penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental,” consistindo num verdadeiro mecanismo de recuperação e ou correção das áreas degradadas nos imóveis rurais.

A compensação busca recuperar a área de reserva legal degradada, conservando sua vital função ecológica ou ecossistêmica, ao proporcionar à sadia qualidade de vida a coletividade, assegurando expressamente sua proteção e conservação, conforme os ditames no artigo 225 da Constituição Federal, quando manifesta a sua utilização voltada ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da flora e fauna nativas, notadamente na Amazônia Legal. 

A concepção da compensação e sua estruturação como estratégia para o equacionamento do déficit das áreas de reserva legal existentes nos imóveis rurais tornou-se alternativa técnica e legal para aqueles proprietários que já possuem outros usos alternativos do solo, não inviabilizando o imóvel rural economicamente. Ela é complementada ou subsidiada por outros instrumentos ou mecanismos, planos, ações e programas governamentais, quais sejam: os critérios técnicos e gerais estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, o conceito de microbacia, bacia hidrográfica, o Plano de Bacia Hidrográfica, as figuras do arrendamento, da servidão, a questão das unidades de conservação pendentes de regularização fundiária, como também a competência concorrente suplementar dos Estados para legislar sobre as formas de recomposição da área de reserva legal degradada.

A compensação da área de reserva legal precede a análise de outros sistemas organizacionais setorizados, igualmente importantes para a proteção desses espaços territoriais protegidos, como o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNRH), esculpido na Lei n.º 9.433, de 1997, e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído na Lei n.º 9.985, de 2000.   

O alcance da compensação da área de reserva legal deve ser analisada dentro da sistemática da política ambiental em seu conjunto. Necessário também uma análise de institutos igualmente importantes do direito civil importados para a lei florestal, como a servidão e o arrendamento, amoldadas às novas demandas e realidades florestais, igualmente fundamentais para a implementação dessa nova modalidade compensatória no ordenamento jurídico ambiental.  

Além desses aspectos, na análise da compensação da área de reserva legal, devem ser considerados na aprovação pelo órgão ambiental competente os mesmos critérios legais requeridos para a averbação da área de reserva legal, conjuntamente com outros instrumentos ou critérios, quando houver: o plano diretor municipal; o zoneamento ecológico econômico; outras categorias de zoneamento ambiental; e a proximidade com outra área de reserva legal, área de preservação permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.    

Não há como implementar a compensação da área de reserva legal sem a ferramenta do zoneamento econômico ecológico, pois como instrumento de ordenação e ocupação do solo permite definir quais são as áreas de mesma importância ecológica,  do mesmo ecossistema e localizadas na mesma microbacia, auxiliando desta maneira o órgão ambiental competente e os proprietários rurais desejosos de proceder à compensação.  Para a implementação desse instrumento compensatório é necessário que os Estados-membros da Amazônia Legal tenham elaborado e regulamentado o zoneamento ecológico-econômico em seus respectivos territórios, com vistas a uma análise precisa e correta da compensação da área de reserva legal. 

Outra ferramenta imprescindível para a realização da compensação da área de reserva legal é a utilização do sensoriamento remoto.
 Assim, por exemplo, há como saber com precisão se a propriedade foi desmatada antes ou depois do limite temporal de 14 de dezembro de 1998, marco determinado pelo Código Florestal, em seu artigo 44-C. Sem esta tecnologia a análise para o deferimento da compensação seria através de documentos e informações que os proprietários produzissem para demonstrar que desmataram antes de 1998, o que na prática seria de difícil comprovação. 

De igual modo, a competência concorrente definida no artigo 24 da Constituição Federal possibilita aos Estados-membros da Amazônia Legal legislar sobre as formas de recomposição e ou recuperação das áreas de reserva legal. Desta forma, o Código Florestal, Lei n. º 4.771, de 1965, define os limites e possibilidades do instrumento compensatório em todo o território nacional ao determinar os pressupostos legais, como também a incidência do limite temporal do artigo 44-C. Diante deste contexto, indaga-se se esses limites ou normas gerais do Código Florestal atenderam às realidades amazônicas, observaram ao Plano de Bacia Hidrográfica, ao preceito da mesma microbacia, à implementação no território do próprio Estado. E quando o Estado legisla concorrentemente atendendo às suas peculiaridades e vocações, a exemplo do Estado de Mato Grosso, que normatizou nova forma compensatória da área de reserva legal, qual seja, o Fundo Estadual de Meio Ambiente – FEMAM, possibilita ao proprietário pagar direto para um fundo, compensando desta feita, a sua área de reserva legal degradada. Então é possível pagar para não se ter reserva legal, ou seja, se paga pelo direito de não manter o percentual da área de reserva legal, tratando-se de uma verdadeira desoneração. 

Paralelamente, trazemos a tona outra situação semelhante em que o próprio Código Florestal possibilita a desoneração da área de reserva legal, quando o proprietário procede à doação ao órgão ambiental competente de área localizada no interior de unidades de conservação pendente de regularização fundiária, e se desobriga de ter a sua área de reserva legal em seu imóvel. 

Não se pode olvidar que a norma geral pode determinar a desoneração do proprietário da obrigação de ter a sua reserva legal in loco. No entanto, a mesma competência não pode ser dada ao Estado, quando tenta legislar sobre uma nova modalidade compensatória que também desonera o proprietário de ter a sua área de reserva legal na própria propriedade. Situações semelhantes posturas diferentes, em outras palavras: por que a Lei Federal pode e a Lei Estadual não? Trata-se da questão de repartição de competências calcado no princípio da predominância dos interesses, de modo que cabe a “União caberão as matérias de interesse nacional, aos Estados, as de interesse regional, enquanto aos Municípios tocarão as competências legislativas de interesse local.”
 
A questão da compensação da área de reserva legal precisa ser enfrentada de forma articulada e integrada com os outros planos, programas e ações governamentais planejados pelos três níveis de governo, em especial com a política fundiária. 

A política fundiária é condição para a resolução dos problemas que envolvem a compensação da área de reserva legal, para tanto, deve ser amplamente discutida, analisada e resolvida a situação fundiária no território nacional, baseada na implementação de ações a partir de uma profunda compreensão da realidade da área de reserva legal em cada Estado-membro, ou seja, definir os conflitos quanto à incidência da área de reserva legal em área de posse, pois o próprio Código Florestal obriga o possuidor a ter a sua área de reserva legal. Na posse a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental federal ou estadual competente, com força de título executivo contendo, no mínimo, a localização da área de reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão da vegetação, aplicando-se no que couber as mesmas disposições previstas no Código para a propriedade rural.
     

Outro mecanismo largamente utilizado na experiência pioneira do Estado de Mato Grosso com a compensação da área de reserva legal é o “Termo de Ajustamento de Conduta” ou “Termo de Compromisso de Compensação”, ou como se normatizou recentemente: “Termo de Ajustamento de Conduta para Compensação de Reserva Legal Degradada.” É início de uma sistemática em que o proprietário demonstra o seu interesse em compensar a sua área de reserva legal degradada, no entanto a sua eficácia tem-se mostrado muito aquém do esperado, haja vista inexistir no órgão ambiental um sistema eficiente de monitoramento, cobrança dos prazos, cumprimento e execução desses títulos executivos extrajudiciais que foram firmados entre o órgão ambiental e o proprietário rural, como condição para a emissão do Licenciamento Ambiental Único – LAU.

A avaliação da eficácia social ou efetividade da compensação da área de reserva legal será firmada e concretizada quando houver maior aparelhamento da estrutura administrativa-financeira e humana dos órgãos ambientais, considerando-se mesmo, a segurança jurídica de suas decisões administrativas, as quais devem estar concatenadas e alicerçadas com base nas informações prestadas pelos cartórios de registro de imóveis no tocante a averbação da área de reserva legal.   

O incremento da compensação da área de reserva legal exige também educação e conscientização ambiental. Há que socializar, discutir e educar para que sejam compreendidas as formas de recomposição da área de reserva legal degradada, os seus aspectos técnicos e legais, as suas vantagens e desvantagens. Só assim, o proprietário ou possuidor terá condições de optar pela melhor forma de recompor sua a área de reserva legal, atendendo as suas necessidades e realidades em que se encontra inserido o imóvel rural.     

Esse instrumento necessita portanto para sua implementação dos instrumentos tecnológicos avançados, interligados por um sistema de informação envolvendo todos os atores do processo compensatório da área de reserva legal degradada: técnicos dos órgãos ambientais, Ministério Público, Procuradores, proprietário ou possuidor, cartórios de registro de imóveis, enfim, todo grupo diretamente afetado por essas políticas florestais insensíveis aos pequenos detalhes que podem fazer uma grande diferença.   

Diante de todos esses apontamentos, o desafio ante essa nova modalidade compensatória, consiste no cumprimento da função social da propriedade. A propriedade rural ou posse que opta pela compensação da sua área de reserva legal em outro local (extrapropriedade, unidade de conservação, ou até mesmo pelo “pagamento a um fundo”), está cumprindo com a sua função socioambiental?    

Inicialmente, temos que esclarecer que a norma geral florestal (Código Florestal) tem como finalidade o interesse geral da nação e estabeleceu como forma de recompor a reserva legal degradada o mecanismo da compensação da área de reserva legal. Depois, o proprietário ou possuidor estará se adequando às diretrizes e objetivos estabelecidos na Política Nacional de Meio Ambiente, quando recupera o seu passivo ambiental, atendendo, desta forma, às exigências constitucionais do artigo 186 da Constituição Federal e do Código Civil, fazendo com que este imóvel rural volte a ter o percentual da área de reserva legal e cumprindo, assim, a sua função socioambiental, mesmo não tendo in loco a sua área de reserva legal.           

Portanto, a compensação da área de reserva legal estabelecerá as bases para a implementação das políticas de desenvolvimento florestal no âmbito dos Estados-membros. Tais bases haverão de tornar operacional a recuperação da área de reserva legal degradada no território nacional, cumprindo assim, com a sua finalidade. Basta que os problemas elencados nesta conclusão, sejam resolvidos, ou de alguma forma minorados para que a compensação da área de reserva legal seja uma realidade.
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Anexo I – Tabela dos Estados da Amazônia Legal que legislaram sobre as formas de recomposição da área de reserva legal

	ESTADOS
	LEI
	EMENTA 

	ACRE
	Lei n.º 1.904 de 1995
	Instituiu o Zoneamento 

Ecológico-econômico

	PARÁ
	Lei n.º 2.462 de 2002
	Política Estadual de Floresta e demais forma de vegetação

	AMAPÁ
	Lei n.º 0702 de 2002
	Política Estadual de Florestas e demais formas de vegetação

	MT
	Lei n.º  7.868 de 2002 e Lei Complementar n.º 232 de 2005 
	Instituiu as formas de recomposição da área de reserva legal e a Lei que altera o Código Estadual de Meio Ambiente 

	TOCANTIS
	Lei n.º 1.445 de 2004
	Instituiu as formas de recomposição da área degradada

	GÓIAS
	Lei n.º 12.596 de 1995 e Decreto n.º 5.392 de 2001
	Trata da Política Florestal e da regulamentação dos critérios técnicos para averbação da reserva legal extra propriedade

	MARANHÃO
	Lei n.º 8.582 de 2006
	Institui a política florestal e de proteção à biodiversidade


Anexo II - Quadro do desflorestamento da Amazônia Legal nos últimos dez anos, cuja taxa de desmatamento anual é por (km2/ano) - INPE. 

[image: image1.jpg]Estados/ Ano 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06
Acre 433 | 358 | 536 | 441 547 | 419 | 762,2807 | 1.061 | 729 | 539 | 323
Amapa 0 18 30 4 0 25 46 33 30
/Amazonas 1023 | 589 | 670 | 720 | 612 | 634 881,16 | 1.587 | 1.211| 752 | 780
Maranhao 1.061 | 409 |1.012|1.230 1.065| 958 | 1.01433 | 993 | 755 | 922 | 651
Mato Grosso 6.543 | 5.271 | 6.466 | 6.963 | 6.369 | 7.703 | 7.892,26 |10.405/11.814| 7.145 | 4.333
Para 6.135|4.139 | 5.829 | 5,111 | 6.671 | 5.237 | 7.323,77 | 6.996 | 8.521 | 5.731 | 5.505
Rondénia 2.432 1 1.986 | 2.041 | 2.358 | 2.465 | 2.673 | 3.067,39 | 3.620 | 3.834 | 3.233 | 2.062
Roraima 214 | 184 | 223 | 220 | 253 | 345 84,41 439 | 311 133 | 231
Tocantins 320 | 273 | 576 | 216 | 244 | 189 211,89 156 | 188 | 271 124
\/Amazénia Legal [18.161|13.227 |17.383|17.259|18.226|18.165| 21.237,51 |25.282|27.379|18.759|14.039





Fonte: INPE. Disponível em: <http://www.obt.inpe.br/prodes/prodes_1988_2006.htm> Acesso no dia 27 de agosto de 2007.
Anexo III – Decisão interlocutória - Proc. n.º 113 de 2006 - JUVAM
Decisão interlocutória Proc. n.º 113 de 2006 – JUVAM - proferida no dia 14/09/2006, com a seguinte manifestação:  

“Decisão Interlocutória VISTOS... O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio de seus ilustres Promotores de Justiça das 14 ª e 21ª Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente da Capital, visando a proteção das áreas de reserva legal dos imóveis rurais da região, propõe esta ação civil pública com pedido de liminar, contra o Estado de Mato Grosso e Foma Ovchinnikov, ambos qualificados na inicial. A guisa de suporte à sua veleidade, sustenta que em 21/12/2005 entrou em vigor no Estado de Mato Grosso a Lei Complementar n. 232/05, que alterou a Lei Complementar n. 38/95, instituidora do Código Ambiental do Estado, e que esta lei nova está eivada de vício de inconstitucionalidade, eis que subverte o art. 44 da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), alterado pela Medida Provisória n. 2.166-67, modificando a regra geral estabelecida nesta norma Federal, ao permitir que o proprietário/possuidor de imóvel rural compense o déficit de reserva legal, mediante pagamento em dinheiro. Ressalta que a forma de compensação do déficit de reserva legal estatuída no Código Florestal não permite o pagamento em dinheiro, pois o legislador demonstrou a preocupação em restabelecer a Área de Reserva Legal, mediante plantio, regeneração natural ou mesmo compensação de reserva legal faltante, por outra equivalente que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia. Aduz que esta postura guarda perfeita sintonia com as regras e princípios esculpidos no conjunto do sistema jurídico brasileiro de proteção ambiental, não podendo ser maculada pela norma estadual, já que o Estado, no exercício da sua competência legislativa concorrente não pode violar as regras das normas gerais editadas pela União. Demonstrando a ilegalidade/inconstitucionalidade da norma atacada, o Ministério Público apresenta o caso concreto, ressaltando que o segundo requerido é proprietário de uma área registrada de 1.149,5442ha, dos quais apenas 65,7655ha corresponde à Área de Reserva Legal, quando deveria ser de 850,9699ha, correspondente a 80% (oitenta por cento) da área, nos termos da lei. Assevera que, visando a regularização do seu imóvel, o segundo requerido já apresentou perante a Secretaria de Meio Ambiente um PRAD, que não foi aceito por ter sido detectada a sobreposição de área. Porém, em seguida, apresentou a solicitação da Licença Única Ambiental (LAU), requerendo a permissão para recolher em favor do FEMAM o valor correspondente ao déficit de reserva legal, no que foi prontamente atendido pelo órgão ambiental, que já deu início ao procedimento administrativo para tanto. Tecendo argumentos legais para fundamentar esta ação, o douto representante ministerial, pugna pela concessão da medida liminar, sem justificação prévia, argüindo a presença do fumus boni iuris consistente na inconstitucionalidade da norma, e o periculum in mora revelado pelo fato de já ter sido instaurado o procedimento administrativo mencionado, o que permitirá ao segundo requerido – após a expedição da LAU, o manejo da terra, com dispêndio financeiro, e a conseqüente degradação ambiental, tornando-se um dano de difícil reparação. Juntou documentos a fls. 24-161. Vieram-me os autos conclusos. É o que merece registro. D E C I D O. O art. 12, da Lei 7.347/85 – Lei da Ação Civil Pública permite a concessão da medida liminar sem a justificação prévia, como requer o Ministério Público. No caso proposto, analisando minuciosamente os autos, os fundamentos fáticos e jurídicos e, sopesando a pretensão posta em juízo, mormente por considerar que o bem a ser tutelado, de forma a resguardar o interesse da coletividade, é o meio ambiente devidamente protegido, me convenci da pertinência e necessidade da concessão da medida liminar, eis que cristalinamente presentes os pressupostos necessários. A preocupação em preservar parte das matas das propriedades rurais é antiga em nosso país. Já estava presente na época do Brasil Colônia. Com o passar do tempo, surgiram normas e mais normas objetivando a continuidade desta preservação. As reservas legais tornaram-se obrigatórias com a lei nº. 4.771, de 1965 (Código Florestal), que indicava a necessidade de se estabelecer uma área florestal nas propriedades correspondentes a 20% do terreno em áreas de mata Atlântica e a 50% em áreas de floresta Amazônica. Desde então, várias medidas provisórias alteraram dimensão e possibilidade de reposição das reservas. A que está em vigor, de 2001 (MP 2.166-67), mantém 20% em Mata Atlântica, mas determina 80% em Floresta Amazônica e 35% no Cerrado. O Código Florestal constitui o principal diploma legal de proteção das florestas, tendo sido estabelecido com base na Constituição de 1946, e recepcionado pela Constituição atual. Trata-se de diploma legal que fundamentalmente estabelece princípios genéricos que devem ser observados pelos Estados em sua legislação própria. A competência legislativa, no que diz respeito às florestas, está assim estabelecida no artigo 24, VI, da vigente Constituição: Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo, dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Em relação à competência administrativa, determina o seu artigo 23, VII, verbis: Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VII - preservar as florestas, a fauna e a flora. (grifei) O artigo 1º do Código Florestal tem a seguinte redação: Art.1º. As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta lei estabelecerem. O parágrafo único do mesmo artigo dispõe: § único. As ações e omissões contrárias às disposições deste Código na utilização e exploração das florestas são consideradas uso nociso da propriedade. (grifei) Constata-se que os Estados têm competência legislativa concorrente para legislar sobre a proteção ao meio ambiente, editando normas que amplie, e não que restrinja esta proteção, sob pena de usurpação da competência da União, e infração às normas constitucionais. A reserva legal florestal, por sua vez, constitui um espaço territorial especialmente protegido definido no Código Florestal. É formada por uma área, cujo percentual é definido em lei, que varia de região para região, conforme as suas características ecológicas peculiares, e não podem ser, via de regra, utilizadas economicamente. O Código Florestal admite a prática do manejo florestal para a reserva legal. Para conhecimento de terceiros, deve ser averbada no Registro de Imóveis, sendo a averbação ato meramente declaratório de sua existência, o que significa dizer que o proprietário tem o dever de observá-la, ainda que não registrada. O Código Florestal, com a redação dada pela Medida Provisória 2166/66, assim a define: “área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processo ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo da proteção da fauna e flora. Assim, fundamentalmente, a reserva florestal se caracteriza por ser necessária ao uso sustentável dos recursos naturais. Relativamente às formas de compensação do déficit de reserva legal, nos imóveis rurais, cuida o art. 44, do Código Florestal, de onde não se constata nenhuma previsão para que o proprietário/possuidor compense, mediante pagamento em dinheiro, o déficit da reserva legal. Considerando, então, que este codex é norma de âmbito nacional, de hierarquia Federal, aplicável a todos os Estados da Federação, não pode o Estado de Mato Grosso, no exercício da sua competência legislativa concorrente violar esta norma, mesmo porque nela estão contidas as regras gerais editadas pela União, para proteção do meio ambiente, no que concerne à Área de Reserva Legal. Outrossim, como bem ressaltou o autor, o Estado, na sua competência legislativa concorrente, somente pode editar normas de peculiaridades do Estado ou da Região, e mesmo assim, com a devida observância das normas gerais. No caso, além de ter disciplinado assunto já regulamentado por norma Federal, ainda o fez contrário às regras nela prevista. Não bastasse, verifica-se que a norma estadual não só afronta o Código Florestal, como também vai de encontro com o disposto no art. 225, § 1º, I, da Constituição da República, que impõe ao Poder Público a preservação e restauração dos processos ecológicos e que proveja o manejo ecológico do ecossistema. Não há, nem de longe, no sistema jurídico brasileiro, a previsão de “negociação” do meio ambiente, pela barganha em dinheiro, mesmo porque esta conduta fere de morte os princípios norteadores da proteção ambiental. Não se pode deixar de mencionar, ainda, que o artigo 186, II, da Constituição Federal de 1988 estabelece que a função social da propriedade rural somente é cumprida quando houver utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente. Inúmeras outras argumentações legais e protetivas ao meio ambiente ainda existem para serem relacionadas, mas, em o fazendo, este Juízo incorreria no risco de estar antecipando o julgamento de mérito da ação coletiva. Assim, necessário apenas voltar os olhos para as principais questões aqui suscitadas, e, diante do caso proposto, em que é evidente o perigo iminente de risco irreparável ao meio ambiente, conceder a liminar para os efeitos pretendidos pelo Ministério Público. Averigua-se que, de fato, o procedimento administrativo já foi instaurado pelo órgão ambiental, e, uma vez seguindo o diploma legal que se ataca, irá concluir pela possibilidade de o segundo requerido (proprietário da área) pagar em dinheiro o déficit da reserva legal, como uma das condições para a expedição da LAU. Daí o evidente perigo na demora, que, acrescido da fumaça do bom direito já abordada, justifica a concessão da medida liminar. Posto isto, com fulcro no art. 12, da LACP, concedo a liminar inaldita altera pars, determinando ao ESTADO DE MATO GROSSO que se abstenha de conceder ao segundo requerido – Foma Ovchinnikov, nos autos do Procedimento Administrativo n. 040/05, em trâmite na SEMA, o benefício previsto no inciso III, do art. 62-A, que foi acrescido ao Código Ambiental do Estado – compensação em dinheiro do déficit da reserva legal da propriedade apontada na inicial, bem como em qualquer outro procedimento porventura instaurado pelo mesmo. Determinando, também ao segundo requerido que se abstenha de atos contrários a esta ordem, sob pena de multa diária no valor de R$5.000,00 (cinco mil Reais), sem prejuízo das sanções penais. Intimem-se os requeridos, para tomarem ciência desta decisão e, exercerem o direito de resposta, no prazo legal. Cuiabá. 06. setembro. 2006.

Fonte: .Disponível <http://www.tj.mt.gov.br> Acesso no dia 25 de agosto de 2007.
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� A Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima realizado em 1992 entrou em vigor em 21 de março de 1994. A Convenção fixou as diretrizes para a estabilização das concentrações de gases do efeito estufa na atmosfera num nível que impeça uma interferência antrópica. Adotou-se, portanto, o Protocolo de Quioto que entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005. Os países signatários se comprometeriam a reduzir a emissão de poluentes em 5,2% em relação aos níveis de 1990. A redução deve ser feita em cotas diferenciadas de até 8%, entre 2008 e 2012, pelos países do Anexo I, quais sejam: Alemanha, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, Bulgária, Canadá, Comunidade Européia, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Federação Russa, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, República Tcheco-Eslovaca, Romênia, Suécia, Suíça, Turquia e Ucrânia. O Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas – CNUMC em 28 de fevereiro de 1994 e entrou em vigor em 29 de maio do mesmo ano.


� O conceito de Seqüestro de Carbono foi consagrado na Conferência de Quioto em 1997, a fim de conter e reverter o acúmulo de Co2 na atmosfera, com vistas à diminuir o efeito estufa. Foi ratificado no 15 de março de 1999.


� ZAKIA, Maria José et. al. Áreas de preservação permanente e reserva legal no contexto da mitigação de mudanças climáticas: mudanças climáticas, o Código Florestal, o Protocolo de Quioto e Mecanismos de Desenvolvimento Limpo. WORONICK, Manfrinoto (coord.). Rio de Janeiro. The nature conservancy; Piracicaba: planejamento e meio ambiente Ltda, 2005.   
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� Art. 24, VI da CF/88.


� Destaca-se a obrigatoriedade de preservação das áreas de preservação permanente (app) no meio urbano, que não raras vezes é o primeiro local a ser ocupado de forma ilegal ou clandestina por populações de baixa renda, e o Poder Público não consegue contraverter essa situação, retirando-os dessas áreas ambientalmente frágeis. É o caso das ocupações de manguezais por favelas. “A Medida Provisória n.º 2.166-67, de 2001, possibilita a supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e mangues, em caso de utilidade publica. Para Costa Neto isso desconsidera a importância ecológica dessa vegetação, em contraste com as recomendações constantes da Agenda 21, da Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento, realizada na Irlanda em 1992 e da própria direito firmado pelo legislador pátrio”. COSTA NETO, Nicolao Dino de Castro. Proteção jurídica do meio ambiente. Belo Horizonte: 2003. p. 239.
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� Exemplo de incentivo político ao setor ruralista, logo após a Operação Currupira (junho/2005), no Estado de Mato Grosso, foi o Programa de Pró-Regularização Fundiária, criado pela Lei Complementar Estadual n.º 232/2005. O programa de regularização fundiária conclamou os produtores rurais do Estado para regularizar seus imóveis rurais/propriedades rurais desprovidos dos percentuais de áreas de preservação permanente e áreas de reserva legal junto ao órgão ambiental estadual – SEMA. Inovou ao admitir a compensação de áreas de reserva legal desmatadas após o ano de 1998 e anteriores a junho de 2005, mediante o pagamento ao Fundo Estadual de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso – FEMAM, de valor equivalente aos hectares degradados. Hoje, se encontra suspensa essa política florestal por força de medida judicial.


� “A teoria dos múltiplos usos da floresta, que começou a ganhar corpo em 1960 e hoje é objeto de constantes pesquisas em todo o planeta, incorpora ferramentas poderosas ao manejo de recursos naturais, para um país ecologia– social-economicamente equilibrado.” ZANETTI, Eder., op. cit. p. 27.   
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� <� HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=79849" ��http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=79849�> Acesso no dia 18 de agosto de 2007.


� § 5º do artigo 16 do Código Florestal, descreve: O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e Abastecimento, poderá: I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos.


� SILVA, Solange Teles da. Zoneamento ambiental, instrumento de gestão integrada do meio ambiente. In: ROCHA, João Carlos de Carvalho, HENRIQUES FILHO, Tarcísio Humberto Parreira; CAZZETTA, Ubiratan. (Org.) Política nacional do meio ambiente: 25 anos da Lei n. 6.938/81. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, v. p. 151-152. Apud BENATTI, José Helder. Ordenamento territorial e proteção ambiental: aspectos legais e constitucionais do zoneamento ecológico-economico. In: Meio Ambiente – Grandes eventos vol. 1. Brasília: ESMPU, 2004, p. 278-280.
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� Art. 1º, § 2º, II do Código Florestal.
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� Art. 1º § 2º, I do Código Florestal.


� As áreas de preservação permanente denominadas ex vi legis são as determinadas no art. 2º da Lei n.º 4.771/65, transcritas abaixo:


Art. 2º. Consideram-se de preservação permanente pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais foras de vegetação natural situadas:


a) ao  longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima seja: 1) de 30 (trinta) metros para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;2) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) metros a 50 (cinqüenta) metros de largura. 3) de 100 (cem) metros para os cursos d’água que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 4) de 200(duzentos) metros para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura 5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; b) ao redor das lagoas, lagos, ou reservatórios d’água naturais e artificiais; c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer  que seja a situação topográfica num raio de 50 (cinqüenta) metros de largura; d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; e) nas encostas ou parte destas, com declividade superior a 45º (quarenta cinco graus), equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontes; h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação 


� As áreas de preservação permanente denominadas declaradas são as determinadas no art. 3º da Lei n.º 4.771/65, transcritas abaixo: Art. 3º. Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim  declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas  de vegetação natural destinadas: a) a atenuar a erosão; b) a fixar dunas; c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; f) a asilar exemplares da fauna e flora ameaçados de extinção; g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvículas; h) a assegurar  condições de bem-estar público. 


� A Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3540, contesta o artigo 1º da Medida Provisória nº 2.166/01 na parte em que alterou o artigo 4º, caput e parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do Código Florestal (Lei 4.771/65). Ao analisar a decisão da medida cautelar dessa ADIn Silva destaca que “Se justamente a necessidade de preservação da vegetação nessas áreas, ou seja, de a preservação de seus atributos é que justifica uma proteção especial, como sustentar que a alteração e a supressão de tal vegetação – um dos atributos dessas áreas – não implicam em uma eliminação de tais espaços enquanto espaços territoriais legalmente protegidos? As áreas de preservação permanente (APPs) constituem uma das espécies de espaços territoriais especialmente protegidos em razão de sua função ambiental para assegurar o bem estar das populações humanas” SILVA, Solange Teles da. Direito Fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: avanços e desafios. Revista de Direito Ambiental 2007 (no prelo)
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� § 2º do art. 16 do Código Florestal: a vegetação de reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas.   


� É o caso por exemplo de intervenções em áreas verdes do poder público. Considera-se área verde de domínio público, o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização. O projeto técnico que deverá ser objeto de aprovação pela autoridade ambiental competente, poderá incluir a implantação de equipamentos públicos, tais como: a) trilhas ecoturísticas; b) ciclovias;c) pequenos parques de lazer, excluídos parques temáticos ou similares; d) acesso e travessia aos corpos de água; e) mirantes; f) equipamentos de segurança, lazer, cultura e esporte; g) bancos, sanitários, chuveiros e bebedouros públicos; e h) rampas de lançamento de barcos e pequenos ancoradouros. 


� Corte raso: tipo de corte em que é feita a derrubada de todas as árvores, de parte ou de todo um povoamento florestal, deixando o terreno momentaneamente livre de cobertura arbórea” (Portaria P/1986-IBDF). 
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� A obrigatoriedade da averbação da reserva florestal legal foi introduzida pela Lei n. 7.803/89.
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� ANTUNES, Paulo de Bessa. Podre Judiciário e reserva legal: análise de recentes decisões do Sperior Tribunal de Justiça. Revista de Direito Ambiental. São Paulo: RT, n.º 21, p. 120 -121. 


� A matéria atinente à área de reserva legal é paradigmático, “as decisões do Superior Tribunal de Justiça, refletem quase que total ausência de conscientização da sociedade brasileira para a importância das florestas e o Tribunal, neste caso, é um simples reflexo da situação geral.” ANTUNES, Paulo de Bessa. Poder Judiciário e Reserva Legal: análise de recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça. São Paulo: RT, 2001. 


Tem-se visto que em geral as decisões proferidas são protetivas em favor do meio ambiente ecologicamente equilibrado, com respaldo na Constituição Federal de 1988, no entanto, o posicionamento ainda não é uniforme,  como se percebe nas 3 ementas do Estado do Paraná, onde as duas primeiras relatam a obrigatoriedade da recomposição da área de reserva legal  pelo atual proprietário e a terceira em sentido contrário.    


EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. RESERVA LEGAL. 1.DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. O M. M. Juiz a quo determinou o julgamento antecipado da lide, não feriu qualquer princípio ou fundamento de processo civil, isto porque entendeu haver nos autos elementos suficientes para preferir decisão, independentemente de produção de provas. Ademais, os apelantes não trouxeram aos autos elementos objetivos que configurassem qualquer prejuízo  por eles sofridos em razão do julgamento antecipado da lide. 2. ILEGITIMIDAE PASSIVA DOS APENLANTES. Na atual concepção dos direitos contidos na Constituição Federal, o direito de propriedade sofre restrições em vista da preservação ao meio ambiente, adotando-se a função socioambiental como pressuposto do direito de caráter ambiental, para o uso e gozo de propriedade, de caráter geral, não se fala em limitações de direito. Não cabe perquirir se o atual proprietário contribuiu para a degradação ambiental, se a causa do dano é principal, secundária ou concausa, pois, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum que se impõe ao Estado. 3. INCONSTITUCIONALIADE DO ART. 16 DO CÓDIGO FLORESTL. INOCORRÊNCIA. A Lei Federal n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu o Código Florestal, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, tanto é que a Lei Federal n. 7.803, de 18 de julho de 1989, acrescentou dispositivos ao Código Florestal. 4 – o Código Florestal visa à proteção de espaços territoriais e seus componentes, em consonância com o art. 225 da Constituição Federal, que o recepcionou, não podendo haver alteração ou supressão do contido em tais normas, a não ser lei em sentido estrito, ao permitir ampliação do prazo para recomposição de área desmatada afronta o dispositivo constitucional contido no art. 225, no que dispões que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do povo. RECURSO DESPROVIDO. (Acórdão n.º 19.190 TJ/PR) 


EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR DANOS AO MEIO AMBIENTE. ÁREA RURAL. PROPRIEDADE ADQUIRIDA SEM A RESERVA FLORESTAL LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTEM REM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DECORRENTE DE IMPOSIÇÃO LEGAL. CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS DEVIDOS AO FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONDENAÇÃO IMPOSITIVA. MULTA DIÁRIA QUE OBJETIVA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO IMPOSTA NA SENTENÇA. O Código Florestal em seu art. 16, inciso IV determina que 20% (vinte por cento) do total da área do imóvel a ser destinada à reserva florestal legal. Tal determinação visa assegurar a manutenção do meio ambiente, como também atender a função social da propriedade, consoante o art. 225 da Constituição Federal. A obrigação daí decorrente é de natureza propter rem e se transmite quando se altera a titularidade do imóvel, independentemente de culpa pelo desmatamento, ao teor do que dispõe o artigo 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81 que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente. As custas e os honorários devidos ao fundo especial do Ministério Público advém da derrota e a sua imposição encontra amparo no artigo 20 do Código de Processo Civil. A multa diária prevista no artigo 11 da Lei n.º 7347/85 (Lei de Ação Civil Pública), tem o condão de fazer valer a obrigação imposta na sentença, uma vez que a sua inexistência levaria ao descumprimento da obrigação. Recurso a que se nega provimento. (Acórdão n. º 23613 TJ/PR) 


Ementa: Dano ao meio ambiente. Aquisição de terra desmatada. Reflorestamento. Responsabilidade. Ausência. Nexo causal. Demonstração. Não se pode impor a obrigação de reparar dano ambiental, através da restauração da cobertura arbórea, a particular que adquiriu a terra já desmatada. O art. 99 da Lei n.8.171/91 é inaplicável, visto inexistir o órgão gestor a que se faz referência. O art. 18 da Lei 4.771/65 não obriga o proprietário a florestar suas terras sem prévia delimitação pelo Poder Público. Embora independa de culpa, a responsabilidade do poluidor por danos ambientais necessita de demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano.  (REsp 214.714/PR)     
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A) que tome providências no sentido de determinar aos funcionários dessa  Secretaria de Estado para adotarem  as regras previstas nos artigos 46 caput e seu parágrafo único, 25, §  2º e 72, IV,  da Lei Federal 9.605/98, bem como os arts. 2º, IV e 32 caput e seu  parágrafo único do Decreto Federal nº 3.179/99, quando constatarem, por intermédio  de vistoria ou fiscalização in loco ou informações contidas em processos administrativos, a existência de madeira ou material lenhoso em pátios ou área de madeireiras ou propriedades rurais sem a devida autorização do órgão competente, independentemente da época em que foram estocadas; 


B) que, em conseqüência do recomendado na alínea A, oriente os agentes dessa Secretaria para que se abstenham  de aplicar o disposto no artº  9º, §§ 2º e 4º  acrescido à Lei Complementar estadual nº 38, de 31.11.95 pelo art. 2º da  Lei Complementar estadual nº 232, de 21 de dezembro de 2005;


Considerando que o  artº  9º acrescido à Lei Complementar estadual nº 38, de 31.11.95 pelo art. 2º da  Lei Complementar estadual nº 232, de 21 de dezembro de 2.005, dispõe que “ A indústria madeireira e o proprietário de imóvel rural que possuírem em seu pátio ou propriedade madeiras em tora e/ou material lenhoso estocados, sem autorização até a data de 23 de junho de 2005, e aderir ao Pró-Regularização poderá regularizá-los, para fins de transporte, requerendo a competente Licença Ambiental Única de seu empreendimento e declarando o volume e as especificações do produto ou subproduto florestal estocado”  e, na seqüência, o § 2º do mesmo dispositivo diz que “A madeira em tora e/ou material lenhoso estocado serão apreendidos e avaliados pelo órgão estadual do meio ambiente, ficando o proprietário do imóvel como seu fiel depositário”, para, logo depois, no § 4 do citado artigo,  prever que “A liberação da madeira apreendida e a autorização para transporte da mesma somente será concedida após o depósito na conta do FEMAM do valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor constante do respectivo Laudo de Avaliação, a título de multa.”


O dispositivo afronta o disposto nos arts. 46 “caput” e seu parágrafo único, 25, § 2º e 72, IV, da Lei Federal 9.605/98, bem como, os arts. 2º, IV e 32 “caput” e seu parágrafo único do Decreto Federal nº 3.179/99, na medida em que permite a restituição ao infrator do produto e subproduto da flora, retirado, ilegalmente, da natureza e, também, pelo fato de prever  modalidade diversa de sanção administrativa.


� “§ 2º do artigo 62-A. Poderão se beneficiar da modalidade de compensação prevista no inciso III do art. 62-A do Código Estadual do Meio Ambiente os proprietários ou possuidores rurais com área de reserva legal inferior ao mínimo legal que tenham efetuado o desmatamento até a data de 23 de junho de 2005, e formalizem sua adesão ao Pró-Regularização no prazo máximo de dois anos a contar da publicação desta lei complementar.” 


� No Juizado Volante de Cuiabá – JUVAM há Ações Civis Públicas com pedido de liminar para cumprimento de obrigação de não-fazer que versam sobre o Fundo Estadual de Meio Ambiente - FEMAN, impetradas pelo Ministério Público Estadual, como por exemplo o Proc. n.º 113 de 2006. O processo está concluso para sentença desde o dia 09/08/2007. Disponível <http://� HYPERLINK "http://www.tj.mt.gov.br" ��www.tj.mt.gov.br�> Acesso no dia 25 de agosto de 2007. Cf Anexo III – decisão interlocutória de 14/09/2006”
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� Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais do estado de Mato Grosso: análise de sua implementação. Ministério do Meio Ambiente. Série Estudos 7. 


� Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais do estado de Mato Grosso: análise de sua implementação. Ministério do Meio Ambiente. Série Estudos 7.  Anexo 3. 


� O Termo de Ajustamento de Conduta para Compensação tem por objetivo a compensação de área de reserva legal degradada por outra equivalente em importância ecológica e extensão. Art. 3º do Decreto n.º 6.974, de 2006. 


� Art. 6º do Decreto nº 6.974, de 2006. 


� O objetivo foi analisar o SLAPR, avaliar sua eficácia e identificar as principais causas e correlações entre o SLAPR e os desmatamentos no Estado de Mato Grosso, o Ministério do Meio Ambiente – MMA, por meio do Projeto de Apoio ao Monitoramento e Análise – AMA, do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, propôs o presente estudo. As análises, além de cumprir com os objetivos propostos, também oferecem subsídios para a implementação de sistemas de controle e licenciamento em propriedades rurais nos estados da Amazônia Legal.  


� Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais do estado de Mato Grosso: análise de sua implementação. Ministério do Meio Ambiente. Série Estudos 7. p. 41 e 42.


� Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais do estado de Mato Grosso: análise de sua implementação. Ministério do Meio Ambiente. Série Estudos 7. p. 42.


� Por meio do ato n.º 19/07, o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de MT, cria a CPI para apurar possíveis irregularidades na Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA, em sua gestão administrativa e técnica, - sobretudo no que diz respeito aos motivos da extrema demora na análise dos processos, como também analisar detidamente, cada um dos processos que resultaram nas prisões da chamada “Operação Guilhotina.” Este é a realidade do Estado no tocante a sua gestão ambiental. 


� Junho de 2005, operação realizada entre a Polícia Federal, Procuradoria Federal e Ibama. 


� Abril de 2007, operação realizada entre a Polícia Federal, Procuradoria Federal e Ibama.


� Julho de 2007, operação realizada entre a Polícia Civil, Ministério Público Estadual e Sema.


� Decreto nº 8.462, de 28 de dezembro de 2006.


� “O sensoriamento remoto como sendo a utilização de modernos sensores, equipamentos de processamento de dados, equipamentos de transmissão de dados, aeronaves., com o objetivo de estudar o ambiente terrestre através do registro e da análise das interações eletromagnéticas e as substâncias componentes do planeta terra em suas mais diversas variações.” NOVO, Evelyn M. L. de Moraes. Sensoriamento remoto: princípios e aplicações. São Paulo: Edgar Blucher, 1992. p. 2. 


� FIORILLO, Celso Antonio Pacheco., op. cit. p. 76.


� § 10 do artigo 16 da Lei n.º 4.771, de 1965. 





